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NOTA DOS ORGANIZADORES

Acessibilidade

Todas as imagens contidas nesta obra possuem audiodescrição. Os roteiros foram
inseridos nas imagens por meio do recurso de texto alternativo. Portanto, os
usuários de leitores de tela terão acesso a este conteúdo.

A audiodescrição é um recurso de acessibilidade comunicacional que está
inserida no escopo da tradução. Toda informação visual é transformada em
verbal, promovendo o acesso, prioritariamente, as pessoas com deficiência visual,
cegas e com baixa visão.



SINOPSE

Este livro contém vários artigos que foram elaborados por equipes de
profissionais da educação dos Municípios do Estado de Rio de Janeiro, que
participaram do Curso Educação Precoce: alunos com SCZV, outras
STORCHs e alterações do desenvolvimento, oferecido pelo Núcleo de
Educação Especial e Inclusiva – NEEI/UERJ e demais parcerias.
A realização do curso se deu no período entre maio a dezembro de 2019,
por meio de encontros presenciais e a distância, com o objetivo principal de
apresentar aos gestores, professores e profissionais de apoio a macro política
pública sobre a atenção interdisciplinar no atendimento às crianças na
primeira infância que possuem alterações no desenvolvimento causadas pela
Síndrome Congênita do Zika Vírus e outras STORCHs (sífilis,
toxoplasmose, rubéola, citomegalovírus e herpes), ou ainda outras alterações
advindas de condições raras.
Além de apresentar aos participantes, a organização de políticas públicas de
atendimento educacional, também foi possível trabalhar nos encontros, os
protocolos de desenvolvimento e a organização de Planos de Educação
Individualizada, assim como acompanhar o processo de inclusão
educacional dos alunos na Educação Infantil, das redes de ensino.
Sendo assim, cabe-nos dizer da grande oportunidade que foi reunir vários e
importantes profissionais da educação para compartilhar esse momento tão
significativo. Os conhecimentos adquiridos e a emoção pelo trabalho



realizado resultaram nessa obra que todos poderão acompanhar nas
próximas páginas.
Agradecemos a todos que se envolveram nessa caminhada, alunos e
palestrantes, com a certeza de que conseguimos avançar mais alguns passos!

Boa leitura!

Organizadores
Rio de Janeiro, 2020.
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PREFÁCIO

Introdução à Educação Precoce: Alunos Com SCZV, Outras STORCHS e
Alterações Do Desenvolvimento é um livro emocionante. Como se
emocionar com uma produção científica? Exatamente porque a
obra mostra o esforço de formação profissional pelo Núcleo de
Educação Especial e Inclusiva – NEEI/UERJ junto aos gesto‐
res, professores e profissionais de apoio de treze municípios
comprometidos com o início da vida de crianças que se não
forem acolhidas com responsabilidade e compromisso pela
família, pela sociedade e pelo poder público, serão vítimas das
condições iniciais de suas vidas: Síndrome Congênita pelo Zika
Vírus (SCZV), Sífilis, Toxoplasmose, Rubéola, Citomegalovírus,
Herpes (STORCHS), e outras alterações do desenvolvimento
oriundas de condições raras. São condições que trazem defici‐
ências com impedimentos “de longo prazo de natureza física,
mental, intelectual ou sensorial”, os quais, “em interação com
uma ou mais barreiras”, podem “obstruir a participação plena
e efetiva da criança na sociedade em igualdade de condições
com as demais pessoas.”

E onde estão as barreiras? Na sociedade onde vive a família,
onde se localiza a escola, onde está o Poder Público que tem o
compromisso para organizar políticas públicas de atendimento
educacional, protocolos de desenvolvimento e planos de
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educação individualizada, a fim de criar as condições necessá‐
rias para que a escola possa receber cada criança no complexo
processo de inclusão educacional dos estudantes da educação
infantil, das redes de ensino.

Desde 2019, um conjunto de quatorze municípios do
Estado do Rio de Janeiro, a saber: Araruama, Belford Roxo,
Cachoeira de Macacu, Carapebus, Guapimirim, Iguaba
Grande, Japeri, Macaé, Mesquita, Nilópolis, Nova Iguaçu,
Queimados, Resende, São João da Barra, representados por
destacados profissionais da educação que aceitaram o convite
para realizar um curso sobre o atendimento educacional
precoce na primeira infância. Aqui está o produto criado pelo
grupo constituído por 70 mulheres e um rapaz. Professores e
gestores inseridos em sistemas de ensino e em instituições espe‐
cializadas dedicadas à Educação Especial. Um compromisso
que transcende as páginas desta obra.

Todos preocupados com o início da vida escolar tanto do
ponto de vista da criança, do seu desenvolvimento integral, dos
cuidados no atendimento educacional precoce, do atendimento
educacional especializado, da educação precoce diferenciada,
como focados na formação profissional a ser desempenhada na
escola e/ou na instituição especializada, nas políticas públicas
locais como nos desafios a serem superados em suas instituições
e localidades.

Um grande desafio, sem dúvida. Mas acima de tudo uma
esperança: existem profissionais qualificados para receber
crianças que apresentam um desenvolvimento infantil muito
complexo, que são comprometidos com o seu exercício profissi‐
onal indo buscar na universidade, longe de casa, os conheci‐
mentos necessários para o fazer pedagógico com dignidade e
respeito humano.

Parabéns Professores! Parabéns Dra. Edicléa Mascarenhas
Fernandes! Meu respeito e admiração por sua trajetória profissi‐
onal, pela diferença que faz na vida dos seus alunos, pelo bem
que pratica, pelo amor ao magistério. Grandes pesquisadores
deixam como legado à sociedade não só o resultado de suas
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pesquisas, mas a gratidão e a amizade sincera. Grata por
conhecer antecipadamente mais esta obra.

Cristina Maria Carvalho Delou
Profa. Doutora em Educação
Coordenadora-Geral, Coordenação de Políticas, Regulação e
Formação de Profissionais em Educação Especial
Diretoria de Educação Especial-DEE
Secretaria de Modalidades Especializadas de Educação -
SEMESP
Ministério da Educação - MEC
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APRESENTAÇÃO

Ao apreciar os signos linguísticos e o que é tipicamente humano
como referido por Vigotski, deparamo-nos com uma criatura
frágil e ao mesmo tempo forte, capaz de alavancar o mundo e
até mesmo o universo. Sutil, silenciosa, ruidosa capaz de
oxímoros dos mais intensos, cheia de concretude e subjeti‐
vidades.

O ser e o não ser, o vir a ser, o passado e o futuro materiali‐
zado em um corpo, onde as esperanças se depositam. É a partir
do verbo que se faz carne, da palavra/informação que se trans‐
forma em cognição. Que o produto decorrente deste esforço
coletivo fundado no que é tipicamente humano, mobilizador de
consciências e expertises inspiradas na presença e participação
de famílias de crianças com a Síndrome Congênita do Zika
Vírus e STORCHs possa deflagrar novos horizontes.

É a partir da perspectiva da acolhida das famílias que se
construiu este trabalho. Foi do encontro, anseios e o engaja‐
mento de profissionais primeiro de uma forma tipicamente
humana, do contato, do olho no olho, da esperança e da confi‐
ança depositada. Momentos em que o conhecimento estava em
construção e a emoção e o desejo do estarem juntos removeu as
barreiras e dificuldades individuais e institucionais.

Numa noite chuvosa após mais uma de nossas palestras no
19



município de Belford Roxo, na baixada fluminense, sobre
síndromes raras, um casal de jovens se aproxima e nos pede
apoio enquanto pesquisadores para o estímulo ao desenvolvi‐
mento de seu bebê com Síndrome Congênita pelo Zika Vírus.

Iniciamos assim uma parceria com oito famílias, uma
unidade pública de saúde, dois psicólogos doutores nas áreas de
Educação e Saúde, professores e pesquisadores do Núcleo de
Educação Especial e Inclusiva da UERJ e dos Programas de
Mestrado em Diversidade e Inclusão da UFF, do Doutorado em
Ciências Tecnologia e Inclusão e sua orientanda pedagoga e
psicomotricista. Deste trabalho de dois anos de acompanha‐
mento semanal com as famílias, os bebês e pesquisadores,
houve um profundo mergulho no universo dessas crianças e
famílias, nos aspectos mais sutis de seus desenvolvimentos
movidos pela prospecção, pela construção singular de um
processo que não se reduz a uma norma padrão biológica. E,
assim nos anos de 2017 a 2018 construímos o PROTOCOLO
DE ATENDIMENTO EDUCACIONAL PARA CRIANÇAS
COM A SÍNDROME CONGÊNITA DO ZIKA VÍRUS E
OUTRAS ALTERAÇÕES DO DESENVOLVIMENTO.

Foram palestras, atendimentos, encaminhamentos que ocor‐
reram na universidade, em postos de saúde, escolas, conselhos
de defesa de Direitos de diferentes municípios. Os alentos e
desalentos. Os comprometimentos de saúde de pessoas tão
frágeis e ao mesmo tempo fortes, heróis constituídos na supe‐
ração de dificuldades: o calor, a chuva, os resfriados. O que é
humano e divino.

Os resultados promissores do protocolo e o convite para
nossa participação no Comitê Estadual para Enfrentamento da
Síndrome Congênita pelo Zika Vírus e outras STORCHs, num
contexto interdisciplinar, em que o nosso foco era o direito à
educação desde o nascimento contribuíram para surgir a
proposta de um curso envolvendo gestores de redes municipais,
professores do atendimento educacional especializado e da
educação infantil.

Fortalecidos pelos resultados da experiência de campo e as
20



evidências científicas de uma pesquisa longitudinal com os
bebês e suas famílias e apoiados em pressupostos teóricos no
campo de desenvolvimento e aprendizagem, bem como as
contribuições contemporâneas das neurociências organizamos
um curso de extensão. Agregaram-se importantes pesquisadores
parceiros da UERJ, UFF, UNIRIO, Instituto Benjamin Cons‐
tant, Comitê Estadual de Doenças Raras, Comitê Estadual para
Enfrentamento da Síndrome Congênita pelo Zika Vírus e
outras STORCHs, Programa de Saúde Escolar, Associação de
Familiares Lótus, gestores e profissionais das Secretarias de
Educação do Estado do Rio de Janeiro.

O percurso nos trouxe a certeza da importância de resga‐
tarmos o atendimento educacional especializado na Educação
Infantil, como modalidade da Educação Precoce transversal à
Educação Infantil. As necessidades específicas destas crianças
suscitam respostas de ações preconizadas no texto da Lei de
Diretrizes e Bases da Educação 9.394/96, no Plano Nacional
de Educação, na Lei Brasileira de Inclusão. Tais ações
demandam formação em recursos humanos, proposição de
planos educacionais individualizados, com previsão de adequa‐
ções curriculares, materiais pedagógicos adaptados, suportes
tecnológicos, profissionais de apoio; além de modalidades que
extrapolam os muros físicos das escolas, como as classes hospita‐
lares e atendimento pedagógico domiciliar; quando as necessi‐
dades de saúde das crianças demandarem cuidados mais
específicos.

Que os capítulos aqui apresentados possam se constituir
em motivação para produção de conhecimento a partir da
práxis que emerge do cotidiano das escolas. Cada capítulo das
redes expressa o movimento que os profissionais empenharam
no ano de 2019: organizando-se das mais diversas formas
para chegarem à Universidade em nossos encontros presenci‐
ais, com amor ao estudo e a pesquisa, e recheados de experi‐
ências docentes e de gestão que representaram o fio condutor
pelo qual se teceu a metodologia do curso. Dialogávamos ao
longo do mês em plataforma on line de trabalho interativa
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com leituras e discussões de material teórico e estudos de
caso.

É por acreditar na boa pareidolia da potencialidade
humana, no que se tem de melhor no tratar, no educar que
sempre aposta no investir e no não se perder potenciais já
alcançados, na boa profecia autocumpridora que os profissio‐
nais de educação das redes públicas do Estado do Rio de
Janeiro, fundamentados em evidências da ciência pedagógica e
de ciências afins em articulação com famílias apresentam como
resultado este estudo colaborativo.

Num esforço comum de oferecer um conteúdo teórico e
prático acerca do tema desafiador, complexo, que suscita o
fazer profissional comprometido com a práxis da educação de
qualidade, sem falácias e frases bombásticas; mas com a reali‐
dade da estimulação e o desenvolvimento que a boa inter‐
venção pedagógica pode oferecer. Pois, “o que fazer” e as
diversas possibilidades compõem o escopo deste trabalho, que
certamente poderá ser fonte de inspiração a tantos outros.

Às nossas crianças e suas famílias, motivos maiores de
nossas carreiras como professores, gestores e pesquisadores
dedicamos esta obra.

Edicléa Mascarenhas Fernandes
Helio Ferreira Orrico
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1

A EPIDEMIA DE ZIKA E O PLANO DE
ENFRENTAMENTO À MICROCEFALIA

Thaís Severino da Silva
Mestre em Saúde Pública pela ENSP/Fiocruz e IPEA.
Atualmente é Superintendente em Atenção Básica da
Secretaria do Estado de Saúde do Rio de Janeiro.

A epidemia DE ZIKA TEVE SEU INÍCIO NO PAÍS NOS ESTADOS DA

região Nordeste, onde foi observada a manifestação de doença
exantematosa, de baixa morbidade e autolimitante, que posteri‐
ormente foi identificada como Zika. No ano de 2016 o Estado
do Rio de Janeiro era a Unidade Federativa com o terceiro
maior número de casos de Zika Congênita (BRASIL, 2017).

Após os primeiros casos de Zika, a rede de saúde dos
estados passou a relatar um aumento de nascidos com altera‐
ções do sistema nervoso e a correlacionar esses eventos com os
relatos das mães referentes a episódios de exantema durante a
gestação. O aumento dos casos de Zika e de nascimento de
microcéfalos pelo país levou o Ministério da Saúde (MS) a
decretar estado de Emergência de Saúde Pública de Impor‐
tância Nacional (ESPIN - Portaria GM nº 1.813, de 11 de
novembro de 2015) e a lançar o Plano de Enfrentamento à
Microcefalia, com três eixos estruturantes: Eixo I, controle do
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vetor; Eixo 2, da assistência às crianças e famílias; Eixo 3, o eixo
do ensino e pesquisa.

O estado do Rio de Janeiro, entendendo os acontecimentos
citados e a partir da observação do aumento nos casos de
doença exantemática em seu território, solicitou que os 92
municípios notificassem todas as gestantes que apresentassem
quadro exantemático. No primeiro semestre de 2016 foram
criadas no âmbito estadual as salas de situação para acompa‐
nhamento dos eixos I e II.

A sala de situação do eixo I foi a responsável por ações e
estratégias para o controle do vetor, coordenada pela Defesa
Civil Estadual em conjunto com a Subsecretaria de Vigilância
da SES-RJ e participação da Superintendência de Atenção
Primária à Saúde (SAPS/SGAIS/SES).

A sala de situação do eixo II teve como horizonte a
discussão sobre o monitoramento e acompanhamento no
âmbito estadual no que se refere à notificação, seguimento da
assistência, rede de atenção à saúde das crianças, gestantes e
suas famílias, articulação com outras secretarias e entes federati‐
vos. A implantação desta sala de situação no âmbito da SES
ficou a cargo da Superintendência de Atenção Primária à
Saúde (SAPS), entendendo a responsabilidade sanitária dos
serviços de atenção básica em relação às crianças e suas famí‐
lias, independente do ponto de assistência em que elas esti‐
vessem sendo assistidas. Faziam parte desta sala de situação, no
momento de sua implantação pela SES-RJ a Área Técnica de
Saúde da Mulher, Criança, Adolescente e Aleitamento
Materno; a Superintendência de Atenção Especializada,
Controle e Avaliação; a Superintendência de Vigilância Epide‐
miológica e Ambiental; o Instituto Estadual do Cérebro
(IECPN) e a Assessoria de Humanização. Na sala também
participavam representantes do Conselho de Secretários Muni‐
cipais - COSEMS/RJ, Secretaria de Assistência Social e
Direitos Humanos - SEASDH/RJ e Coordenação Geral de
Saúde da Criança do Ministério da Saúde, por meio de consul‐
tores de saúde da criança e apoiadores descentralizados e a
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Estratégia Brasileirinhos e Brasileirinhas Saudáveis (FIO‐
CRUZ). Com o decreto de fim da Emergência de Saúde
Pública de Importância Nacional referente à Zika, o grupo
manteve seu trabalho pelo entendimento da necessidade de
acompanhamento das crianças nascidas e fortalecimento da
rede de atenção à saúde delas e iniciou a incorporação dos
agravos de transmissão congênita Sífilis, Toxoplasmose,
Rubéola, Citomegalovírus e Herpes Vírus (STORCH) em seu
escopo de atuação.

Com a publicação da Portaria MS nº 3502 de 19/12/2017,
houve uma nova proposta pelo Ministério da Saúde para a
elaboração de Planos de Fortalecimento de Diagnóstico e
Atenção à Saúde de Crianças com SCZV e STORCH. Nessa
nova etapa do trabalho, os participantes da sala de situação do
eixo II passaram a integrar o Comitê Gestor Estadual (publi‐
cada em Deliberação CIB RJ nº 5.367), e somados a eles outras
intuições parceiras foram convidadas, apresentando então a
seguinte composição:

I - Superintendência de Atenção Primária à Saúde/SES
(Interface Educação em Saúde, Apoio Regional da APS
e Saúde da Mulher e Criança)
II - Superintendência de Vigilância Epidemiológica e
Ambiental – SVEA/SVS/SES
III - Superintendência de Atenção Especializada,
Controle e Avaliação – SAECA/SAS/SES
IV - Superintendência de Educação em Saúde –
SEDS/SG/SES
V - Superintendência de Execução Orçamentária e
Financeira/SJ/SES
VI - Superintendência de Regulação/SAS/SES
VII - Assessoria de Humanização/GS/SES
VIII - Instituto Estadual do Cérebro/SES
IX - Conselho de Secretarias Municipais de Saúde do
Rio de Janeiro COSEMS_RJ
X - Instituto Nacional de Saúde da Mulher, da Criança
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e do Adolescente Fernandes Figueira/Fiocruz/MS
XI - Estratégia Brasileirinhos e Brasileirinhas Saudáveis
(EBBS/IFF/MS)
XII - Organização Não Governamental Movimento
Zika
XIII - Superintendência de Proteção Básica (Assistência
Social) – SECTIDS/RJ
XIV - Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia
Ocupacional - CREFITO
XV - Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro-
SMS/RJ
XVI - Universidade do Estado do Rio de Janeiro-
UERJ
XVII - Universidade Federal do Estado do Rio de
Janeiro- UNIRIO
XVIII - Presidência FIOCRUZ/MS
XIX - Núcleo Estadual do Ministério da Saúde (NEMS)

Esse grupo elaborou e Publicou o PLANO DE EXECUÇÃO
DA ESTRATÉGIA DE FORTALECIMENTO DAS AÇÕES
DE CUIDADO DAS CRIANÇAS SUSPEITAS OU
CONFIRMADAS POR SCZV E STORCHs DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO (Deliberação CIB RJ nº 5373).

Com reuniões inicialmente semanais e posteriormente
mensais, o grupo desenvolveu diversas ações, dentre as quais
podemos destacar:

A referência estadual firmada com o IECPN para
realização de diagnóstico das crianças notificadas no
RESP (Registro de Eventos em Saúde Pública) –
Deliberação CIB 3.662 de 02 de fevereiro de 2016;
Instituição dos pontos focais da saúde e assistência
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social para SCZV e STORCH nos municípios (Nota
Técnica Conjunta SEASDH/SES-RJ e SAB/SES-
RJ nº 01 – que orienta as ações nas gestões
municipais de saúde e assistência social para
enfrentamento à SCZV);
Realização do I Encontro Estadual da Rede de
Cuidados à Pessoa com Deficiência (RCPD):
estruturação/reorganização no contexto da
síndrome da zika congênita - Coordenado pelo
Grupo de Trabalho (GT) da RCPD da SES-RJ;
Realização de cursos de capacitação de profissionais
para apoio biopsicossocial às famílias e crianças com
a síndrome da zika congênita - promovido pela
Estratégia Brasileirinhas e Brasileirinhos Saudáveis
(EBBS/IFF/Fiocruz) e Coordenação Geral de
Saúde da Criança e Aleitamento Materno
(CGSCAM-MS em parceria com a
SAPS/SGAIS/SES-RJ). Ofertadas 515 vagas para
profissionais da APS em todo o estado;
Web conferências sobre “Infecção pelo Zika Vírus”,
realizadas no âmbito da SES e da SEASDH de
forma integrada;
Acolhimento aos gestores municipais de saúde em
2018 – com apresentação das propostas de
enfrentamento à Síndrome do Zika Vírus;
Realização de capacitação de multiplicadores para
Atenção Integrada às Doenças Prevalentes na
Infância (AIDPI) Neonatal e Criança, em parceria
com o Ministério da Saúde e a EBBS (Estratégia
Brasileirinhas e Brasileirinhos Saudáveis), para todas
as regiões de saúde do estado com oferta de 430
desde 2017;
Curso de Estimulação Precoce para Núcleos de
Apoio à Saúde da Família desenvolvido pelo IFF
com um total de 408 vagas ofertadas;
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Seminário de Atenção à Síndrome da Zika
Congênita e STORCH realizados em março/abril
de 2018: Experiências em Estimulação Precoce e
Continuada – para as 9 Regiões de Saúde do
Estado, tendo como publico alvo coordenadores de
Atenção Básica, da Saúde da Mulher, Criança e
Adolescente, os Núcleos Ampliados de Saúde da
Família e Atenção Básica (NASF-AB), pontos focais,
coordenadores dos Centros Especializados em
Reabilitação (CER), para discussão do panorama
das patologias no estado e realização de Estimulação
Precoce, principalmente na Atenção básica;
Elaboração de Oficinas Regionais “Caixa e Bacia” -
em conjunto com o Movimento Zika e outros atores,
para a capacitação, in loco, de profissionais e
familiares para a realização de estimulação precoce
com oferta de 150 vagas para profissionais e
familiares com suas crianças;
Agenda em parceria com o CREFITO – Abril de
2018, para discussão da estimulação precoce e
continuada para as crianças acometidas pela
Síndrome Congênita do Zika Vírus e STORCH.
Ocorreu um encontro com representantes
municipais, estaduais e parceiros para discussão
sobre a temática, a Portaria 3502 e conhecimento da
Experiência de trabalho do CREFITO 1
(Pernambuco) com essas crianças, visando trocas e
apoio interinstitucional para a elaboração e
implementação de estratégias para o cuidado no
Estado do Rio de Janeiro;
XXVII e XXIX Fóruns Permanentes da Atenção
Primária à Saúde com o tema SCZV e STORCH;
XV Encontro Nacional de Aleitamento Materno
(XV ENAM) e do V Encontro Nacional de
Alimentação Complementar Saudável (V ENACS),
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que ocorrerão simultaneamente com a III
Conferência Mundial de Aleitamento Materno (3rd
WBC) e da I Conferência Mundial de Alimentação
Complementar (1st WCFC) no Rio de Janeiro,
Brasil, de 11 a 15 de novembro de 2019 no qual
foram realizadas oficinas Caixa e Bacia e
Abordagem Biopsicossocial para crianças e família
com SCZV. O plano previu ainda a inscrição de
mães de crianças com SCZV e a abordagem da
temática em uma mesa de aleitamento materno em
doenças raras;
Agendas articuladas com a Secretaria de Estado de
Assistência Social de Direitos Humanos com os 10
municípios prioritários para Zika - trimestral;
Elaboração do Protocolo Educacional de
Acompanhamento de crianças com Zika e
STORCH nas escolas coordenado pela UERJ.

A articulação intersetorial promovida pelo Plano possibi‐
litou inúmeras parcerias que potencializaram a atenção às
pessoas com deficiência, para além do público acometido pela
SCZV e STORCH. Iniciativas na educação e na assistência
social no âmbito estadual e municipal foram estimuladas e os
laços foram estabelecidos. Identificamos e potencializamos
formas tradicionalmente utilizadas e outras identificadas a
partir de iniciativas criativas no fazer da gestão a partir da co-
responsabilidade entre as instituições a fim de promover a rede
de proteção social esse evento nos desafiou frente à atenção à
vida dessas famílias e da sociedade em geral.

O trabalho vem sendo realizado por uma equipe compro‐
metida, empenhada em transpor barreiras e transformar
sonhos em realidades. Os desafios são inúmeros, mas todos os
dias, com a união de diversos saberes e frentes de atuação
vamos transpondo um a um.

Agradeço imensamente a oportunidade de estar fazendo
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parte desse coletivo que traz sentido para a vida na gestão
pública, mostrando que é possível articular saberes, práticas e
propósitos da Saúde, da Educação e da Assistência Social em
prol das pessoas, sendo as que mais precisam de nossas prio‐
ridades.
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RESUMO
Elaborado durante a pesquisa Ações Educativas na Estimulação

Precoce de Bebês com Microcefalia em Consequência da Síndrome Congê‐
nita do Zika Vírus, este artigo propõe uma reflexão sobre uma
ciência, Psicomotricidade, que torna-se um aliado e um meio
potencializador do desenvolvimento, uma vez que as
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consequências dessa epidemia causou graves sequelas na vida
de milhares de bebês. Ao longo desses três anos pós epidemia, o
acompanhamento dessas crianças torna-se crucial em virtude
dos graves prejuízos sensoriais, físicos, motores e cognitivos,
entre outros. Assim, a Prática Psicomotora para este público
torna-se essencial e seus benefícios são imensuráveis.

Palavras-chave: Desenvolvimento Infantil; Microcefalia;
Psicomotricidade; Síndrome Congênita do Zika Vírus.

INTRODUÇÃO
A Síndrome Congênita do Zika Vírus (SCZV) é definida

como um conjunto de sinais e sintomas, resultante da infecção
do vírus Zika pelas mulheres grávidas e transmitida ao feto
durante a gestação. O primeiro sinal evidente (microcefalia),
não foi a única sequela. Outros sinais e sintomas foram perce‐
bidos nas crianças no decorrer do seu desenvolvimento.

Anterior à Síndrome Congênita do Zika Vírus, a microce‐
falia já existia oriunda de outras infecções. Este vírus promoveu
o aumento de casos de bebês com esta condição. O acompa‐
nhamento ao crescimento dessas crianças é extremamente
necessário, assim como a estimulação do desenvolvimento
global também.

Neste contexto, a Psicomotricidade surge como um meio de
potencializar as áreas cognitiva, social, afetiva, entre outras e
promovendo o desenvolvimento deste público.

O QUE É PSICOMOTRICIDADE?
A expressão Psicomotricidade surgiu no final do século XIX e

tem sido ouvida cada vez mais nas últimas décadas, tanto em
ambientes educacionais quanto clínicos e que remete ao movi‐
mento e a parte motora. A Associação Brasileira de Psicomotri‐
cidade define este termo como:
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Psicomotricidade é a ciência que tem como objeto de estudo
o homem através do seu corpo em movimento e em relação
ao seu mundo interno e externo. Está relacionada ao
processo de maturação, onde o corpo é a origem das
aquisições cognitivas, afetivas e orgânicas. É sustentada por
três conhecimentos básicos: o movimento, o intelecto e o
afeto. (Associação Brasileira de Psicomotricidade, Colégio
Nacional)

Dessa forma, o objeto de estudo da Psicomotricidade é o
corpo. Este elemento foi e tem sido muito estudado ao longo
dos séculos. Alguns estudiosos tiveram um grande destaque e
suas teorias trouxeram grandes contribuições até os dias atuais,
como por exemplo, Ernest Dupré (neurologista francês), que
inicialmente relacionou a motricidade e a inteligência, apon‐
tando o termo ‘debilidade motora’1 que posteriormente foi
substituído por ‘debilidade psicomotora’.(MATTOS & KABA‐
RITE, 2013, p. 21).

Um outro autor que merece destaque nesta área foi Guil‐
main, com seus estudos sobre a reeducação psicomotora (um
dos campos de atuação desta ciência) que consistia em,

Exercícios de educação sensorial, educação de
desenvolvimento da atenção e trabalhos manuais; tal
reeducação era indicada aos instáveis, aos impulsivos, aos
paranóicos leves, a jovens delinquentes, emotivos, obsessivos e
apáticos. Os neuróticos e os psicóticos estruturados, os
deficientes morfostáticos e funcionais, os deficientes motores
cerebrais e os débeis mentais não recebiam indicações deste
autor para a reeducação psicomotora (MATTOS &
KABARITE, 2013, p. 24).

Ainda apontando os principais teóricos da área, Ajuria‐
guerra (1977), também traz sua definição para Psicomo‐
tricidade :
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Uma técnica que, por intermédio do corpo e do movimento,
dirige-se ao ser na sua totalidade. Ela não visa à readaptação
funcional por setores e, muito menos, à supervalorização dos
músculos, mas à fluidez do corpo no seu meio. Seu objetivo é
permitir ao indivíduo melhor sentir-se e, por meio de um
maior investimento da corporalidade situar-se no espaço, no
tempo, no mundo dos objetos e chegar a uma modificação e
uma harmonização com o outro ( AJURIAGUERRA, 1977
apud MATTOS & KABARITE, 2013, p. 25).

Este autor integra o desenvolvimento psicológico infantil ao
neurológico e “alerta que o corpo não é ferramenta ou objeto
(...) O homem é seu corpo.” ( MATTOS & KABARITE, 2013,
p. 24).

Uma outra observação importante é feita por Fonseca
(2012), que destaca o meio e sua relação com a criança no
campo psicomotor:

A Psicomotricidade é hoje concebida como integração
superior da motricidade, produto de uma relação inteligível
entre a criança e o meio, e tem instrumento privilegiado por
meio do qual a consciência se forma e materializa-se
(FONSECA, 2012, p. 14).

Mattos & Kabarite (2013), justificam a relação criança/
corpo/ objeto declarando: “Para a Psicomotricidade, o corpo
da criança é um corpo em relação, a qual abrange não só a
relação com o outro, com o mundo dos objetos, mas também e,
acima de tudo, consigo mesmo”. (MATTOS & KABARITE,
2013, p. 80).

Quanto as áreas de atuação, Machado e Nunes (2011),
destacam os três pontos de atuação da Psicomotricidade: a
educação, a reeducação e a terapia psicomotora.

O primeiro ponto citado é realizado dentro do ambiente
escolar. Os autores ressaltam que esta iniciou-se com o
educador físico Jean Lê Boulch, na França, com o objetivo de
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desenvolver as áreas globais do indivíduo por meio dos movi‐
mentos e evitando os distúrbios de aprendizagem. O segundo (a
reeducação psicomotora), deve ocorrer individualmente ou em
pequenos grupos (crianças, adolescentes, adultos) que apre‐
sentam algum tipo de sintoma de desordem psicomotora. A
terapia psicomotora também pode envolver o mesmo público
acima e que apresentem o perfil de grandes disfunções.
(MACHADO E NUNES, 2011, p. 28-29).

Dentro do campo escolar, a Psicomotricidade proporciona
às crianças o desenvolvimento de “capacidades básicas, sensori‐
ais, perceptivas e motoras, levando uma organização neuroló‐
gica mais adequada para o desenvolvimento da aprendizagem”
por meio de jogos e brincadeiras. ( MACHADO E NUNES,
2011, p. 30).

É importante ressaltar os fatores psicomotores que
envolvem o desenvolvimento do corpo e devem ser trabalhados
por meio da Psicomotricidade:

Quadro 1: Fatores Psicomotores

Fonte: MACHADO E NUNES (2011, p.31-36). Elaborado por
MONTEIRO, S. P. (2018).

Incorporar a Psicomotricidade na prática profissional coti‐
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diana, quer seja em ambientes dentro ou fora do espaço escolar,
traz benefícios imensuráveis, principalmente quando estes
trabalham com crianças, pois esta ciência tem o poder de
potencializar o desenvolvimento nos mais variados aspectos
(cognitivo, social, linguagem e afetivo).

PRÁTICA PSICOMOTORA NA INFÂNCIA E SUAS
CONTRIBUIÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO
INFANTIL

Como vimos anteriormente, o público-alvo da Psicomotrici‐
dade pode abranger crianças, adolescentes, adultos e idosos. No
entanto, este artigo estará limitado à Prática Psicomotora (PP)
na infância, a fim de apontar os benefícios que ela pode trazer
aos pequeninos, assim como ao público-alvo que será apresen‐
tado posteriormente, na última sessão deste artigo.

A PP ou a estimulação psicomotora surge como um meio de
potencializar o desenvolvimento infantil de todas as crianças e,
principalmente daquelas que nasceram com alguma alteração
ou prejuízo.

Baseadas na teoria de Lúria, Mattos & Kabarite (2013),
apresentam o cérebro “como um sistema totalizador que opera
várias unidades funcionais consideradas como subsistemas”
(MATTOS & KABARITE , 2013, p. 92), pois segundo o
próprio Lúria, as múltiplas estruturas cerebrais funcionam inte‐
gradas em três unidades funcionais que participam de todas as
atividades mentais “quer no movimento voluntário, na elabo‐
ração práxica e psicomotora, quer na produção da linguagem,
fala ou escrita” (MATTOS & KABARITE , 2013, p. 92).

Herren & Herren (1986), apontam a mudança como a
característica da infância. Nos primeiros anos de vida, o desen‐
volvimento ocorre de forma progressiva que segundo Rodrigues
(2017), este termo:

Conota um processo progressivo e extremamente complexo
de crescimento e aumento das capacidades de compreensão,
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assim como a aquisição de novas habilidades, respostas mais
sofisticadas e evoluções no comportamento, o qual pode ser,
de maneiras diversas e complementares, mensurado(...). Para
que o desenvolvimento ocorra normalmente, a criança
necessitará de um sistema nervoso íntegro que funcione e de
um ambiente que lhe forneça uma adequada nutrição em
todos os estágios do desenvolvimento, desde a concepção,
passando pela gestação, pelo nascimento e ulterior
crescimento e desenvolvimento, assim como oportunidades
para aprender e agir, desafios e recompensas, ou seja,
estímulos (RODRIGUES, 2017, p. 78).

A palavra estímulos utilizada pelo autor acima é a chave de
todo o processo do desenvolvimento que possibilita potencia‐
lizar as etapas para o surgimento de fases seguintes. Por esta
razão, de um ambiente propício e rico de estímulos e de experi‐
ências que estimulem os sentidos, permitirá ao cérebro um
desenvolvimento pleno e, a ausência desse ambiente poderá
acarretar sérios danos também (Rodrigues, 2017, p. 78). A
autora expõe sobre a plasticidade cerebral e sua função no
desenvolvimento humano:

A plasticidade cerebral seria essa capacidade de adaptação
funcional e anatômica do cérebro, permitindo modificar seu
funcionamento e reorganizar sua estrutura para compensar
mudanças ambientais ou lesionais.A plasticidade do
desenvolvimento fornece aos organismos a habilidade de
mudar de estrutura e função em resposta a sinais ambientais.
Essas respostas geralmente se dão em momentos críticos, ou
janelas, e então se tornam irreversíveis (…). Durante o
desenvolvimento, o sistema nervoso central é extremamente
plástico, ao contrário do cérebro maduro, que apresenta
plasticidade limitada. As sinapses neuronais, entretanto, são
plásticas e podem ser modificadas durante toda a vida, o que
traz implicações para o processo de aprendizagem de novos
conceitos (RODRIGUES, 2017, p. 78-79).
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Rodrigues (2017), descreve alguns marcos do desenvolvi‐
mento neuropsicomotor e alerta para a ausência de algumas
fases essenciais para a faixa etária, como mostra o quadro
abaixo:

Quadro 2: Marcos do Desenvolvimento Neuropsicomotor2

Fonte: Rodrigues (2017, p.84) . Quadro elaborado por
MONTEIRO, S. P. (2018).

De acordo com Monteiro e Fernandes (2017), no período
de zero a três anos acontece a maturação do sistema nervoso
central, do sistema auditivo, da linguagem e da fala. As autoras
também apontam os estímulos como meio de desenvolver as
habilidades motoras, sensoriais e cognitivas do bebê. Também
sugerem algumas estratégias a serem utilizadas com o bebê
para desenvolver a comunicação, a interação e o vínculo afetivo
entre a criança e o adulto: entonação da voz, ao falar com a
criança, conversa com o bebê utilizando fala animada ou
ritmada, imitação, uso de diferentes tipos de sons e objetos
sonoros (MONTEIRO e FERNANDES, 2017, p. 14).

• • •
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ENTENDENDO O QUE É MICROCEFALIA E
OUTRAS SEQUELAS DA SÍNDROME CONGÊNITA
DO ZIKA VÍRUS

O Protocolo de Vigilância e Resposta à Ocorrência de
Microcefalia e/ou Alterações do Sistema Nervoso Central
(2016), orienta sobre as características gerais da microcefalia
apontando que esta pode ser de causa congênita ou adquirida
proveniente de traumas, infecções (sífilis, toxoplasmose, rubéola,
citomegalovírus, herpes) e outros.

Este documento também alerta que:

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), a
microcefalia é caracterizada pela medida do crânio
realizada, pelo menos, 24 horas após o nascimento e dentro
da primeira semana de vida (até 6 dias e 23 horas), por meio
de técnica e equipamentos padronizados, em que o Perímetro
Cefálico (PC) apresente medida menor que menos dois (-2)
desvios- padrões abaixo da média específica para o sexo e
idade gestacional. Além disso, a OMS considera que a
medida menor que três (-3) desvios-padrões é definida como
microcefalia grave (BRASIL, 2016, p. 13).

Assim, a microcefalia já existia em nosso país, muito antes
da epidemia do vírus Zika.

No ano de 2015, o Brasil foi surpreendido pela epidemia do
vírus Zika que afetou gravemente a população, principalmente
na região nordeste do país. Além da preocupação do aumento
do número de casos de pessoas infectadas, as maternidades
nordestinas apresentaram um alerta maior que provocou o
olhar mundial para a nossa nação: o aumento de casos de
nascimento de bebês com microcefalia.

Após pesquisas emergenciais, foram constatados além da
microcefalia um conjunto de sinais e sintomas associados à
infecção desse vírus.

Em consulta ao Centro de Controle e Prevenção de
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Doenças ( Centers for Disease Control and Prevention),
percebe-se outros esclarecimento sobre esta temática:

A microcefalia é um defeito congênito em que a cabeça do
bebê é menor do que o esperado quando comparado com
bebês de mesmo sexo e idade. Os bebês com microcefalia
geralmente têm cérebros menores que podem não ter se
desenvolvido adequadamente.A infecção pelo zika vírus
durante a gravidez é uma causa de microcefalia. Durante a
gravidez, a cabeça do bebê cresce porque o cérebro do bebê
cresce. Pode ocorrer microcefalia porque o cérebro do bebê
ainda não se desenvolveu adequadamente durante a gravidez
ou parou de crescer após o nascimento.A síndrome congênita
do zika é um padrão único de defeitos congênitos
encontrados entre fetos e bebês infectados com o zika vírus
durante a gravidez. A síndrome congênita de zika é descrita
pelas cinco características seguintes:

• Microcefalia grave, onde o crânio está parcialmente
afundado;

• Tecido cerebral reduzido com padrão específico de
danos ao cérebro;

• Lesão (isto é, cicatrização ou alterações de pigmento) na
parte de trás do olho;

• Juntas com movimento de alcance limitado, como pé
torto;

• Excesso de tônus muscular, limitando os movimentos
corporais após nascimento.

Bebês infectados pelo zika antes do nascimento podem ter
danos nos olhos e/ou na parte do cérebro responsável pela
visão, o que pode afetar seu desenvolvimento visual. Bebês
com e sem microcefalia podem ter problemas oculares.
(https://portugues.cdc.gov/zika/
healtheffects/birth_defects.html)

Esses sinais e sintomas foram percebidos ao longo do desen‐
volvimento dos bebês que apresentaram questões além do
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tamanho reduzido do perímetro cefálico. Desse modo, os bebês
infectados necessitam de observações contínuas ao longo do seu
crescimento, tanto para compreender a atuação do vírus no
organismo quanto para possibilitar a assistência devida a essas
crianças.

Larrandaburu et. Al (2018), também apontam a necessi‐
dade de uma política intersetorial relacionada a várias áreas:
habitação, saneamento, abastecimento de água, coleta de lixo e
assistência médica com o objetivo de controlar os vetores para
proteção dos cidadãos.

O acompanhamento de todas as crianças cujas mães
tiveram a infecção durante a gravidez é essencial, todas elas,
mesmo as que não apresentaram microcefalia.  Hasue, Aizawa
e Genovesi (2017), apontam que apenas 20% das crianças
infectadas pelo Zika Vírus apresentam o sintoma “existe uma
população de lactentes quatro vezes maior do que a vista até
então com risco potencial para alterações no desenvolvimento
neuropsicomotor (…)”. ( HASUE, AIZAWA E GENOVESI,
2017).

Assim, muitos bebês expostos ao vírus Zika, apresentam
múltiplas deficiências que necessitam de um acompanhamento
contínuo e de experiências que promovam e acompanhem o
desenvolvimento de forma lúdica e prazerosa, propondo o
espaço escolar como um espaço de proposta de um programa
de estimulação precoce, voltado para este público. (MON‐
TEIRO E FERNANDES, 2018a).

Brunoni et. Al (2016),apresentam os prejuízos ocasionados
pela microcefalia (proveniente de outras causas): déficit intelec‐
tual, epilepsia, paralisia cerebral, atraso no desenvolvimento de
linguagem e/ou motor, estrabismo, desordens oftalmológicas,
cardíacas, renais, do trato urinário, entre outras.“Ainda não foram
estabelecidos indicadores específicos relativos ao comprometimento cognitivo e
comportamental dessas crianças infectadas pelo ZIKV” (Brunoni, 2016)
. No entanto, já existe uma previsão dos prejuízos previstos pela
Síndrome Congênita do Zika vírus, além das alterações provo‐
cadas pela própria microcefalia: problemas oftalmológicos,
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como lesão ocular e alterações no desenvolvimento neuropsico‐
motor. Os autores alertam a necessidade da utilização de proto‐
colos de desenvolvimento para acompanhar os prejuízos
sofridos pela SCZV nos bebês infectados:

No primeiro semestre de vida, características fundamentais
que devem ser observadas são aspectos de desenvolvimento
físico (tais como peso, estatura, crescimento de perímetro
cefálico), habilidades motoras (presença e desaparecimento de
reflexos primitivos em época esperadas e condições favoráveis
para sustentar a cabeça, pegar objetos, levar objetos à boca,
ganhar controle de tronco), habilidades de linguagem
expressiva e receptiva (balbuciar, olhar em direção aos sons,
reconhecer seu nome) e habilidades cognitivas e sociais
(emitir sorriso social, reconhecer pessoas familiares, olhar
objetos em movimento, reagir a interações e expressões dos
cuidadores). Até o final do segundo semestre de vida, outras
características frequentemente presentes são: virar-se e ficar
sentado, engatinhar ou ficar em pé com apoio (área motora);
início da pronúncia de sílabas do seu idioma, compreensão de
sim e não, uso da vocalização para chamar intencionalmente
a atenção dos adultos e resposta a comandos verbais simples
(área da linguagem); início do reconhecimento de objetos,
início da busca por objetos escondidos, desenvolvimento da
atenção compartilhada ao olhar para alvos apontados pelo
cuidador, uso de objetos com função social (área cognitiva e
social). Até a criança completar dois anos de idade, as
seguintes características já estão frequentemente presentes no
desenvolvimento típico: habilidades para andar sem auxílio,
empilhar blocos; na área da linguagem, pronunciar palavras e
juntá-las em frases curtas, reconhecer nomes de terceiros; na
área cognitiva e social, começa a interagir com outras
crianças durante a brincadeira, começa a brincar com objetos
de forma adequada (como bonecas ou carrinhos), começa a
conhecer cores. Já aos três anos, espera-se que a criança
consiga correr, segurar giz ou lápis (habilidades motoras);
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pronuncie frases com 3 ou 4 palavras, saiba dizer seu nome
(habilidades linguísticas); consiga brincar com jogos de regas
simples, comece a conseguir alternar turnos em brincadeiras,
tenha interações positivas espontâneas com amigos ou
familiares (habilidades sociais e cognitivas) (BRUNONI, et al,
2016).

POTENCIALIZANDO O DESENVOLVIMENTO DOS
BEBÊS COM MICROCEFALIA E COM A SCZV

Para a compreender e analisar o público-alvo da pesquisa,
foi necessário a consulta de materiais acadêmicos referentes à
área da Psicomotricidade, a fim de estabelecer um paralelo
entre o processo de desenvolvimento infantil e a fase que as
crianças observadas apresentavam.

Neste intuito, um dos autores estudados foi Wallon. Sua
teoria sobre o desenvolvimento psicomotor apresentado por
Alves (2007), expões os seguintes estágios:

Estágio impulsivo– impulsivo expressivo emocional (0 – 3
meses) Dependência total em relação a família; O bebê
apresenta descargas ineficientes de energia muscular através
de espasmos movimentos desorganizados.

Estágio emocional (3 – 9 meses) - A emoção é o meio de
comunicação do bebê. É o período da relação afetiva mais
contundente desempenhando papel importante para a
comunicação.

Estágio sensitivo-motor (1 - 3 anos) - A criança descobre o
mundo dos objetos e com o simbolismo, ela transforma esse
objeto em uma imaginação. Surge a marcha, a imitação e a
linguagem são ampliadas.
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Estágio projetivo (faixa etária aproximada não definida pelo
autor) -A criança age sobre o objeto, projetando-se nas coisas
para se perceber.

Estágio do personalismo (3 – até a adolescência) - Há uma
necessidade da criança ser reconhecida pelo outro e o
caminho é a tomada de consciência de sua personalidade. Na
participação em diferentes grupos, ela assume vários papeis
facilitando sua entrada no meio social.

Estágio da adolescência- A afetividade será o centro de
interesse e a maturidade virá com o acesso aos valores sociais
e morais, inicialmente abstratos numa preparação para a vida
social do adulto. (ALVES, 2007, p. 23).

Como as crianças envolvidas neste estudo apresentam a
faixa etária inferior a 3 anos de idade, apenas os três primeiros
aspectos foram observados. Desse modo, o estágio impulsivo,
emocional e o sensitivo-motor foram analisados levando em
consideração que os estudos de Wallon baseiam-se no desenvol‐
vimento comum a todas as crianças e que o público analisado
apresenta prejuízos no seu desenvolvimento.

No entanto, considera-se importante entender as fases
determinadas pelo autor, as fases apresentadas pelas crianças
para potencializar seu desenvolvimento e minimizar os efeitos
da deficiência e/ou possibilitar a passagem de fase.

Com os objetivos mencionados acima, as práticas psicomo‐
toras propostas para o grupo era uma riquíssima fonte de expe‐
riência envolvendo pais, filhos e irmãos, pois um dos casos
assistidos, toda a família do bebê participava (mãe, pai e duas
irmãs), fortalecendo os vínculos familiares e possibilitando à
família que repetisse a atividade no lar, dando continuidade ao
processo de estimulação.

MATERIAIS E MÉTODOS
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Entre os anos 2016 e 2018, foi realizada uma pesquisa
nomeada Ações Educativas na Estimulação Precoce de Bebês com Micro‐
cefalia em Consequência da Síndrome Congênita do Zika Vírus, aplicada
em um município da Baixada Fluminense/RJ.

Esta pesquisa foi desenvolvida no Laboratório Escola de
Inclusão Biologia Celular e Molecular, do Instituto de Biologia
da UFF e do Curso de Mestrado Profissional em Diversidade e
Inclusão, Universidade Federal Fluminense . A metodologia
utilizada foi a pesquisa exploratória.

O público-alvo da pesquisa era um grupo de bebês que
nasceram com a SCZV e foram acompanhados durante 9
meses, através de sessões de estimulação precoce semanais
fundamentadas na prática psicomotora como meio de poten‐
cializar o desenvolvimento das crianças envolvidas na
pesquisa.

As sessões era acompanhadas de materiais produzidos com
materiais de baixo custo (chocalhos confeccionados com tubetes
de festas, tapetes sensoriais confeccionados com retalhos de
tecidos e materiais variados, etc.), outros objetos foram adqui‐
ridos (bolas, bacias, bolinhas de sabão, etc.) que tinham como
objetivo desenvolver as áreas globais, estimulando a visão, audi‐
ção, tato, olfato, a linguagem, a socialização, a cognição, o
movimento e outros.

Tecidos, bolas de tamanhos e cores variadas, bambolês,
luvas sensoriais, bacias e outros objetos compunham o conjunto
de materiais utilizados nas sessões que inicialmente eram de 30
minutos e foi aumentada gradativamente até chegar a 50
minutos.

Acompanhada de músicas infantis, ao som de tamborzinhos
e pandeiros, as crianças ouviam músicas e a pesquisadora ao
final da mesma balançava e erguia os braços, observando aten‐
tamente a reação da criança.

Com o bambolê, o agitar das fitas com guizos presos no
objeto, despertavam a área auditiva da criança enquanto a
mesma acompanhava os movimentos realizados.

Por meio do tecido, eram lançadas bolas que se mexiam de
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acordo com o movimento feito onde a criança colocava as bolas
que caíam fora do pano.

Assim, foram apresentados acima algumas atividades que
possibilitavam às crianças o movimento do corpo em sintonia
com a cognição e o afeto. Os responsáveis e familiares partici‐
pavam deste momento lúdico. As crianças eram atendidas em
duplas ou trios.

Figura 1 - Atividade psicomotora com Bebê com a SCZV
sendo estimulado por meio da Cortina Sensorial. Material produ‐
zido com Bambolê, fitas coloridas e guizos. Utilizado para esti‐
mular as áreas sensoriais (visão, audição, tato e estimular o
movimento dos membros superiores. Realizado por Monteiro e
Fernandes.

Fonte: MONTEIRO, S. P. (2017).
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Figura 2 - Atividade Psicomotora proposta a uma criança com
microcefalia por meio de tecido e bolas coloridas. Com o
intuito de desenvolver a percepção visual, a coordenação
motora, a linguagem, a coordenação olho-mão e a socialização.
Realizado por Monteiro e Fernandes.

Fonte: MONTEIRO, S. P. (2017).

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Ao todo, 9 bebês foram cadastrados na pesquisa, sendo que

um deles apresentava microcefalia sem associação com o vírus
Zika. Dos nove cadastrados, uma nunca compareceu. A faixa
etária dos bebês atendidos era de nove meses a dois anos e dois
meses. Os responsáveis responderam um formulário para que a
pesquisadora tivesse mais informações sobre as crianças e as
famílias envolvidas e também apresentaram o laudo médico da
criança.
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Quadro 3: Caracterização dos bebês

Fonte: Ficha de inscrição na pesquisa e laudos apresentados pelo
responsável. Elaboração: MONTEIRO, S. P. (2017).

Monteiro & Fernandes (2018b), sinalizam sobre o enorme
prejuízo causado pela infecção do vírus Zika ao desenvolvi‐
mento das crianças cujas mães foram infectadas durante a
gravidez, havendo a necessidade da ampliação dos serviços de
estimulação precoce, numa abordagem educacional, como era
no passado, visando os ganhos que as crianças terão a partir da
participação deste serviço.

Outro dado importante registrado no quadro abaixo é a
idade cronológica das crianças no início e no final da pesquisa
como meio de analisar os progressos adquiridos e visando as
aquisições que deverão ser observadas de acordo com a faixa
etária.

Quadro 4: Idade cronológica dos bebês participantes no
período da pesquisa

• • •
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Fonte: MONTEIRO, S. P. (2017).

Alguns aspectos do desenvolvimento Neuropsicomotor
foram observados e avaliados, considerados desde o nascimento
até o primeiro ano de vida. Foi avaliado se a criança elevava a
cabeça e estabelecia o controle da mesma, realizava o contato
visual, reagia aos sons diversos (barulhos provocados no ambi‐
ente, com o próprio corpo: palmas, beijos e estalar dos dedos e
sons dos materiais de estimulação), estabelecia sorriso social,
ficava sentado com apoio, rolava, permanecia de pé com apoio
e segurava objetos.

Assim, as atividades propostas tinham como objetivo esti‐
mular o desenvolvimento da criança conquistando outras
aquisições.

Quadro 5: Alguns aspectos do desenvolvimento Neuropsico‐
motor observados nas crianças
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Fonte: MONTEIRO, S. P. (2017).

Quadro 6: Segunda avaliação dos aspectos do desenvolvi‐
mento Neuropsicomotor após nove meses de estimulação

Fonte: MONTEIRO, S. P. (2017).

Ao final da pesquisa C1 obteve quatro aquisições: Reali‐
zação de contato visual, reagia mais prontamente aos sons,
apresentava sorriso social e vocalizava e dava gritos mediante as
músicas e também quando rejeitava alguma atividade.

C2 também obteve aquisições importantes: passou a sentar
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com apoio e, posteriormente, passou a sentar sem apoio por
alguns minutos, ficava de pé com apoio e segurava objetos,
observando-os atentamente. Passou a estender os braços em
direção ao objetos que chamava a sua atenção.

C3 que passava a maior parte do tempo de olhos fechados
sem reagir aos estímulos, começou a abrir os olhos mais
frequentemente ao ser atraído por um som e observar o que
estava em volta, também começou a apresentar sorriso social e
emitia mais sons.

C4, por motivo de vários períodos de internação em virtude
de uma pneumonia grave, ficou ausente por muito tempo e não
pôde ser avaliado.

C5 passou a ter o controle da cabeça por mais tempo, este
fato ocorria quando era colocado um material sonoro que
chamava sua atenção. Observando os segundos que ficava com
a cabeça erguida foi percebido inicialmente, 4 segundos, depois
7 segundos. Também passou a ficar sentado com apoio por
pouco tempo, pois ainda não equilibrava o corpo.

C6 não pôde ser avaliada neste segundo momento, pois sua
mãe ficou grávida e com o nascimento do bebezinho, ela não
pôde levar a criança para a estimulação.

C7 não pôde ser avaliado, pois foi transferido para outro
programa de estimulação por vontade de seu responsável.

C8 não pôde ser avaliado em virtude das numerosas faltas
nas sessões de estimulação.

Silva, Silva e Barbosa (2010), definem o desenvolvimento
neuropsicomotor como “um processo de mudanças no comportamento
motor de um indivíduo e que está interligado com a idade”. As autoras
ressaltam que o sistema nervoso central do bebê ao nascer não
está completamente desenvolvido e que a estimulação sensorial
e motora provocará o desenvolvimento, sua evolução e também
auxiliará na sua aprendizagem.

Brunoni (2016), alerta sobre o acompanhamento dos bebês
com a SCZV e a observação dos mesmos nos seis primeiros
meses de vida, avaliando o desenvolvimento físico, o peso, a
estatura, os reflexos, as habilidades motoras, as reações quanto
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as interações e intervenção para as crianças que apresentarem
algum tipo de alteração.

O fato é que este grupo, em particular, ficou sem o serviço
de estimulação precoce até o início dessa pesquisa, pois os
responsáveis relataram a dificuldade de encontrar um local que
pudesse realizar o atendimento mais próximo de sua residência,
resultando numa perda, pois o início do atendimento de estimu‐
lação deveria ter sido realizado logo após o nascimento.

CONCLUSÕES
A epidemia do vírus Zika marcou a vida de milhares de

famílias brasileiras. Quanto ao futuro dessas crianças ainda não
se sabe como será. O que resta é garantir uma vida digna e
assistida por diversos profissionais em diferentes áreas que dedi‐
quem suas pesquisas tendo como foco o desenvolvimento
daqueles que nasceram com microcefalia ou mesmo com a
SCZV.

A Psicomotricidade possibilita ganhos e progressos na vida
de todas as crianças e, quando aplicada naquelas que apre‐
sentam graves comprometimentos e perdas, esta ciência torna-
se a base de um trabalho tanto educacional quanto clínico.

Desse modo, os ganhos obtidos por C1, C2, C3, C4, C5,
C6, C7 e C8, tanto na linguagem, nos campos motores, senso‐
riais e físicos, quanto na área cognitiva, podem apontar um
caminho que leve a esses pequenos brasileiros um crescimento
pleno, a fim de potencializar seu desenvolvimento ou minimizar
os efeitos da deficiência.
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RESUMO
Com a necessidade do atendimento dos alunos da
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Educação Especial na rede regular de ensino, em conformidade
com a Legislação vigente, surge no cenário educacional uma
demanda que devido à gravidade de suas deficiências a inclusão
dos alunos no ensino regular não se faz de forma efetiva. São
alunos com graves deficiências, onde o convívio social é dificul‐
tado pelos comprometimentos globais. Dentro dessa realidade,
o município de Araruama, traz a implementação da sala de
atendimento especializado transitório – SAET, com o objetivo
de atender os casos severos em suas especificidades, desenvol‐
vendo autonomia mínima para a inserção na classe regular. Por
esse motivo, o atendimento é transitório, com plano educaci‐
onal individualizado e tempo de atendimento pensado para
cada realidade. Dessa forma, possibilita-se a inclusão efetiva de
um público que estaria segregado e um trabalho pautado em
potencialidades e que vai além de uma sala de aula.

Palavras-chave: Autonomia; Transitório; Graves
Deficiências.

1. INTRODUÇÃO
Historicamente, até bem pouco tempo atrás, a sociedade

não tinha parecer favorável quanto à inclusão. No começo dos
tempos, pessoas com deficiência eram tratadas com indiferença
e excluídas socialmente. Com o passar do tempo e o desenvolvi‐
mento da sociedade, o pensamento e as concepções começaram
a mudar.

A partir do século XVI, o interesse mudou e houve uma
busca por conhecimentos, técnicas e métodos sobre a pessoa
com deficiência e as melhores práticas para lidar com a ques‐
tão. A responsabilidade social, então, ganhou seus primeiros
contornos e os primeiros passos em relação à inclusão foram
dados.

No Brasil, especificamente falando, foi a partir da metade
do século XIX que o movimento em prol da inclusão tomou
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força, principalmente diante da perspectiva de ações no âmbito
privado. Famílias nobres, por exemplo, buscavam caminhos de
acessibilidade para seus filhos, especialmente na questão da
educação. Se antigamente, esse não era um assunto ampla‐
mente discutido, hoje ele é um assunto amplamente refletido.
Somente com uma educação que se preocupa em unir a todos é
que será possível construir uma sociedade justa e tolerante.

O principal questionamento da Inclusão é assegurar que
todas as pessoas tenham o direito à educação, oferecida nas
instituições escolares, a todos, de igual modo, invalidando os
modelos anteriores, que tradicionalmente segregavam os alunos
com deficiência.

Nos últimos tempos, talvez esse seja o tema de maior
discussão no âmbito educacional. A palavra inclusão já traz
consigo a ideia de exclusão, pois só podemos pensar em incluir
aquele que já foi excluído.

Conforme Matiskei (2004) diz:

Ou seja, o leque da exclusão social é tão grande quanto são
os mecanismos de imposição de padrões de normalidade aos
quais a humanidade esteve submetida historicamente, que
preconizam modelos estéticos, de inteligência, de linguagem,
de condição econômica e cultural, com que devemos nos
conformar, sob o risco de engrossarmos as fileiras dos
excluídos socialmente (MATISKEI, 2004, p. 187).

Contudo, é preciso avaliar se o simples fato de estar inte‐
grado à classe comum é o suficiente, pois sabemos que a legis‐
lação é clara quanto à obrigatoriedade em receber esses alunos
e efetuar suas devidas matrículas, porém precisamos oferecer
condições necessárias para a permanência e aproveitamento
escolar desse aluno.

Garantir educação de qualidade para todos implica um
redimensionamento da escola, valorizando as diferenças,
trazendo bem estar e aprendizado a todos os alunos.

Precisamos entender que existe grande necessidade e
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urgência em se compreender o processo de inclusão e sua viabi‐
lização, que vão além do respaldo legal. Precisamos buscar
mudanças em diversos segmentos da sociedade, sendo a escola,
um dos segmentos de maior relevância nesse processo.

A partir dos estudos e materiais discutidos no curso Intro‐
dução à Educação Precoce: alunos com Síndrome Congênita pelo Zika
Vírus, outras STORCHs e alterações do desenvolvimento, e pensando na
qualidade de ensino desses alunos, embasados na Lei 9394/96,
Lei de Diretrizes e bases da Educação Nacional, Artigo 50,
inciso I, na Resolução CNE/CBE No 2/2001, artigo 6o, inciso
II e na Lei Federal No 13.146/2015, Lei Brasileira de Inclusão
da Pessoa com Deficiência, artigo 28, inciso V, foi criada em
Araruama a SAET - Sala de Atendimento Especializado Tran‐
sitório.

A SAET destina-se ao discente que em função de suas espe‐
cificidades e graves comprometimentos requer atenção indivi‐
dualizada, recursos e apoio intensos e contínuos, e adaptações
tão significativas que a sala de aula comum não provê,
adequando a rotina diária do aluno às suas necessidades e
possibilidades, para obter um aproveitamento escolar significa‐
tivo, sem deixá-lo fora da escola regular, proporcionando,
assim, condições e incluí-lo na classe comum à medida que a
escola e o próprio aluno sintam-se respeitados e seguros e
possam desempenhar seus papéis, trilhando juntos o caminho
da aprendizagem, e, portanto, diminuindo o grande abismo
entre o velho e o novo, nas diferentes formas do saber.

2. OBJETIVOS:
2.1. GERAL:

Estabelecer estratégias para atender alunos com
graves comprometimentos na rede regular de
ensino.

2.2. ESPECÍFICOS:
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Atender os casos severos em suas especificidades,
com plano educacional individualizado para que se
alcance uma inclusão efetiva.
Desenvolver autonomia nos educandos com graves
deficiências para a inserção na classe regular.

3. MATERIAL E MÉTODO

3.1. Caminho percorrido pelo município para
promover a inclusão das graves deficiências

Com o advento da Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional e as políticas públicas para a Educação Especial,
houve o aumento de matrículas dos alunos com deficiência na
rede regular de ensino. Tal fato trouxe à tona a necessidade
de ações concretas para o atendimento dos alunos, assegu‐
rando os direitos preconizados nas legislações que abarcam o
tema.

Em conjunto, tais resultados indicam que, em 2010, a
universalização ao acesso das pessoas em idade escolar com
deficiência estava distante da meta que seria estipulada em
2014, sendo que 17,5% (190.501) dessa população se
encontrava fora da escola.(BRASIL, 2018).

Hoje, o Brasil tem uma realidade que ainda não é satisfa‐
tória no que tange ao atendimento aos alunos especiais, pois os
sistemas não conseguem assegurar tais direitos, vezes por não
terem políticas concretas para o atendimento adequado, vezes
por falta de estrutura para absorção de toda a demanda. Depa‐
ramo-nos então, com uma variedade de organização nos
sistemas de ensino para o atendimento dos alunos com deficiên‐
cia. Há sistemas que dão acesso aos alunos, porém não
garantem uma educação inclusiva e outros que atendem apenas
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nas classes especiais, não oportunizando a convivência e inte‐
gração entre as crianças.

Mais do que nova proposta educacional, a Educação
Inclusiva pode ser considerada uma nova cultura escolar:
uma concepção de escola que visa ao desenvolvimento de
respostas educativas que atinjam a todos alunos (...). A
proposta de Educação Inclusiva implica, portanto, um processo
de reestruturação de todos os aspectos constitutivos da escola
(GLAT & BLANCO, 2015, p.16-17).

Percebe-se a necessidade cada vez maior de dar condições
aos alunos com deficiência de inclusão social, disponibilizando
recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as
barreiras para a participação e aprendizagem, considerando as
necessidades específicas dos alunos. Porém, na prática, surgiram
os alunos que, devido à severidade de suas deficiências, não
conseguem frequentar as classes regulares. Participar das ativi‐
dades torna-se uma tortura tanto para os alunos quanto para
seus professores, pois, pouco se consegue avançar dentro do
contexto escolar. Com base na LDB em seu Art. 58, estabelece:

§2o O atendimento educacional será feito em classes, escolas
ou serviços especializados, sempre que, em função das
condições específicas dos alunos, não for possível a sua
integração nas classes comuns de ensino regular (BRASIL,
1996).

Nesse sentido há de se pensar em como integrar alunos com
múltiplas deficiências, que necessitam de autonomia nas ativi‐
dades de vida diária. Pois, a integração é muito mais do que
estar junto com o grupo, é ter condições de articular-se com
esse grupo.

Cabe ressaltar a importância da Atividade de Vida Diária -
AVD, cujo objetivo é proporcionar à criança condições para
que, dentro de suas potencialidades, possa formar hábitos de
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autossuficiência que lhes permitam participar ativamente do
ambiente em que vive.

Jamais haverá integração se a sociedade se sentir no direito de
escolher quais deficientes poderão ser integrados. Agindo
desta forma, a sociedade estabelece um limite de
possibilidades baseada no que ela entende como normal, só
permitindo a inserção de quem se iguala ou se aproxima
desse ideal de normalidade (MARQUES,1997, p. 21).

Sendo assim, o município de Araruama cria a Sala de Aten‐
dimento Especializado Transitório - SAET, destinada ao
discente que, em função de suas especificidades e graves
comprometimentos, requer atenção individualizada, recursos,
apoio intenso e contínuo e adaptações curriculares tão significa‐
tivas que a sala regular não prevê.

Dentre os 700 alunos atendidos nas classes regulares das
Unidades Escolares de Araruama, uma minoria, porém não
menos importante, não teria lugar nas classes regulares,
tamanha suas limitações, e pensando nesses alunos, evitando
cercear os seus direitos, abrimos as classes transitórias, reali‐
zando um período de adaptações e dando oportunidade de
inserção na classe regular de ensino.

3.2. Sala de Atendimento Especializado Transitório –
SAET

Buscando a inclusão de fato de todos os alunos e dando
acesso aos que apresentam maiores comprometimentos, respei‐
tando suas limitações e estimulando as potencialidades,
Araruama organiza a matrícula nas salas de Atendimento Espe‐
cializado Transitório - SAET. Atualmente, o município disponi‐
biliza, em três Unidades de Ensino, o funcionamento da SAET
com uma estrutura pedagógica diferenciada. O Atendimento é
realizado de modo específico, ou seja, individualizado ou não,
mas transitório aos alunos com necessidades especiais, nas situ‐
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ações em que o trabalho escolar em classes regulares, não se faz
possível.

A Sala de Atendimento Especializado Transitório é desti‐
nada especificamente para atender a um grupo de alunos com
necessidades especiais, abrangendo somente os casos de
flagrante gravidade e que impossibilite, quase por completo, a
frequência do aluno às classes regulares de imediato, sendo
realizada de forma transitória.

Não se pode esperar que a turma comum seja o ambiente de
aprendizagem melhor para todos, sobretudo para os que
apresentam comprometimentos graves. Há crianças com
comportamentos que colocam em risco a si mesmas e aos
outros; há aquelas que não se expressam ou movem, e, que
sem uma interação mais próxima, em ambiente mais
estruturado, o professor não terá respostas a dar às suas
necessidades educacionais especiais. Some-se a isso o fato de
que muitas dessas crianças e jovens tiveram seu ingresso na
escola tardiamente e não têm qualquer referência
educacional (Glat e Blanco, 2007, p. 32).

Alunos com uma redução efetiva e acentuada da capaci‐
dade de integração social, com necessidade de equipamentos,
adaptações, meios ou recursos especiais para que possa receber
ou transmitir informações necessárias ao seu bem estar pessoal
e ao desempenho de função ou atividade a ser exercida. Funda‐
mentando-se no desenvolvimento de atividades realizadas ou
não com o apoio de recursos de tecnologia assistiva, visando à
fruição, pelos estudantes, de todos os bens sociais, culturais,
recreativos, esportivos entres outros serviços e espaços disponí‐
veis no ambiente escolar, com autonomia, independência e
segurança.

Os atendimentos individualizados também necessitam de
tempo e espaço planejados e organizados para a autonomia dos
alunos com deficiências mais severas. Na SAET, os conteúdos
curriculares ficam em segundo plano, pois as atividades de vida
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diária são o foco do trabalho desenvolvido. Sempre que possí‐
vel, durante os atendimentos realiza-se a inserção gradativa nos
espaços escolares, com seus pares, nas atividades coletivas,
como: recreio, aula de Educação Física, festividades e projetos,
que o docente especializado observe relevância.

É uma classe sem seriação e ao longo dos anos, conforme o
Plano Educacional Individualizado - PEI, os avanços são obser‐
vados, registrados por meio dos relatórios trimestrais, demons‐
trando o desenvolvimento do educando. No momento que esse
aluno adquirir autonomia, é inserido efetivamente na classe
regular de ensino. Ressaltando que cada aluno tem um plano
de atendimento individual de acordo com as suas possibilidades
e buscando essa inserção na classe regular.

O município de Araruama atende 12 (doze) alunos nas
Salas de Atendimento Especializado Transitório - SAET dentro
da faixa etária de 9 a 17 anos. Após essa idade os alunos que
não forem inseridos são encaminhados para outras instituições
de atendimento, por entendermos que a escola com sua função
de desenvolvimento cognitivo, se distancia da necessidade do
aluno. Uma outra alternativa é a inserção na Educação de
Jovens e Adultos mantendo todo o acompanhamento necessário
para o aluno.

Nessa experiência com a sala de atendimento especializado
transitório – SAET, conseguimos inserir 4 (quatro) alunos, o que
é considerado um bom resultado, visto que estamos falando de
alunos com deficiências severas. Tal fato se dá pelo trabalho
pautado na conquista da autonomia e com o acompanhamento
de profissional capacitado com formação específica em
Educação Especial.

O trabalho perpassa pelo reconhecimento do corpo, uso do
banheiro com o desfralde, alimentar-se sozinho, vestir-se, esti‐
mulação do contato visual, comunicação mínima, noção espa‐
cial e demais atividades de vida diária.

Dessa forma, na Sala de Atendimento Especializado Transi‐
tório - SAET é ofertado ao aluno com grandes comprometi‐
mentos, atividades que promovam o seu desenvolvimento.
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4. RESULTADOS
Diante do exposto, o município através da Divisão de

Educação Inclusiva e Diversidade regulamentou a Sala de
Atendimento Especializado Transitório através do Regimento
Escolar respaldado pela Deliberação CEE/RJ no 355, de 14 de
junho de 2016, no capítulo III, artigo 7o, os alunos com grande
comprometimento cognitivo, neurológico e psiquiátrico, que demandem apoios
intensos, devem ser matriculados nas SAETs (Salas de Atendi‐
mento Especializado Transitório), prevista no capítulo II, artigo
6o, da Deliberação CME no 01/2011, que fixa normas para a
Educação Especial na Rede Municipal de Araruama.

No ano de 2018, após três anos de um trabalho direcionado
na Sala de Atendimento Especializado Transitório – SAET, o
aluno X conseguiu ser inserido na classe regular. Hoje, está
totalmente adaptado à classe regular. Um aluno que não se
comunicava, não tinha e nem aceitava a socialização.

Encontramos na SAET a possibilidade de atender os casos
acometidos pelo Zika Vírus de forma mais eficaz e estruturada,
situações que a escola em suas classes regulares não teria condi‐
ções de atender.

5. CONCLUSÃO
Sendo assim, concluímos que a Sala de Atendimento Espe‐

cializado Transitório – SAET é uma estratégia favorável para
os casos severos, dando possibilidades para que a escola consiga
desenvolver um trabalho inclusivo de fato, favorecendo o acesso
à Educação que é um direito de todos.

Para garantir o direito de todos e para que o acesso seja de
qualidade, o atendimento na SAET oferta de forma diferenci‐
ada, atividades para o desenvolvimento das habilidades desses
alunos, respeitando e desenvolvendo as potencialidades de cada
um, o que favorece para uma efetiva inclusão.

Temos obtido a aprovação dos pais nesse trabalho e a

• • •
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parceria de todos os atores desse processo. Fato que assegura e
reafirma a necessidade de um espaço diferenciado, porém
dentro das unidades regulares de ensino, para uma ação efetiva
e inclusiva.

Os passos dados neste trajeto mostram que é na busca por
novas alternativas que ampliamos nossos horizontes e sabemos
que ainda precisamos percorrer um caminho longo em prol da
ampliação e inovação nos atendimentos.

Pensar medidas para que a inclusão aconteça é uma respon‐
sabilidade de todos e estabelecer parcerias é uma ação emer‐
gencial. Pois, só conseguiremos alcançar novos horizontes
quando agirmos em rede. A inclusão é um caminho a ser
percorrido de mãos dadas.
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RESUMO
Este artigo tem como objetivo dialogar sobre o processo de

ensino-aprendizagem de crianças acometidas pela Síndrome
Congênita do Zika Vírus (SCZV) e outras STORCH a partir
da importância do envolvimento da família nesse processo.
Desse modo, este estudo se insere na categoria de relato de
experiências que ocorreram no município de Belford Roxo. Os
resultados preliminares indicam que é imprescindível ter um
trabalho de parceria com a comunidade escolar que contribui
assim no desenvolvimento das potencialidades de cada
educando com Síndrome Congênita do Zika Vírus.

Palavras-chave: Zika Vírus; Participação Familiar; Ensino e
Aprendizagem.

INTRODUÇÃO
O surto de Zika iniciou-se de maneira silenciosa no Brasil.

Segundo dados do Ministério da Saúde, no início do ano de
2015 houve a primeira notificação de doença exantemática de
causa desconhecida na região do Nordeste e a confirmação da
circulação do vírus Zika por estudos no estado da Bahia. No
mês de agosto do mesmo ano foi observado um aumento acen‐
tuado de relatos de casos de microcefalia no estado de Pernam‐
buco e posteriormente outros estados também reportaram casos
elevados de microcefalia (FRANÇA, 2019). Pesquisas entre
médicos e pesquisadores no Brasil e no exterior foram desenvol‐
vidas com o objetivo de descobrir o que estava causando as más
formações congênitas. Em novembro de 2015, no estado do
Ceará e Paraíba foi isolado o vírus Zika de um recém-nascido e
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no líquido amniótico de uma paciente, uma comprovação do
que estava causando a microcefalia nos bebês. Quando compa‐
rado com o ano de 2014, houve um aumento de 400% de casos
de microcefalia, levando a um quadro de emergência de saúde
pública de importância nacional e internacional entre fevereiro
a novembro de 2016 (BRASIL, 2017).

Entre 2015 e 2018, 3.226 bebês nasceram com a Síndrome
Congênita do Zika Vírus (SCZV). Além da microcefalia, as
crianças apresentavam padrão de múltiplas deficiências como
déficits motores, cognitivos, visuais e auditivos. No município de
Belford Roxo, em 2015, foram registrados 311 casos de
gestantes com o vírus da zika, nascendo 42 crianças com
suspeita da zika congênita. Destes casos, 38 quadros foram
confirmados, ocorrendo dois óbitos (PREFEITURA DE
BELFORD ROXO, 2019).

Deste quantitativo, 17 crianças nascidas com a SCZV estão
sendo atendidas pela Secretaria de Saúde do município e estão
completando 4 anos de idade. Por isso é necessário a inclusão
escolar delas no sistema de ensino.

A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora
de Deficiência – no Decreto 3.298/09 (BRASIL, 1999) deter‐
minou matrícula compulsória de pessoas com deficiência em
escolas regulares. Logo, preparar o educando para a sociedade
é um dever do Estado, através dos diversos processos educacio‐
nais (metodologias, conteúdo e planejamento).

Na Resolução nº 4/2009 do Conselho Nacional de Educa‐
ção, da Câmara de Educação Básica; a Educação Especial foi
definida como uma modalidade de ensino que perpassa por
todos os níveis, etapas e modalidades da Educação desde a
Educação Infantil até o Ensino Superior (BRASIL, 2009).

Discussões acerca da matrícula das crianças nas escolas
municipais precisam ser feitas e em virtude dos agravos ocasio‐
nados pela síndrome, o suporte social e educacional especiali‐
zado acompanhado do familiar mais próximo da criança torna-
se imprescindível. O presente artigo tem como objetivo
dialogar sobre a importância da participação familiar na vida
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escolar das crianças acometidas pela Síndrome Congênita do
Zika Vírus (SCZV) e outras STORCHs (Sífilis, Toxoplasmose,
Rubéola, Citomegalovírus e Herpes Simples), a partir da
importância do envolvimento da família no processo
pedagógico.

A metodologia usada para a construção deste artigo se deu
a partir da análise de trabalhos de conclusão de curso e artigos
científicos. Sobretudo a partir dos relatos de experiências das
famílias (que tem seus filhos acometidos pela SCZV) matricu‐
lados no sistema educacional do município de Belford Roxo,
desse modo, este estudo se insere na categoria de relato de
experiências.

Breve caracterização do município de Belford Roxo
Da velha fazenda do Brejo onde havia um engenho de

açúcar no início do século XVII nasceu Belford Roxo, geografi‐
camente o município está inserido na Região Metropolitana do
Rio de Janeiro, constituída por 17 municípios. A extensão terri‐
torial do município tem 78.985 km e representa 1,7% da
região. Foi emancipado do município de Nova Iguaçu em 3 de
abril de 1992, após 7 anos de um movimento de emancipação
liderado pelo então vereador Jorge Júlio Costa dos Santos, que
veio a ser o primeiro prefeito do município com 65% de votos
da população (ANSELMO, 2009).

No último censo do IBGE (2010) verificou-se que a popu‐
lação belforroxense é constituída de 469.332 pessoas e atual‐
mente estima-se que está composta por 510.906 pessoas. O
salário médio mensal era de 2.2 salários mínimos. Conside‐
rando domicílios com rendimentos mensais de até meio salário
mínimo, em 2017. Apresenta 81,4% de domicílio com esgota‐
mento sanitário adequado, 35,1 % de domicílios urbanos em
vias públicas com arborização.

Em relação aos dados de saúde, em 2009, o município
gerenciava 58 estabelecimentos de saúde do Sistema Único de
Saúde (SUS), a taxa de mortalidade infantil era de 12.96 para
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1.00 nascidos vivos e as internações devido a doenças gastroin‐
testinais eram de 0.6 para cada 1.000 habitantes.

No que tange a educação, a taxa de escolarização de 6 a 14
anos de idade em 2010 atingiu 96,2% da população. Há 200
estabelecimentos de ensino fundamental (IBGE, 2019). As 17
crianças com a SCZV já frequentam indiretamente uma
unidade escolar (Escola Municipal de Educação Especial Albert
Sabin) pois semanalmente recebem atendimento do setor da
saúde localizado dentro da unidade. Em 2020 serão matricu‐
ladas nesta escola ou em outras, das 54 unidades escolares
municipais, que oferecem a etapa da educação infantil.

Síndrome Congênita do Zika Vírus
Os casos de alterações fetais e graves danos neurológicos,

como diminuição do crescimento intrauterino, volume do
líquido amniótico anormal, fluxo cerebral ou umbilical anor‐
mal, calcificações ventriculares e outras prejuízos no sistema
nervoso central, além da morte fetal acometidos nos recém-
nascidos aumentaram em 400% quando comparados ao ano de
2014 no Brasil, no ano de 2015, por conta do surto de infecção
pelo vírus Zika (ZIKV), transmitido pelo mosquito, em que se
tornou então um problema de Saúde Pública e questão interna‐
cional de emergência pela Organização Mundial de Saúde
(OMS); e com isso, diversos estudos em institutos de pesquisas
nacionais e internacionais foram iniciados.

Alguns recém-nascidos com alterações neurológicas mais
graves apresentaram microcefalia, que é acompanhada por
grande comprometimento funcional e atraso no desenvolvi‐
mento neuropsicomotor. Além de deficiência visual, auditiva,
motora, cognitiva, crises epiléticas, distúrbios de deglutição,
hipertonia e hiperreflexia.

O padrão dessas anomalias congênitas foi definido como
Síndrome Congênita do Zika Vírus (SCZV) (MOORE, et al.
2017), mesmo na ausência da microcefalia Diante desse cená‐
rio, houve a necessidade de ocorrer a notificação dessas
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crianças pela secretaria municipal de saúde, e criar uma nota
técnica conjunta nº 001 Secretaria de Estado de Assistência
Social e Direitos Humanos (SEASDH/RJ) e Secretaria de
Estado de Saúde (SES/RJ), sobre a atuação intersetorial para a
atenção aos casos de microcefalia entre a rede de saúde e assis‐
tência social, com isso garantindo os direitos, principalmente
em relação ao acompanhamento pela equipe multiprofissional
de todos os filhos das gestantes.

A partir disso, inicia-se uma rotina de exames para deter‐
minar que tipo de malformação elas têm, qual o nível de
comprometimento do cérebro, da visão, da audição, entre
outros. Além disso, os bebês diagnosticados ou com suspeita de
microcefalia são submetidos desde os primeiros meses de vida a
intervenções de várias áreas, como fisioterapia, fonoaudiologia,
terapeuta ocupacional, otorrinolaringologia e oftalmologia.

As crianças com a SCZV estão sendo atendidas por fisiote‐
rapeutas no ambulatório do Albert Sabin, que é vinculado a
Secretaria Municipal de Saúde e fica localizado dentro da
Escola Municipal de Educação Especial Albert Sabin, no muni‐
cípio de Belford Roxo. O ambulatório surgiu como uma forma
de facilitar o acesso à saúde de crianças e adolescentes com
deficiência. Tem o objetivo de realizar atendimentos em habili‐
tação/reabilitação junto às crianças e adolescentes que apre‐
sentam atrasos e limitações neurológicas no desenvolvimento
típico a sua idade, devido a eventos como alterações genéticas,
desordem do desenvolvimento embrionário ou outros distúrbios
estruturais e funcionais que reduzem a capacidade do cérebro.

Este espaço é composto por uma equipe multidisciplinar, e
nele são oferecidos atendimentos de fisioterapia, terapia ocupa‐
cional, fonoaudiologia, psicologia, psicopedagogia, educação
física, serviço social e odontologia.

A metodologia de tratamento do Ambulatório inclui inter‐
venção terapêutica, sendo realizado atendimentos individuais e
atividades de grupo, junto às crianças e adolescentes com defici‐
ência e seus familiares de acordo com as demandas cotidianas
apresentadas.
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Com o objetivo de melhorar a qualidade de vida dessas
crianças, especialistas avaliam que a estimulação precoce, na
janela de até três anos de idade é importante para reduzir o
nível de comprometimento causado pelo vírus da Zika. Além
da assistência da equipe da Secretaria de saúde e de primordial
importância a adaptação das crianças com SCZV no ambiente
escolar.

A Educação Infantil e o processo de desenvolvimento
humano

Durante um longo processo histórico houve grandes movi‐
mentos iniciados por diversos grupos para o desenvolvimento
de uma educação que tivesse um olhar mais democrático e
específico para práticas pedagógicas na primeira infância, com
a Constituição Federal de 1988 a Educação Infantil passou a
ser reconhecida como a primeira modalidade de ensino
básico, tornando-se de ver do Estado e posteriormente veio a
implementação das Diretrizes Curriculares Nacional da
Educação Infantil que organiza as propostas pedagógicas na
Educação Infantil e considera a criança como sujeito histórico
e com os mesmos direitos e valores de um indivíduo na fase
adulta.

Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e
práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade
pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende,
observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos
sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura (BRASIL,
2010, p. 12).

Quando falamos no desenvolvimento integral da criança temos
que ter em mente que é um sujeito que tem suas próprias neces‐
sidades, ela vivencia o mundo em que está inserida, se mani‐
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festa, se movimenta, ocupa espaços, se expressa, interage,
manuseia objetos, etc.

A criança quando entra em contato com o meio ambiente
depara com um "universo" desconhecido. A mesma precisa se
adaptar a um ambiente que não fazia parte do seu cotidiano, e,
será necessário aprender como se comunicar e também ser
entendida.

Quando chega a fase da Educação Infantil na vida da
criança ela terá que adquirir um aprendizado que fará todo o
diferencial em sua vida. A partir do momento em que a criança
adentra a sala de aula, um novo ambiente precisa ser desco‐
berto, e suas vivências adquiridas anteriormente em casa, ou
outros lugares, entrarão em divergência em alguns casos, devido
a diferenciação de ambiente.

Em contato com esse novo ambiente a criança encontra a
oportunidade de conhecer as suas capacidades e limitações,
proporcionando-a a interação com o mundo. Através das infor‐
mações transmitidas a mesma, no ambiente escolar, sua
vivência será ampliada, ela coletará novas experiências

A descoberta de um novo mundo vem aguçar a imaginação
e criatividade da criança que, a seus olhos, enxerga com muita
expectativa, a imensidão de possibilidades a ser feita, no
decorrer de sua formação.

A criança em sua formação, através da percepção associada
aos estímulos recebidos pelo meio ambiental, mostra como se
percebe o mundo e qual relevância esse estímulo tem na contri‐
buição como sujeito.

Segundo o Referencial Curricular Nacional da Educação
Infantil:

[...] as crianças constroem o conhecimento a partir das
interações que estabelecem com as outras pessoas e com o
meio em que vivem. O conhecimento não se constitui em
cópia da realidade, mas sim, fruto de um intenso trabalho de
criação, significação e ressignificação (BRASIL, 1988, vol 1,
p. 21-22).
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O grande filósofo e psicólogo Lev Vygotsky aborda em seus
conceitos a perspectiva sócio-interacionista que é o desenvolvi‐
mento e a aprendizagem atrelada ao convívio social. Para
Vygotsky nenhum indivíduo é capaz de aprender sozinho com
suas próprias experiências, e sim nas suas trocas coletivas. Este
processo é melhor compreendido quando nos remetemos ao
conceito de Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), que é a
distância entre o nível do desenvolvimento real (NDR), que
corresponde a capacidade de resolver um problema de forma
independente e o Nível de Desenvolvimento Potencial (NDP),
que é o que pode vir a ser alcançado com a mediação do outro.

A distância entre o nível de desenvolvimento atual
determinado pela resolução independente de problemas e o
nível de desenvolvimento potencial determinado pela
resolução de problemas sob orientação ou em colaboração
com parceiros mais capazes (VYGOTSKY, 1987 apud
PASQUALINI, 2011).

Em conformidade com as deduções apresentadas, existe a
necessidade de uma elucidação referente á integração do sujeito
a sociedade. Diante disso, existe a imprescindibilidade do
professor, que faz parte da formação do sujeito.

Dessa forma se faz necessário que o professor venha buscar
aprimorar sua prática pedagógica para estar pronto para os
desafios da inclusão escolar destas pessoas, fazendo as adapta‐
ções adequadas conforme o currículo.

As Diretrizes Nacionais para Educação Especial, na
Educação Básica (BRASIL, 2001) oficializou os termos
Educação Inclusiva e necessidades educacionais especiais.
Sendo assim, houve regulamentação sobre a organização e a
função da Educação Especial nos sistemas de ensino, bem como
as suas modalidades de atendimento. Além disso, apresentou a
proposta de flexibilização e adaptação curricular no Plano
Nacional de Educação - Lei 10.172 (BRASIL, 2001). Tendo
sido determinada a sua elaboração pela LDBEN/9.394/1996,
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tinha como uma de suas prioridades, tornar a escola inclusiva.
Isso sem contar, que em 2011, através do Decreto nº
7.611/2011, instituem-se diretrizes operacionais para o Atendi‐
mento Educacional Especializado (AEE) e dá outras providên‐
cias na Educação Básica estabelecendo a matrícula dupla dos
alunos com necessidades educacionais especiais.

Já na meta 04 do Plano Municipal de Educação de Belford
Roxo cita que de acordo com o PNE (BRASIL, 2014) universa‐
lizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao
atendimento educacional especializado, preferencialmente na
rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional
inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas
ou serviços especializados, públicos ou conveniados.

Neste contexto, deve também garantir a oferta de
educação inclusiva, vedada a exclusão do educando do ensino
regular sob alegação de deficiência e promovida a articulação
pedagógica entre o ensino regular e o atendimento educaci‐
onal especializado; promoção da articulação pedagógica entre
o ensino regular e o Atendimento Educacional Especializado
(AEE), definindo horários mensais e/ou semanais de planeja‐
mentos, trocas entre tais profissionais. Promovendo e garan‐
tindo pesquisas voltadas para o desenvolvimento de
metodologias, materiais didáticos, equipamentos e recursos de
tecnologia assistiva, com vistas à promoção do ensino e da
aprendizagem, bem como das condições de acessibilidade dos
estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvi‐
mento e altas habilidades ou superdotação, garantindo assim, a
implementação da construção colaborativa da proposta do
Planejamento Educacional Individualizado (PEI), com a parti‐
cipação de toda comunidade escolar e os sujeitos que convivem
e atuam com o estudante como o professor do AEE; professor
da classe especial; professor do ensino comum; equipe da
escola (direção, OP, OE, coordenador de turno, auxiliar de
turma e familiares (inclusive profissionais da área da saúde),
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assim como o relatório descritivo interligado ao PEI para todos
os estudantes público-alvo da Educação Especial (AVILA,
2015).

O PEI é uma estratégia para favorecer o atendimento
educacional especializado, tendo como objetivo o de elaborar e
implementar gradativamente programas individualizados de
desenvolvimento escolar.

Dessa forma, o PEI auxilia os professores na elaboração e
no planejamento de estratégias pedagógicas em três dimensões,
faixa etária, nível de desenvolvimento e/ou interesse do aluno,
como o processo de aprendizagem escolar, nas habilidades
sociais e nas habilidades necessárias para a inclusão laboral.

Desse modo, o envolvimento da família nesse processo
pedagógico é de suma importância, e, além disso, é imprescin‐
dível ter um trabalho de parceria com a comunidade escolar
para vislumbrarmos uma educação de qualidade para todos,
como também, desenvolver as potencialidades de cada
educando com SCZV.

O Processo de Ensino-aprendizagem da criança com
SCZV: a importância da participação da família

Durante os séculos, a família assumia completamente a
função de cuidar e educar as crianças e jovens, todavia os
saberes diversos e especializados necessários, a formação das
novas gerações devido à mudança histórica precisaria se
adequar a modernidade, sendo assim, percebeu que seria
fundamental a parceria com uma nova instituição, em que a
escola pudesse complementar a base estruturada e formadora
realizada pela família através de um trabalho de apresentação e
sistematização de ampliação de conhecimentos específicos,
voltado a formação física, moral e mental dos indivíduos
(KALOUSTIAN,1998).

A sociedade procura ter na escola uma instituição norma‐
tiva, que trate de transmitir a cultura, incluindo além dos
conteúdos acadêmicos, os elementos éticos e estruturais. É a
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partir daí que se constrói o currículo manifesto e o currículo
latente (SIQUEIRA, 2002, p.01).

A família continua tendo a sua participação, e papel essen‐
cial e indispensável para o processo ensino-aprendizagem, pois
através do envolvimento do pensamento, afeto, linguagem e
ação que ocorre a harmonia do sucesso escolar. Para que o
desenvolvimento venha de fato acontecer é necessário que todos
tenham a garantia e acesso a educação de qualidade e também
promover o fortalecimento da rede de apoio.

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
– LDBEN 3.984/96 e o Estatuto da Criança e do Adolescente -
ECA (1990), a escola tem a obrigação de se articular com as
famílias e os pais têm direito a ter ciência do processo
pedagógico.

A Constituição Federal – CF/88 em seu artigo 205 declara
que:

A Educação, dever da família e do estado inspirada nos
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana,
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação
para o trabalho (BRASIL, 1988, p.206).

Na relação "família-escola" deve existir uma parceria, em
que ambas estarão ligadas pelo mesmo objetivo, mas cada uma
acontece com diferentes níveis de envolvimento.

Por isso, Lima (2002) destaca três patamares distintos de
profundidade e de complexidade. O primeiro patamar é o de
“mera recepção de informação”. Nesse patamar, os pais limi‐
tam-se a receber e responder comunicados, telefonemas e
bilhetes da escola, podendo acompanhar os filhos também em
casa, mas mantendo-se distantes do estabelecimento escolar e
visitando-o somente quando solicitados ou em ocasiões festivas.
O segundo patamar é caracterizado pela “presença nos órgãos
de gestão da escola”, sendo os pais entendidos como “parceiros
menores da administração da instituição escolar”. Já no terceiro
patamar, os pais apresentam um envolvimento direto na vida da
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sala de aula, sendo “encarados como parceiros ativos, partici‐
pantes na concepção, planificação, execução e avaliação de
áreas importantes do currículo” (LIMA, 2002, p, 97-132).

Schaffner e Buswell (1999) ao escrever sobre a rede de apoio
nos auxiliam a compreender que esta se sustenta no trabalho de
diversos profissionais, educadores e outros especialistas,
formando diferentes equipes de apoio, cada um com uma
função.

Um dos programas criados que conta com a participação
dos responsáveis das crianças foi o Programa Juntos –
Vencendo as Barreiras da Síndrome da Zika Congênita. O
projeto foi criado pelo Instituto Fernandes Figueira/ Fundação
Oswaldo Cruz e foi lançado no município de Belford Roxo
visando oferecer tratamentos de fonoaudiologia, fisioterapia e
terapia ocupacional para as crianças com microcefalia, asso‐
ciada à infecção do vírus da zika, reunindo uma dupla facilita‐
dora, composta pelo familiar da criança e um profissional de
saúde.

Atualmente, 17 crianças recebem tratamento especializado
e gratuito. No município de Belford Roxo, em 2015, foram
registrados 311 casos de gestantes com o vírus da zika,
nascendo 42 crianças com suspeita da zika congênita. Destes
casos, 38 quadros foram confirmados, ocorrendo dois óbitos. A
escola escolhida para o tratamento das crianças foi a Escola
Municipal Albert Sabin, no bairro Nova Piam, polo em
Educação Especial do município (PREFEITURA DE
BELFORD ROXO, 2019).

Assim a rede de apoio consiste na ampliação do conheci‐
mento sobre a necessidade da educação precoce. É necessário
que haja parceria entre família, escola, gestores, profissionais da
saúde que atendam essas crianças, ou seja, é preciso que todos
apoiem esta corrente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
É imprescindível ter um trabalho de parceria com a comu‐
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nidade escolar, como também, desenvolver as potencialidades
de cada educando com a Síndrome Congênita do Zika Vírus.
Percebe-se também que preparar o educando para a sociedade,
se faz necessário o envolvimento dos familiares; dos profissio‐
nais de educação e saúde, pois todos fazem parte do processo
pedagógico.

Além disso, é imprescindível ter um trabalho de parceria
com a comunidade escolar para vislumbrarmos uma educação
de qualidade para todos, como também, desenvolver as poten‐
cialidades de cada educando com Síndrome Congênita do Zika
Vírus.
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RESUMO
A presente pesquisa apresenta um panorama do Atendi‐

mento Educacional Especializado em Cachoeiras de Macacu,
cidade no interior do Estado do Rio de Janeiro, sob a perspec‐
tiva da Educação Infantil. Buscou-se na literatura específica
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sobre esse segmento, inclusive na legislação, demonstrar a
importância dessa fase escolar para o desenvolvimento pleno da
criança, bem como a evolução histórica da compreensão social
da infância. Assim, autores como Piaget e Vygotsky, fundamen‐
taram a pesquisa quanto às fases do desenvolvimento, formas
de aprendizagem e fatores que a influenciam. Recorreu-se
também à neurociência para fundamentar a importância da
precocidade das intervenções e também da inclusão, no sentido
de possibilitar as experiências necessárias ao maior desenvolvi‐
mento possível da criança, especialmente se tiver alguma defici‐
ência. Além da pesquisa bibliográfica foi realizada uma
pesquisa de campo para coleta de dados sobre o Atendimento
Educacional Especializado no referido município. Concluiu-se
que a precocidade das intervenções pode fazer muita diferença
nos resultados que podem ser alcançados quanto ao desenvolvi‐
mento global da criança com deficiência e que a escola é um
lócus privilegiado para se proporcionar a criança experiências
significativas e que resultem em um melhor prognóstico para os
anos seguintes, dentro e fora da escola. Porém, não se pode
prescindir do AEE, multiprofissional, visando o atendimento
das especificidades dessa criança.

Palavras-chave: AEE; Educação Infantil; Intervenção
Precoce.

1. INTRODUÇÃO
A Educação Infantil tem uma importância muito além da

que lhe vem sendo atribuída pela sociedade no tempo histórico.
Mesmo sendo objeto de inúmeras pesquisas e tendo muita
informação difundida, é preciso certo esforço para mudar
consistentemente, fora do ambiente acadêmico, a percepção da
Educação Infantil enquanto "contra-turno" da família, na
questão da proteção e cuidados básicos.
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Desde o século passado, a infância tem outro significado e
valor social, e a criança passa a ser vista como um sujeito de
direitos. Assim, a preocupação com a proteção e a qualidade de
vida para a infância e a adolescência integram documentos
históricos como a Declaração Universal dos Direitos da
Criança (1959) e a Convenção Internacional dos Direitos da
Criança e Adolescente (1989) conforme Dias e cols (2007, apud
SEABRA, 2010), que norteiam outros documentos fundamen‐
tais para a garantia desses direitos.

Nas Diretrizes Curriculares Nacionais previstas na Reso‐
lução nº 5, de 17 de dezembro de 2009, a criança, de 0 a 5
anos, está definida como...

[...] sujeito histórico e de direito que, nas interações, relações
e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade
pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende,
observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos
sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura
(DCNEI/MEC, 2009).

Nesse sentido, o desenvolvimento global/integral, implica o
cuidar da criança e oportunizar vivências de forma promover
seu crescimento, em todos os aspectos, e a superar possíveis
limitações impostas por condições socioeconômicas e culturais
desfavorecidas, por qualquer tipo de deficiência, transtorno
e/ou questões diversas.

Considerando as crianças com Necessidade Educacionais
Especiais (NEEs) e essa perspectiva sobre a Educação Infantil,
fica claro que essa etapa da educação é de extrema importância
para que os prejuízos advindos de síndromes e transtornos com
implicações motoras, cognitivas e sensoriais sejam minimizados
e até superados, conforme a severidade do caso e as interven‐
ções realizadas, dentro e fora do âmbito escolar.

Conforme as Diretrizes de Estimulação Precoce ( BRASIL,
2016), documento voltado ao auxílio de profissionais da saúde
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no atendimento a criança com Síndrome Congênita do Vírus
Zica e outras condições com características semelhantes, “o
acompanhamento do desenvolvimento infantil nos primeiros
anos de vida é tarefa essencial para a promoção da saúde,
prevenção de agravos e a identificação de atrasos no desenvolvi‐
mento neuropsicomotor”. Esse acompanhamento implicará
diretamente no acesso precoce “à avaliação, diagnóstico dife‐
rencial, tratamento e reabilitação” de crianças que necessitem
de cuidados especializados.

Ainda que a Rede de Atenção à Saúde esteja envolvida com
a criança e famílias mesmo antes do nascimento, podendo
acompanhar e intervir bem antes do ingresso na escola, essa
ainda é um lócus privilegiado de observação dos marcos do
desenvolvimento infantil e tem sido responsável por muitos
encaminhamentos para atendimentos na saúde e na educação,
através do Atendimento Educacional Especializado (AEE).

Assim, o “cuidado integral e articulado entre os serviços de
atenção básica e especializada da Rede de Atenção a Saúde
(RAS) do SUS” acrescido dos atendimentos especializados na
área da educação e participação efetiva na Educação Infantil, o
mais cedo possível, aumentam as chances de conquista de uma
maior funcionalidade das crianças com alguma deficiência,
viabilizando um futuro com mais autonomia e inclusão social.

Porém, na prática, o sistema de saúde, de maneira geral, é
precário, assim como o acesso aos primeiros anos da Educação
Infantil, especialmente à Creche. Em Cachoeiras de Macacu,
um município no interior do Estado do Rio de Janeiro, com
58.900 habitantes, aproximadamente, que tem 7586 matrículas
no ensino fundamental, onde 32 escolas são municipais ou
municipalizadas a situação não é muito diferente. Ainda que se
tenha acesso a alguns recursos de reabilitação e AEE para
crianças matriculadas na rede, há uma demanda não atendida,
particularmente em casos mais severos de prejuízos motores e
sensoriais.

À luz de estudos de Piaget e Vygotsky, com relação às fases
do desenvolvimento infantil e processos de aprendizagem, apre‐
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senta-se um recorte reflexivo sobre a importância da Educação
Infantil e do Atendimento Educacional Especializado precoce
no sentido de minimizar prejuízos causados por deficiências,
transtornos e síndromes com repercussão no desenvolvimento
neuropsicomotor.

Contribui com a discussão conceitos de neurociência que
corroboram com o entendimento da importância da inter‐
venção e da exploração da plasticidade cerebral, fundamen‐
tados em Relvas, entre outros. Nesse sentido, relaciona-se o
conhecimento teórico com a realidade do município de Cacho‐
eiras de Macacu, objetivando identificar os avanços em relação
ao AEE na Educação Infantil bem como as barreiras que ainda
precisam ser superadas para que esse atendimento alcance toda
a demanda com eficácia.

2. MATERIAL E MÉTODOS
Para atender aos objetivos propostos, desenvolveu-se uma

pesquisa qualitativa, com base bibliográfica e documental, no
sentido de fundamentar teoricamente as questões sobre o
desenvolvimento infantil; as perspectivas para a Educação
Infantil inclusiva e o AEE, conforme legislação vigente e a situ‐
ação atual do município de Cachoeiras de Macacu, pautada em
registros da Secretaria Municipal de Educação-Gerência de
Educação Especial e CREEM (Centro de Recursos Educacio‐
nais Especializados Municipal).

3. RESULTADOS
Entre os objetivos gerais da Educação Infantil propostos no

Referencial Curricular Nacional da Educação Infantil
(RCNEI/1998), destacam-se o desenvolvimento de imagem
positiva de si, almejando a independência, a confiança nas suas
capacidades e percepção das limitações; o estabelecimento de
vínculos afetivos; o respeito à diversidade e o desenvolvimento
da colaboração; o brincar como meio de expressar emoções,
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sentimentos, necessidades; o enriquecimento da capacidade
expressiva através do uso de diferentes linguagens, entre outros.

Tudo isso se dá na interação, conforme o momento, a etapa
de desenvolvimento em que se encontra a criança. Essa, conforme
Piaget (1971), aprende na construção e reconstrução de seu
pensamento através da assimilação e acomodação das suas estru‐
turas. Assim, seu desenvolvimento se dá em estágios marcados
aproximadamente pela faixa etária. A Educação Infantil se dá no
momento em que as crianças estão nos estágios sensório-motor
(entre 0 e 2 anos) e pré-operatório (entre 2 e 7 anos).

No período sensório-motor os conhecimentos se processam
à partir das impressões que chegam à criança através dos
sentidos pelas interações com seu entorno.

Conforme Cunha (2002):

O processo predominante nesse período de desenvolvimento,
será o da assimilação, iniciando pelos reflexos (estruturas
inatas) que permitem ao recém-nascido, estabelecer os
primeiros contatos com os objetos que o cercam, favorecendo
as construções dos primeiros referenciais cognitivos, ainda
pouco desenvolvidos nesse período na percepção do autor.
Porém, já no final desse período os avanços intelectuais vão se
organizando na construção de conhecimentos e a criança
passa das emoções primárias, expressas em reflexos, para a
dimensão afetiva, quando manifesta preferências por
brinquedos, pessoas e outros (CUNHA, 2002, p. 82).

Para que haja um aprendizado significativo relativo à ativi‐
dade de inteligência e sensorial da criança, manusear os objetos
é primordial. Assim se estabelece o valor concreto dos mesmos
e a criança começa a perceber a existência das coisas para além
do seu campo de visão. Esse processo é fundamental para a
aquisição da fala uma vez que o desenvolvimento da linguagem
está ancorado no desenvolvimento intelectual proporcionado
pelas experiências de etapas anteriores.
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Na fase seguinte, período pré-operatório, na perspectiva
piagetiana, os marcos são a representação, a linguagem e a soci‐
alização. Nesse sentido, em Bock et al (1993), “em função do
notável relevo da linguagem, o desenvolvimento do pensamento
ganha celeridade, sendo por isso que esta é a conhecida fase dos
famosos ‘porquês’.” (BOCK et al, 1993, p.84).

Ainda pensando nos processos de aprendizagem e nas rela‐
ções com o ambiente, Vygotsky (1998) fundamenta a perspec‐
tiva interacionista da aprendizagem, entendendo que só é
verdadeiramente significativa quando acontece através da inte‐
ração entre sujeitos, objetos e outros sujeitos. É nessa interação,
que se constitui a linguagem no indivíduo, que o mesmo se
apropria da cultura e desenvolve todo o seu potencial. Assim se
fundamenta o conceito de “zona de desenvolvimento proxi‐
mal”, que conforme Vygotsky seria:

[...] a distância entre o nível de desenvolvimento real, que se
costuma determinar através da solução independente de
problemas, e o nível de desenvolvimento potencial,
determinado através da solução de problemas sob a
orientação de um adulto ou em colaboração com
companheiros mais capazes (VYGOTSKY, 1998, p.112).

Dessa forma, conforme as perspectivas para os processos na
Educação Infantil com base nos Parâmetros Nacionais de
Qualidade para a Educação Infantil (2006), as instituições dessa
etapa da escolarização são um lócus privilegiado para o desen‐
volvimento das habilidades próprias para essa faixa etária, em
articulação com a família,

[...] à medida que as propostas pedagógicas promovem
práticas de cuidado e educação na perspectiva da integração
dos aspectos físicos, emocionais, afetivos, cognitivo/
linguísticos e sociais da criança, entendendo que ela é um ser
completo, total e indivisível. [...] e consideram que o trabalho
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ali desenvolvido é complementar à ação da família (BRASIL,
2006).

Assim, dentro dessas perspectivas, com esse entendimento
do papel da Educação Infantil no desenvolvimento global da
criança, nos seus diferentes aspectos, há que se perceber a
importância da entrada da criança na escola, desde a creche,
especialmente crianças acometidas por transtornos ou com
alguma deficiência com comprometimento neurocognitivo,
para que os prejuízos advindos de síndromes e transtornos com
implicações motoras, cognitivas e sensoriais sejam minimizados
e até superados, conforme a severidade do caso e as interven‐
ções realizadas, dentro e fora do âmbito escolar.

Nesse caso, além dos atendimentos específicos da área da
saúde, que vão desde garantir o diagnóstico e avaliação à reabi‐
litação, com serviços e materiais que se fizerem necessários
(próteses, órteses, especialistas, entre outros), faz-se de suma
importância o Atendimento Educacional Especializado (AEE)
que é oferecido pela rede de ensino em centros especializados
e/ou salas de recursos.

Importante observar a relevância da precocidade do atendi‐
mento dessas crianças, que começa com os serviços de saúde,
bem antes da criança chegar à escola. A Estimulação precoce
permite à criança receber o máximo de estímulos, favorecendo
seu melhor potencial de desenvolvimento.

Nesse processo o serviço de saúde oferece orientações aos
cuidadores, acompanhantes e familiares como agentes
colaboradores no processo de inclusão social e continuidade
do cuidado; orienta e apoia as famílias para aspectos
específicos de adaptação do ambiente e rotina doméstica que
possam ampliar a mobilidade, autonomia pessoal e familiar,
bem como a inclusão escolar, social e/ou profissional; faz
reavaliação periódica do projeto terapêutico, demonstrando
com clareza a evolução e as propostas terapêuticas de
pequeno, médio e longo prazo; promover a articulação com
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os outros pontos de atenção da Rede de Cuidados à Pessoa
com Deficiência (atenção básica, hospitalar e de urgência e
emergência), visando garantir a integralidade do cuidado
entre outras ações. ( BRASIL, Ministério da Saúde, 2012)

O AEE é fundamental para que a criança continue seu
processo de reabilitação e desenvolvimento global, agora
partindo do enfoque da educação conforme as interações no
ambiente escolar e as necessidades educacionais especiais (NEE)
dessa criança.

Com base nos registros institucionais é possível verificar que
o AEE na cidade de Cachoeiras de Macacu, vem tendo um
grande avanço. O município conta com 10 salas de recursos em
07 escolas com atendimento pedagógico e psicopedagógico,
além do Centro de Recursos Educacionais Especializados
Municipal(CREEM), que conta com profissionais de psicologia,
psicopedagogia, pedagogia, psicomotricidade e fonoaudiologia,
fazendo triagem e atendimentos.

Há ainda um trabalho de orientação nas escolas por parte
do setor de Educação Especial, junto a supervisores pedagó‐
gicos e orientadores educacionais auxiliando na construção e
desenvolvimento do Plano de Educação Individualizado - PEI,
discutindo/sugerindo estratégias. O município também investiu
na contratação de Auxiliar de atendimento da Educação Espe‐
cial (mediadores) privilegiando as crianças com maior compro‐
metimento quanto a aprendizagem, autonomia e adaptação.

Entre as dificuldades que podemos observar podemos citar
a centralização do CREEM sendo pouco acessível às esco‐
las/alunos de regiões mais afastadas, bem como a falta de
Capsi1, melhorando a qualidade do atendimento infantil à
partir de um ambiente mais apropriado.

4. DISCUSSÃO
Especialmente na Educação Infantil encontra-se uma

barreira relacionada ao paradigma da não patologização da
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educação e da individualidade do desenvolvimento (o tempo de
cada um). Nesse sentido, há um extremismo sobre a ideia de
não rotular a criança e, consequentemente, acaba-se demo‐
rando para levantar a hipótese de uma patologia que necessite
intervenção, quando se observa atrasos no desenvolvimento ou
mesmo avanços muito acima da média.

A criança sindrômica, que já vem do sistema de saúde com
a definição de sua patologia e vem sendo acompanhada desde o
nascimento ou primeiros meses, já não passa por essa proble‐
mática da rejeição ao diagnóstico, mas muitas vezes ainda passa
pela dificuldade da crença na capacidade de aprendizado, na
perspectiva de um prognóstico menos fatalista, com a compre‐
ensão das reais possibilidades de resultados com a inclusão
escolar, que vão além da socialização.

A neurociência é uma importante aliada na mudança de
paradigma nesse sentido. Ela trata do desenvolvimento
químico, estrutural e funcional, patológico do sistema nervoso
e, com o entendimento da plasticidade neural, de âmbito geral
e específica da aprendizagem, é possível admitir que, “todos os
cérebros aprendem” (RELVAS, 2015).

Tanto a precocidade das intervenções quanto o uso correto
de metodologias e materiais com a finalidade de potencializar
as redes neurais trazem esperança de melhores prognósticos
mesmo para crianças com patologias severas. Nas palavras de
Relvas;

O cérebro não só é capaz de produzir novos neurônios mas
também de responder à estímulos do meio ambiente, com um
aprendizado que tem a ver com modificações ligadas a
experiências, ou seja, modificações que são a expressão da
plasticidade intencional. Essa relação entre experiência e
estímulo constitui o principal pilar sobre o qual a reabilitação
se insere e, dessa forma, procura proporcionar excelentes
exemplos de plasticidade cerebral, desde que as janelas de
oportunidades sejam bem aproveitadas.Sem dúvida os
momentos críticos são fundamentais para a estimulação
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sensitivo-sensorial e de aprendizagem. No entanto, hoje se
sabe que mesmo o SNC adulto é capaz de responder, em
algum grau, à estimulação. (RELVAS, 2015 p. 109, grifo
nosso).

Dessa forma, é possível reafirmar a importância da inclusão
o quanto antes, no sentido de possibilitar à criança uma gama
de experiências que poderão potencializar seu desenvolvimento
em diferentes aspectos, tanto pela intervenção intencional
quanto pela convivência com os pares e outros, que se tornam
modelo para a criança. Quanto mais imaturo o cérebro, maior
a plasticidade.

Nesse sentido, o atendimento educacional especializado
(AEE) também é um importante aliado para se obter um
melhor desenvolvimento da criança com alguma deficiência, a
medida que trabalha de forma multidisciplinar e focal em
relação à dificuldade e as potencialidades identificadas.

Porém, ainda que se tenha uma certa estrutura no AEE, no
município de Cachoeiras de Macacu, ainda não é o bastante
para atender a demanda na medida que seria necessário para se
conseguir melhores resultados. Muitas vezes só é possível dar
atendimento especializado uma vez na semana e em alguns
casos a cada quinze dias e muitas vezes não se tem disponibili‐
dade de alguns atendimentos específicos no sistema de saúde,
para se somar aos esforços da educação.

5. CONCLUSÕES
Com base nos registros institucionais é possível verificar que

o AEE, na cidade de Cachoeiras de Macacu, vem tendo um
grande avanço. O município conta com 10 salas de recursos
com atendimento pedagógico, além do CREEM, que conta
com profissionais de psicologia, psicopedagogia, pedagogia,
psicomotricidade e fonoaudiologia, fazendo triagem e aten‐
dimentos.

Há ainda um trabalho de orientação nas escola por parte
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do setor de EE (Educação Especial), junto a supervisores peda‐
gógicos e orientadores educacionais auxiliando na construção e
desenvolvimento do PEI, discutindo/sugerindo estratégias. O
município também investiu na contratação de mediadores privi‐
legiando as crianças com maior comprometimento quanto a
aprendizagem, autonomia e adaptação.

O CAPS tem comunicação direta com o CREEM e essa
parceria também agiliza muito a solução de emergências e
troca de informações.

A rede de Saúde, embora precária, tem parceria com a
Associação Pestalozzi2 em atendimentos de fisioterapia, fonoau‐
diologia, psicologia, pedagógico e psicopedagógico.

A conjuntura atual do município vem provocando uma
série de perdas que terão que ser reconquistadas para
podermos dizer que o município vem atendendo as metas
educacionais no campo da EE e também as metas da saúde
quanto a prevenção e cuidados com as patologias diversas.

Há ainda um longo caminho a percorrer, mas é possível
dizer que o município vinha investindo na ampliação do atendi‐
mento especializado até a presente crise.

Ainda que se tenha uma certa estrutura no AEE, não é o
bastante para atender a demanda na medida que seria neces‐
sário para se conseguir melhores resultados. Muitas vezes só é
possível dar atendimento especializado uma vez na semana e
em alguns casos a cada quinze dias.

A centralização do CREEM torna-o pouco acessível às
escolas/alunos de regiões mais afastadas. Vem sendo estudada a
possibilidade de itinerância e descentralização, já previstos no
PME (Plano Municipal de Educação), mas ainda não foi
possível concretizar essa meta.

A rede municipal atende crianças com patologias diversas e
entre elas algumas síndromes que trazem grande comprometi‐
mento no desenvolvimento do aluno, cognitivo e quanto à
mobilidade, como por exemplo, Síndrome de Lennox-
Gastaut (SLG), Autismo severo, Transtornos Psiquiátricos em
comorbidade com outras patologias. Nesse sentido, um CAPSI
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seria um grande passo para melhorar a triagem e atendimento
das crianças. Está sinalizado no Plano Municipal de Educação
como estratégia para se alcançar algumas metas relacionadas a
EE mas ainda não há nenhum vislumbre nesse sentido. Quanto
à Microcefalia por Zica Vírus temos apenas um caso registrado
que está sendo acompanhado pela Fiocruz3 juntamente com o
município, ainda que não esteja registrada da rede municipal de
ensino.
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RESUMO
O presente artigo tem como objetivo analisar a realidade, os

conflitos e os desafios do Atendimento Educacional Especiali‐
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zado balizado pela Política Nacional de Educação Especial na
Perspectiva da Educação Inclusiva da Rede Regular de Ensino
no Município de Carapebus/RJ destacando, também, as possi‐
bilidades existentes nesse cenário. Tal contextualização tornará
possível uma nova perspectiva para a prática pedagógica de
qualidade no processo de ensino aprendizagem de alunos com
deficiência. Para a construção deste estudo utilizamos a pesquisa
bibliográfica e documental, no qual foram analisados teses de
doutorados, dissertações de mestrados, artigos científicos, além
de um conjunto de legislações, decretos, resoluções e diretrizes
na esfera federal, estadual e municipal. Dessa forma, serão apre‐
sentados resultados preliminares sobre a análise exposta da
estrutura organizacional da educação no referido município.
Concluindo, a partir desta, que a Educação Inclusiva ainda é
um desafio presente nas escolas devido à existência de divergên‐
cias na forma como a inclusão é percebida e entendida pelos
sujeitos inseridos nesse ambiente e pela sociedade em geral,
impossibilitando que práticas e políticas inclusivas avancem.

Palavras-chave: Atendimento Educacional Especializado;
Políticas Públicas; Práticas Pedagógicas e Inclusão.

INTRODUÇÃO
O presente artigo tem como objeto de investigação e estudo

o “Atendimento Educacional Especializado: realidade, conflitos
e possibilidades dentro do Município de Carapebus”. Deste
modo refere-se à prática pedagógica diante do desafio diário de
incluir, destacando o processo de inclusão de alunos com defici‐
ência na Rede Regular de Ensino deste Município. Mediante
isso, tem-se como foco deste trabalho: fazer possível uma
prática pedagógica de qualidade na rede regular de forma a
proporcionar a aprendizagem e conceder uma inclusão factível
às crianças com deficiência.
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Este artigo caracteriza-se metodologicamente como sendo
uma pesquisa bibliográfica e documental. A primeira, indispen‐
sável a qualquer artigo científico, fornecerá os conhecimentos
teórico/empíricos, os quais nortearão o trabalho desenvolvido.
Com a documental, disponibilizar um tipo de pesquisa que
utiliza fontes primárias, isto é, dados e informações que ainda
não foram tratados científica ou analiticamente. Esta tem obje‐
tivos específicos e pode ser um rico complemento à pesquisa
bibliográfica.

É necessário contextualizar a Educação Especial desde os
seus primórdios até a atualidade para perceber que as Escolas
Especiais são as principais responsáveis pelos avanços da
inclusão nos dias de hoje e estão distantes de serem responsáveis
pela negação do direito das pessoas com deficiência a terem
acesso à educação de qualidade e para todos.

O Brasil tem se destacado nos últimos anos pelos avanços
relacionados à efetivação do direito de todos à educação, esta‐
belecido pela Constituição Federal de 1988 e fundamentado no
paradigma da inclusão, nos direitos humanos e na articulação
entre o direito à igualdade e à diferença, os quais abriram cami‐
nhos para a transformação dos sistemas educacionais em
sistemas educacionais inclusivos. A concepção de educação
inclusiva que orienta as políticas educacionais e os atuais
marcos normativos e legais rompem com uma trajetória de
exclusão e segregação das pessoas com deficiência, alterando as
práticas educacionais para garantir a igualdade de acesso e
permanência na escola, por meio da matrícula dos alunos
público alvo da educação especial nas classes comuns de ensino
regular e da disponibilização do atendimento educacional espe‐
cializado.

Em 2006, a Organização das Nações Unidas - ONU
aprovou a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Defici‐
ência, conceituando a deficiência como o resultado da inte‐
ração entre as pessoas com deficiência e as barreiras, nas
atitudes e nos ambientes, que impedem a sua plena partici‐
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pação na sociedade em igualdade de oportunidades com as
demais pessoas.

Na antiguidade, o tratamento destinado aos deficientes
assumiu dois aspectos básicos: alguns os exterminavam por ser
considerado grave empecilho à sobrevivência do grupo, já que
não podiam cooperar nos afazeres diários enquanto outros os
protegiam e sustentavam para ganhar a simpatia dos Deuses,
por gratidão em reconhecimento aos esforços daqueles que se
mutilavam na guerra.

No Brasil, até a década de 50, não se falava em Educação
Especial, sendo posta em pauta somente a partir da década de
70, tornando-se uma preocupação dos governos com a criação
de instituições públicas e privadas, órgãos normativos federais,
estaduais e de classes especiais.

A Constituição de 1988 rompeu com o modelo assistencia‐
lista, pois, embora já houvesse ratificado a Convenção 159 da
OIT (Organização Internacional do Trabalho), nossa Nação
ainda não programara qualquer arcabouço jurídico hábil para
integrar a pessoa com deficiência. A regulamentação da Lei
7.853/89, pelo Decreto 3.298, dez anos depois da edição da
primeira, é um fator historicamente relevante.

A Declaração de Salamanca (1994) foi um marco, iniciando
a caminhada para a Educação Inclusiva, considerando este um
processo educacional através do qual todos os alunos com defi‐
ciência devem, com o apoio necessário, na idade adequada e
em Escola de Ensino Regular, ter acesso à educação de
qualidade.

A Educação Especial tem cumprido na sociedade um duplo
papel, o de complementaridade da educação regular,
atendendo de um lado a democratização do ensino, na
medida que responde às necessidades de parcela da
população que não consegue usufruir dos processos regulares
do ensino; do outro, responde ao processo de segregação
legitimando a ação seletiva da escola regular (MOSQUERA
& STOBAUS, 2004, p. 23).
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No Município de Carapebus a Educação Inclusiva ainda é
um desafio presente nas escolas, pois existem divergências na
forma como a inclusão é percebida e entendida pelas pessoas,
impossibilitando assim que práticas e políticas inclusivas avan‐
cem. Antes mesmo de incluir, é importante certificar-se dos
objetivos desta inclusão, quais benefícios e quais avanços que o
aluno especial poderá obter, estando junto aos alunos da Rede
Regular de Ensino.

Carapebus pertence à Região Norte Fluminense, com
população estimada em 2017 de 15.568 pessoas. Em 2015, os
alunos dos anos inicias da rede pública da cidade tiveram nota
média de 4.9 no IDEB1. Para os alunos dos anos finais, essa
nota foi de 4. Na comparação com cidades do mesmo estado, a
nota dos alunos dos anos iniciais colocava esta cidade na
posição 58 de 92.

Considerando a nota dos alunos dos anos finais, a posição
passava a 57 de 92. A taxa de escolarização (para pessoas de 6 a
14 anos) foi de 98.7 em 2010. Isso posicionava ao município na
posição 12 de 92 dentre as cidades do estado e na posição 982
de 5570 dentre as cidades do Brasil.

PROCESSO DE INCLUSÃO
No Brasil, o Plano Nacional de Educação - PNE (2014 –

2024), considera como público-alvo da Educação Inclusiva
educandos com deficiência intelectual, física, auditiva, visual e
múltipla, alunos com transtorno global do desenvolvimento
(TGD), altas habilidades e super dotação; estabelecendo assim a
Educação Especial como modalidade de ensino que perpassa
todos os segmentos da escolarização, realiza o atendimento
educacional especializado (AEE), disponibiliza serviços e
recursos próprios e orienta alunos e professores quanto a sua
utilização no ensino regular.

Como modalidade de Ensino Regular que oferece recursos
Especializados e de caráter diferenciado para o desenvolvi‐
mento da aprendizagem do aluno com deficiência, a Educação
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Inclusiva incorpora as demandas da sociedade contemporânea,
pois não apenas apoia e acolhe a diversidade entre todos os
estudantes, como também permite a construção de um projeto
pedagógico direcionado a todos, atendendo às necessidades de
cada um, não como uma problemática, e sim como uma opor‐
tunidade para enriquecimento do aprendizado construído no
coletivo.

A estabilidade é algo que buscamos frequentemente, pois ela
nos dá segurança. Quanto mais conhecemos determinado
fato ou assunto, mais nos sentimos seguros diante dele. O
novo gera insegurança e instabilidade, exigindo
reorganização, mudança. É comum sermos resistentes ao que
nos desestabiliza. Sem dúvida, as ideias inclusivas causam
muita desestabilidade e resistência (MINETTO, 2008, p. 17).

A Educação Especial surgiu com muitas lutas, organizações
e leis favoráveis aos deficientes. Ganhou força a partir de
decretos pontuais como a Declaração de Salamanca (1994), a
aprovação da Constituição de 1988 e da Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional – LDBEN 9394/96.

Não há dúvidas de que todos os indivíduos têm direito a
uma educação de qualidade. No entanto, o que mais preocupa
é como construir uma “escola inclusiva” e eficaz para todos,
pois é notório que a educação é o alicerce para o desenvolvi‐
mento de qualquer ser humano, no qual incluir o aluno com
deficiência é uma forma de respeitá-lo e também possibilitar de
seu crescimento na sociedade.

No Município de Carapebus, assim como em outros, as difi‐
culdades no Atendimento Educacional Especializado existem
em grandes escalas e ficam bem nítidas quando analisadas de
forma crítica. Colocar o aluno em sala regular e não atender às
suas reais necessidades não é incluir. A inclusão precisa ser vista
como uma ação dialógica, visto que o diálogo é um elemento
básico para a aprendizagem e a transformação da realidade.
Nesse processo não há um formato metodológico específico e se
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fundamenta na construção de uma atitude de diálogo, que
fomenta a curiosidade epistemológica e a recriação da cultura
(Freire, 1997). Para Freire (1997), a necessidade de diálogo faz
parte da natureza humana, sendo um fator central na vida das
pessoas na medida em que, por meio dele, nos criamos e
recriamos.

As leis que regem a Educação Inclusiva, como a Declaração
de Salamanca (1994), dentre outras, é sim uma forma de come‐
çarmos as mudanças. No entanto, não basta a garantia da lei,
tendo em vista que a inclusão deve ir além destas e dos espaços
definidos como regular ou especial. Deve-se ater ao que é signi‐
ficativo para cada sujeito em cada fase específica de sua vida,
respeitando seus momentos, suas capacidades e necessidades. É
válido ressaltar que não existe homogeneidade na escola.
Aceitar e valorizar as diferenças e a diversidade é o primeiro
passo para se fazer parte de um processo inclusivo e para a
criação de uma escola de qualidade para todos.

A inserção de alunos com deficiência em Escolas Regulares
exige o redimensionamento financeiro dos sistemas e institui‐
ções na implementação de serviços e recursos de apoio comple‐
mentar tanto para os professores quanto para os alunos. Sendo
assim, a proposta da educação inclusiva no Município de Cara‐
pebus acontece em consenso e união entre responsáveis, profes‐
sores e gestores, tendo em vista que todos os alunos estão na
condição de educandos. Entrando em pauta do mesmo modo a
necessidade da formação continuada disponível aos professores,
independente da área ou ano de escolaridade, para que acom‐
panhem e colaborem com essa transição e evolução contínuos.

O corpo docente e a comunidade escolar precisam se
preparar para então receber o aluno com deficiência. Essa
preparação deve ocorrer de forma gradativa e interativa, consi‐
derando a inclusão um processo culturalmente determinado e
que, para acontecer, requer a participação do próprio aluno na
construção desse ambiente escolar que lhe seja favorável.

A inclusão traz consigo uma perspectiva para mudanças e
inovações na qual é importante e ideal, para seu bom funciona‐
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mento e desenvolvimento, voltar o olhar para reflexões internas
e individuais e para a singularidade do contexto escolar em que
se está inserido. É preciso uma série de transformações objeti‐
vando mudar a realidade da mesma, pois só assim será possível
avançar na tentativa de criar uma sociedade mais igualitária e
com oportunidades para todos.

Incluir requer uma grande reforma no sistema educacional,
o que implica na flexibilidade e/ou adequação do currículo,
com modificações na forma de ensino, metodologias e avalia‐
ção. Implica também no desenvolvimento de trabalhos em
grupos na sala de aula e na criação e adaptação da estrutura
física que facilite a movimentação de todas as pessoas. É um
desafio fazer com que a inclusão ocorra nas escolas sem perder
de vista que além das oportunidades, deve-se garantir o desen‐
volvimento da aprendizagem e o desenvolvimento integral do
indivíduo com deficiência.

De acordo com Facion:

A busca por uma sociedade igualitária, por um mundo em
que os homens gozem de liberdade de expressão e de crenças
e possam desfrutar da condição de viverem a salvo do temor
e da necessidade, por um mundo em que o reconhecimento
da dignidade inerente a todos os seres humanos e da
igualdade de seus direitos inalienáveis é o fundamento da
autonomia, da justiça e da paz mundial, originou a
elaboração da Declaração Universal dos Direitos Humanos,
que representa um movimento internacional do qual o Brasil
é signatário (FACION, 2008, p. 55).

O atendimento às pessoas com deficiência vem apresen‐
tando diferentes características no decorrer da história, sendo
tratada de maneira separada ao ensino regular e em centros de
atendimentos. No Brasil, a partir da segunda metade do século
XIX começaram a surgir Escolas Especializadas para atender
às demandas. Tem-se como exemplo o Instituto Benjamin
Constant (1854) voltado para o atendimento dos deficientes
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visuais ou as APAE - Associação de Pais e Amigos de Excepcio‐
nais (1954) onde eram realizadas atividades de vida diária do
aluno.

A inserção desses alunos em escolas de ensino regulares no
final do século XX não foi acompanhada por mudanças na
organização a fim de receber esses alunos como, por exemplo,
adaptação no espaço físico; revisão de projetos pedagógicos,
adaptação curricular ou estratégias de ensino que contem‐
plassem as especificidades e diferentes tempos de aprendizagem
desses alunos.

ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO
NO MUNICÍPIO DE CARAPEBUS

No Município de Carapebus o Atendimento Educacional
Especializado é uma modalidade de acompanhamento que
complementa ou suplementa a formação de alunos com defici‐
ência, sendo ela não substitutiva à educação escolar regular.
Tais atendimentos são disponibilizados no Centro Municipal de
Atenção Especial e em 03 salas de Recursos Multifuncionais,
contendo equipamentos, materiais didáticos e pedagógicos que
garantem a acessibilidade. O objetivo desse atendimento é de
identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos que
eliminem as barreiras, objetivando a plena participação dos
alunos e considerando suas necessidades específicas.

O quadro de profissionais que compõe a Educação Inclu‐
siva conta com a Gerência de Apoio Pedagógico formada por
profissionais capacitados e comprometidos com a inclusão. Essa
gerência é composta pela Equipe Multidisciplinar, que tem
como finalidade garantir o Atendimento Educacional Especia‐
lizado, apoiando os profissionais que atendem os alunos da
Rede, realizando encaminhamentos para especialistas, orien‐
tando as famílias dos alunos com deficiências quando necessá‐
rio. Contribuindo, assim, para o processo de ensino e
aprendizagem, além do desenvolvimento pessoal e social. A
articulação pedagógica entre o ensino regular e o Atendimento
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Educacional Especializado se dá através de visitas regulares às
unidades escolares.

Atualmente no Centro Municipal de Atenção Especial
(CEMAE), há atendimento especializado para trinta e cinco
(35) alunos, que são assistidos por quatro (4) professores, além
do suporte da Equipe Multidisciplinar, composta por: um (1)
Assistente Social; dois (2) Psicólogos; um (1) Psicopedagogo e;
um (1) Pedagogo. As atividades realizadas no Centro Municipal
de Atenção Especial (CEMAE) são desenvolvidas de acordo
com as necessidades de cada aluno que frequentam o local. Tais
atividades são desenvolvidas por Professores, Psicólogos, Psico‐
pedagogo e Educador Físico. As instalações são equipadas de
acordo com as necessidades de cada aluno, tais como rampas,
banheiros adaptados, salas de recursos, sendo todo ambiente
acessível.

Além dos serviços disponibilizados no Centro Municipal
de Atenção Especial (CEMAE) o Atendimento Educacional
Especializado é oferecido através de Salas de Recursos Multi‐
funcionais nas seguintes Unidades Escolares: Escola Municipal
Antônio Augusto da Paz – atende o 2o segmento do Ensino
Fundamental; Escola Municipal Davi Lincoln Santos
Mancebo – Escola Polo, atende a Escola Municipal Camboim
e Creche Municipal Diogo Mancebo, além do seu próprio
público (Educação Infantil, 1° e 2° segmento do Ensino
Fundamental); Escola Municipal Salim Selem Bichara –
Escola Polo, atende as Escolas Municipais Luiz Carlos
Fragoso e Seraphina Oliveira Fragoso, além do seu próprio
público (Educação Infantil, 1° segmento do Ensino
Fundamental).

O Município dispõe de 3 (três) Salas de Recursos Multifun‐
cionais, conforme citado acima, sendo a oferta compatível com
a demanda. As salas são compostas por materiais didáticos e
pedagógicos do programa de implantação de Sala de Recursos,
que propiciam a acessibilidade e desenvolvimento educacional
dos alunos. Entre tais materiais temos: notebooks; kits pedagógi‐
cos; bandinha musical; lupas manuais; lupas eletrônicas; saco‐
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lões criativos; tapetes alfabéticos; esquemas corporais; quebra
cabeças; e materiais dourados.

Atualmente a Rede Pública de Ensino atende aproximada‐
mente 2.450 alunos matriculados em classes regulares, sendo
quarenta e dois (42) público do Atendimento Educacional Espe‐
cializado. A demanda apresenta Deficiência Intelectual (21
alunos), Atraso Global do Desenvolvimento (2 alunos),
Síndrome de Down (4 alunos), Síndrome de Charge (1 aluno),
Transtorno do Espectro Autista (6 alunos), Múltiplas deficiên‐
cias (5 alunos), Deficiente Visual (1 aluno) e Deficiente auditivo
(2 alunos). Deste modo, o município possui 1,71% de matrí‐
culas de alunos com deficiência em Classes Regulares de
Ensino.

A demanda manifesta de crianças de 0 a 3 anos com defici‐
ência atendidas hoje pela Rede Municipal de Ensino é de dois
(2) alunos. Os mesmos encontram-se matriculados na Creche
Municipal Diogo Mancebo Reis e Creche Municipal Ana
Selem.

Os alunos de 3 a 17 anos matriculados somam o total de
trinta e quatro (34). A Rede Pública Municipal de Carapebus,
possui onze (11) Escolas, duas (2) creches e um (1) Centro Muni‐
cipal de Atenção Especial (CEMAE), atendendo na modalidade
de ensino, a saber: Educação Infantil, Ensino Fundamental e
Educação de Jovens a Adultos. Atualmente no município não
há registro de crianças com Síndrome Congênita do Zika Vírus.

Está sendo implementado nas Unidades Escolares o Plano
educacional Individualizado (PEI), que é um instrumento que
propõe planejar e acompanhar o desenvolvimento de estu‐
dantes com deficiências, matriculados na Rede de Ensino.

Definido pelo Decreto N° 7.611, de 17 de novembro de
2011, o Atendimento Educacional Especializado é gratuito aos
estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvi‐
mento e altas habilidades/ superdotação e deve ser oferecido de
forma universal a todos os níveis, etapas e modalidades, prefe‐
rencialmente na rede regular de ensino. O público-alvo do
Plano Educacional Individualizado são: alunos com deficiências
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matriculados na Educação Infantil (Creche e Pré-Escola);
Ensino Fundamental I e II; e Educação de Jovens e Adultos
(EJA). Ou seja, aqueles que têm impedimento de longo e médio
prazo de natureza física, intelectual, mental ou sensorial; alunos
com Transtorno Espectro Autista (TEA); alunos com Trans‐
tornos Globais do desenvolvimento, que são aqueles que apre‐
sentam um quadro de alterações no desenvolvimento
neuropsicomotor, incluindo nessa definição alunos com
Síndrome de Rett e transtorno desintegrativo da infância;
alunos com altas habilidades/superdotação, aqueles que apre‐
sentam um potencial elevado e grande envolvimento com as
áreas do conhecimento humano, isoladas ou combinadas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A pessoa com deficiência sempre foi considerada como fora

dos padrões normativos ditados pela ótica histórico-cultural da
sociedade, que sempre determinou critérios para a normali‐
dade. Muitos termos foram utilizados para identificar pessoas
com deficiência e atravessaram décadas buscando assumir um
sentido de inovação na busca pela superação de preconceitos.

A sociedade é formada por indivíduos, com suas caracterís‐
ticas, suas diferenças, seus sonhos, suas necessidades materiais
ou não, seus projetos de vida e desejos. A escola deve fazer o
possível para atender a essas demandas individuais, como deve
também criar outras. Ou seja, a escola deve ser o ponto de
encontro, o ponto de intimidade, o ponto de equilíbrio entre
diversos projetos educacionais, tanto coletivos, quanto afetivo e
individuais. A escola é um espaço e deve ser um novo mundo,
como bem destaca Kuenzer (2006).

O ambiente escolar é o lugar no qual se aprende a inter‐
pretar o mundo para poder transformá-lo, a partir do domínio
das categorias de método e de conteúdo que inspirem e que se
transformem em práticas de emancipação humana em uma
sociedade cada vez mais mediada pelo conhecimento. Segundo
Vygotsky (1995), toda aprendizagem acontece em um primeiro
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momento no plano social (intersubjetivo) e, posteriormente, é
apropriada pelo sujeito no plano individual (intrassubjetivo), de
forma que tudo aquilo que incorporamos como aprendizagem
vem sempre precedido de uma interação até passar a fazer
parte do sujeito. Para esse autor, o processo de ensino e apren‐
dizagem não acontece independentemente do entorno sociocul‐
tural em que os alunos estão inseridos, já que eles constroem o
conhecimento na interação com todos os elementos culturais de
seu entorno. O desenvolvimento vem sempre impulsionado
pela aprendizagem e pelas interações estabelecidas.

E dentro desse vasto campo de formação e desenvolvimento
o aluno com deficiência deve não só ter seu espaço como
também ser sujeito ativo para o crescimento e diversificação de
tal contexto. A inclusão é um processo enriquecedor não só no
que diz respeito ao desenvolvimento individual como também
ao enriquecimento social atingido através da vivência de dife‐
rentes realidades.

Assim, é imprescindível que fique claro para todos os
sujeitos envolvidos no desenvolvimento de um aluno com neces‐
sidades especiais que as mudanças são necessárias e devem ser
realizadas de maneira gradativa. Uma das formas mais efici‐
entes de transformar esse quadro é o investimento na melhor
inclusão, através de processos eficientes, bom fluxo de informa‐
ções e excelente interação entre todos os participantes ativos no
contexto do aluno, dentro da escola (principalmente), mas
também fora desta. A formação e capacitação de professores,
não apenas do professor de Atendimento Educacional Especia‐
lizado, como também dos professores que estão inseridos na
Rede Regular de Ensino é um excelente exemplo, pois a capaci‐
tação produz resultados e mudanças eficientes. O tema Inclusão
não deve ser restrito aos especialistas da área e sim deve ser tido
como fator a ser inserido em toda a sociedade. Se o primeiro
passo partir da educação, que esse seja feito com excelência e
dedicação, gerando frutos ricos, efetivos e transformadores,
para que no futuro não se precise mais “incluir”.

• • •
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RESUMO
Este estudo tem como objetivo mostrar a contribuição da

psicomotricidade em crianças com sequelas da sífilis congênita
e desta maneira proporcionar uma vida com mais qualidade
para elas. A sífilis congênita é o resultado da disseminação
hematogênica do treponema pallidum, da gestante infectada não
tratada ou tratada inadequadamente para seu concepto por via
transplacentária. A criança apresenta uma série de sinais
clínicos que revelam o comprometimento do desenvolvimento
neuropsicomotor. A psicomotricidade tem grande importância
no trabalho da estimulação precoce para o desenvolvimento
neuropsicomotor dessas crianças. A avaliação psicomotora
possibilita conhecer a fase de desenvolvimento em que a
criança se encontra e deve ser parte integrante do processo
ensino aprendizagem.

Palavras-chave: Sífilis congênita; Atraso neuropsicomotor;
Psicomotricidade.

INTRODUÇÃO
De acordo com a revista de Saúde Pública, vol. 42, 2008, a

sífilis é uma doença infecciosa produzida por uma bactéria,
o Treponema pallidum, de transmissão predominantemente sexual.
Se não tratada, a doença pode evoluir a estágios que compro‐
metem a pele e órgãos internos, como o coração, fígado e
sistema nervoso central.

A sífilis congênita é decorrente da disseminação hematogê‐
nica do Treponema pallidum da gestante não tratada ou inadequa‐
damente tratada para o seu concepto, por via transplacentária.
A transmissão pode ocorrer em qualquer fase da gestação e em
qualquer estágio da doença, com probabilidades de 50% a
100% na sífilis primária e secundária, 40% na sífilis latente
precoce e 10% na sífilis latente tardia. É possível transmissão
direta no canal do parto. Ocorrendo a transmissão da sífilis
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congênita, cerca de 40 % dos casos podem evoluir para aborto
espontâneo, natimorto e óbito perinatal.

A sífilis congênita é dividida em dois períodos: a precoce
(até o segundo ano de vida) e a tardia (surge após segundo ano
de vida). A maior parte dos casos de sífilis congênita precoce é
assintomática (cerca de 70%), porém o recém-nascido pode
apresentar prematuridade, baixo peso, hepatomegalia, espleno‐
megalia, lesões cutâneas (pênfigo sifilítico, condiloma plano,
petéquias, púrpura, fissura peribucal), periostite, osteocondrite,
pseudoparalisia dos membros, sofrimento respiratório com ou
sem pneumonia, rinite sero-sanguinolenta, icterícia, anemia,
linfadenopatia generalizada, síndrome nefrótica, convulsão e
meningite, trombocitopenia, leucocitose ou leucopenia. Na
sífilis congênita tardia, as manifestações clínicas são raras e
resultantes da cicatrização da doença sistêmica precoce,
podendo envolver vários órgãos. O tratamento para sífilis
congênita é realizado com penicilina conforme os critérios
determinados pelo Ministério da Saúde. A psicomotricidade
tem grande importância no trabalho de Educação Precoce para
estimulação do desenvolvimento neuropsicomotor dessas
crianças com sequelas da sífilis.

ESTIMULAÇÃO PRECOCE
Embora a estimulação precoce, não conste na Lei no

9.394/96 - LDB, mas sua natureza educacional integra as polí‐
ticas de educação especial (1995/2008) que poderão ser apli‐
cadas às crianças com necessidades especiais, logo após o
nascimento, de zero a 3 anos e 11 meses. Destina-se também a
crianças de alto risco, com deficiência intelectual ou múltipla,
ou com atraso no desenvolvimento neuropsicomotor, onde se
faz necessário um atendimento com atividades de estimulação
precoce para melhorar o desenvolvimento destas crianças.
Considera-se a expressão estimulação precoce, utilizada neste
documento, por assim constar nas políticas de Educação Espe‐
cial (1995 e 2008).
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Segundo Navarro (2019, p.5) “a estimulação precoce é uma
ciência baseada principalmente na neurociência, na pedagogia
e nas psicologias cognitiva e evolutiva. É implementada por
meio de programas construídos com a finalidade de favorecer o
desenvolvimento integral da criança.”

Quanto a palavra estimulação entende-se que é uma
maneira de proporcionar à criança diversos tipos de oportuni‐
dades para experimentar, explorar e brincar com o que ela tem
mais próximo, tornando estes objetos um facilitador do seu
aprendizado. Isso inclui movimentos corporais e o uso de todos
os sentidos, principalmente a visão, audição e tato.

Durante o período do corpo vivido e, particularmente, até a
idade de 2 anos , a criança delimita seu “corpo próprio” do
mundo dos objetos através da ação e da aquisição das praxias.
Daí a importância de permitir-lhe a confrontação global com o
mundo dos objetos. Le Bolch (1987, p.176).

A partir desta proposta de estimulação precoce, buscou-se
orientar aos professores de Educação Infantil, como exercer seu
trabalho dentro de uma proposta pedagógica que possibilite o
aluno na aprendizagem e no seu desenvolvimento neuropsico‐
motor, que pode ser conseguido através do brincar. O lúdico
pode ser visto como uma forma de estimulação para todas as
crianças, garantindo a apropriação dos conhecimentos acadê‐
micos que são inerentes a sua idade e gênero, valorizando os
papeis sociais e a cultura na qual está inserida.

A PSICOMOTRICIDADE
Psicomotricidade é a ciência que estuda o homem por meio

do seu corpo em movimento e em relação ao seu mundo
interno e externo. Estuda as possibilidades de o homem perce‐
ber, atuar e agir com o outro, com os objetos e consigo mesmo.
(Machado; Nunes, 2016, p.18).

É uma ciência que pensa e analisa o ser humano pelas suas
relações e de que forma elas são favoráveis para um bom desen‐
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volvimento humano nos seus aspectos afetivos, cognitivos e
motor (Machado; Nunes, 2016, p.18) .

A psicomotricidade também pode ser definida como o
campo transdisciplinar que estuda e investiga as relações e as
influências recíprocas e sistêmicas entre o psiquismo e a motri‐
cidade. Está relacionada ao processo de maturação, onde o
corpo é a origem das aquisições cognitivas, afetivas e orgânicas.
É sustentada por três conhecimentos básicos: o movimento, o
intelecto e o afeto. Psicomotricidade, portanto, é um termo
empregado para uma concepção de movimento organizado e
integrado, em função das experiências vividas pelo sujeito cuja
ação é resultante de sua individualidade, sua linguagem e sua
socialização. (Sociedade Brasileira de Psicomotricidade).

De acordo com Fonseca (2018),

A Psicomotricidade tem como finalidade principal o estudo
da unidade, identidade e complexidade humanas por meio
das relações funcionais, ou disfuncionais, entre o psiquismo e
a motricidade, nas suas múltiplas manifestações
biopsicossociais e nas suas mais diversificadas expressões,
envolvendo, concomitantemente, a investigação, a observação
e a intervenção em nível das dissociações, desconexões,
perturbações ou transtornos ao longo do processo do
desenvolvimento e do desenvolvimento biocultural humano
(FONSECA, 2018,p.18).

Para Henri Wallon (1925), psicólogo francês que realizou
estudos pertinentes a motricidade e ao caráter, o importante era a
relação entre o movimento e o afetivo, o emocional, o meio
ambiente e os hábitos do homem, e isto marca o primeiro
momento do campo psicomotor - o paralelismo: a relação entre o
corpo expressado basicamente no movimento e a mente expres‐
sada no desenvolvimento intelectual e emocional do individuo.

Assim como, para Mattos e Kabarite (2016, p. 40), “é no
paralelismo entre motricidade e caráter (Wallon) e entre motri‐
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cidade e inteligência (Piaget) que podemos perceber o delinear
do campo da Psicomotricidade, pois admitir o paralelismo é
conceber um relacionamento entre as partes envolvidas.”

O objetivo principal da Psicomotricidade visa,
consequentemente, aprofundar a influência das interações
recíprocas entre a motricidade e o psiquismo humano
assumindo a diversidade e a complexidade transcendente da
condição humana como componentes estruturados do seu
conhecimento (Fonseca, 2018, p.18).

“Deixar a iniciativa à criança, só assim ela adquiri a auto‐
nomia para se auto-organizar. Sempre explorar o potencial dos
alunos para, no melhor momento, oferecer as proposta” (Lovi‐
saro, 2011, p.15).

METODOLOGIA
Este estudo de caso foi realizado na Creche Municipal

Pedro Gonçalves no Município de Guapimirim, entre o mês de
agosto ao mês de novembro com aluno G. S. E. nascido em
dezenove de junho de dois mil e quinze . Chegou na creche
com um ano e seis meses onde foram utilizados os dados adqui‐
ridos através da anamnese feita pela equipe da escola no dia
dezenove de dezembro de dois mil e dezesseis, foi adquirido
informações que o aluno nasceu de cesárea, de trinta e nove
semanas com três quilos e cem gramas , mamou até um ano,
não falou dentro do esperado , estava engatinhando. Com uma
alimentação normal, com preferências para frutas e abóbora,
não usava chupeta , não mamava e nem tomava mamadeira. O
sono é tranqüilo, já dormia sozinho e não apresentava nenhum
medo. A mãe relatou que ele gosta de brincar com livros ilus‐
trados e com carrinhos. Tem um bom relacionamento com os
adultos e com as crianças e que ainda neste momento não
andava. Afirma também que ele já teve bronquiolite, tem
alergia a poeira, mofo, sendo que na família há casos de hiper‐
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tensão e diabete e que ele ficou internado com pneumonia.
Que faz uso de dipirona. E por fim, que seu pai se encontra
ausente, sendo ele natural de Guapimirim.

Para iniciar foi feito uma avaliação utilizando o protocolo
com o modelo adaptado por Maria Elisa Granchi Fonseca (psi‐
cóloga coordenadora do CEDAP), do PEP-R–Escala do Perfil
de Desenvolvimento, que é um instrumento de avaliação
voltado para criança com autismo e com outros distúrbios de
desenvolvimento que nos ajuda descrever padrões irregulares de
aprendizado. Também foi realizado uma avaliação psicomotora
para nortear o planejamento das atividades.

Conforme Mattos e Kabarite (2016 p.71). “A avaliação em
psicomotricidade é um momento importante para o processo
terapêutico, porém acreditamos que mesmo a avaliação mais
completa e abrangente não será suficiente para conhecermos o
que esta por trás do sintoma psicomotor (….).”

E ainda:

É importante ressaltar que as que as avaliações psicomotoras
não conseguem nos informar o que está por trás dos sintomas
psicomotor . elas nos mostram como está o sintoma, como ele
se apresenta para o mundo, como ele se dá a verãos olhos do
outro. (Mattos e Kabarite, 2016, p.74).

Nesta avaliação percebeu-se um atraso no desenvolvimento
psicomotor e cognitivo. Em seguida foi planejado um trabalho
de estimulação precoce com atividades de psicomotricidade
com sessões semanais pela equipe para serem trabalhados pelos
os professores, profissionais de apoio e com orientações para a
família. Através desta avaliação se entendeu que o mesmo
necessitava de intervenção diária e constante, com estimulações,
em razão de seu severo atraso no desenvolvimento psicomotor.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Percebe-se que com o trabalho de psicomotricidade, o
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desenvolvimento psicomotor apresenta uma evolução das habi‐
lidades que foram comprometidas devidas as sequelas deixadas
pela sífilis congênita na criança, demonstrando um melhor
desempenho nas habilidades adquiridas através das atividades
psicomotoras. Verificando a necessidade de dar continuidade ao
trabalho com o aluno, nos anos que seguem.
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RESUMO
O presente estudo teve como objetivo identificar os múlti‐

plos cenários que possibilitam o acesso e permanência do aluno
com deficiência e dos profissionais que atuam na Educação
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Infantil do Município de Iguaba Grande. Sabe-se que o
processo de inclusão do aluno com deficiência depende de uma
rede bem articulada e compromissada com o desenvolvimento
pleno da criança. Diante disso, o estudo restringiu-se a compar‐
tilhar as experiências aplicadas aos alunos que apresentam
necessidades de apoio e/ou intervenção no âmbito da escola
em parceria com a família e redes de apoio, evidenciando o
papel e atuação dos profissionais envolvidos na construção das
aprendizagens que possibilitam a socialização e autonomia da
criança enquanto cidadã do Município de Iguaba Grande e do
Mundo. Neste sentido, o estudo se baseou na pesquisa de
campo e bibliográfica tendo como referencial teórico as contri‐
buições de alguns autores, a saber: Alvaro Marchesi, Jesús Pala‐
cios (2004), Mahoney e Almeida (2007), entre outros e análise
documental da Proposta Curricular da Educação Infantil do
Município de Iguaba Grande de 2015, Deliberação Nº
01/2015 de Educação Especial e Deliberação Nº 01/2014 de
Educação da Infantil do Município de Iguaba Grande. Assim, a
literatura consultada e análise dos documentos coletados
servem para conhecer a realidade do aluno e família e proporci‐
onar uma reflexão sobre a realização do trabalho pedagógico
dentro do contexto educacional no qual o aluno está inserido.

Palavras-chave: AEE; Múltiplos Cenários.

1. INTRODUÇÃO
O Município de Iguaba Grande localiza-se na Região dos

Lagos, com população estimada em 2019 pelo Instituto Brasi‐
leiro de Geografia e Estatística de 34 287 habitantes. Emanci‐
pado há 24 anos, o município possui 14 unidades escolares.

O Atendimento Educacional Especializado (AEE), no
Município de Iguaba Grande, conta com o suporte técnico da
Secretaria Municipal de Educação através do Núcleo de Aten‐
dimento ao Educando, para orientar o sistema educacional no
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sentido de assegurar a inclusão dos alunos com deficiência,
transtorno global do desenvolvimento e altas habilidades/su‐
perdotação, criando as condições efetivas nas classes comuns do
sistema regular de ensino, nas salas de recursos multifuncionais,
para inclusão destes alunos à vida escolar e, consequentemente,
à vida econômica, cultural e social.

A proposta do AEE, na Educação infantil, tem como obje‐
tivo iniciar e acompanhar um trabalho psicomotor, através da
estimulação precoce, auxiliando diretamente no desenvolvi‐
mento pedagógico estimulando a autonomia dos alunos com
deficiência.

No município em questão, a matrícula se efetiva para
crianças a partir dos 06 meses até 05 anos e 11 meses de idade.
A Deliberação CME Nº 01/2014 de Educação Infantil do
Município de Iguaba Grande, especificamente, artigo 3º,
informa que:

A Educação Infantil primeira etapa da educação básica, tem
como finalidade promover o desenvolvimento integral da
criança de até 5 anos, em seus aspectos: físico, psicológico,
intelectual, criativo e social, complementando a ação da
família e da comunidade (CME/IG, 2014).

Neste contexto de matrícula também estão inseridos os
alunos com deficiência, onde suas atividades são flexibilizadas,
respeitando suas habilidades passando pelo fio condutor do
respeito e afetividade, comprometidas com a preparação para
os anos de escolaridades seguintes. De acordo com a mesma
Deliberação, no artigo 5º, garante que:

As crianças com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, serão
atendidas, preferencialmente, na rede regular de ensino, em
creches e pré-escolas, sendo assegurado o atendimento
educacional especializado (CME/IG, 2014).
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Outro ponto abordado neste estudo, foi o olhar observador
e crítico do professor como peça fundamental no processo de
aprendizagem. Logo, a formação docente tornou-se primordial
para a qualificação do profissional que atua diretamente nesta
etapa da educação.

No que tange a formação docente, a série “Saberes e
Práticas da Inclusão”, publicada pelo Ministério da Educação,
nos diz que:

O que se afigura de maneira mais expressiva ao se pensar na
viabilidade do modelo de escola inclusiva para todo o país no
momento é a situação dos recursos humanos, especificamente
dos professores das classes regulares, que precisam ser
efetivamente capacitados para transformar sua prática
educativa. A formação e a capacitação docente impõem-se
como meta principal a ser alcançada na concretização do
sistema educacional que inclua a todos, verdadeiramente
(BRASIL, 2003, p.23-24).

Nesta perspectiva, o AEE aliado a formação docente
poderá trazer grandes resultados para os alunos com deficiência
que necessitam de estimulação precoce desde a fase inicial da
infância até a finalização da Educação infantil.

Portanto, o município busca novas propostas e estratégias
para organizar a prática pedagógica respeitando a singulari‐
dade e particularidade dos alunos na fase da Educação Infantil.

2. DADOS E ESTATÍSTICAS
Realizou-se estudo descritivo com dados dos Registros Esta‐

tísticos da Secretaria Municipal de Educação de 2019, com
objetivo de verificar o número de alunos com deficiência matri‐
culados no Município e também as demandas apresentadas.

As figuras 1 e 2 tratam da quantidade de deficiências e
demandas por Escola no Município de Iguaba Grande. Na
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figura 3, o gráfico representa o crescimento médio anual dos
alunos alunos incluídos em classes comuns no município.

Figura 1 – Tipos de Deficiências

Fonte: Secretaria Municipal de Educação (SEMEC/IG,
SETEMBRO/2019)

Figura 2 – Demanda por Escola

Fonte: Secretaria Municipal de Educação (SEMEC/IG,
SETEMBRO/2019)

Figura 3 – Crescimento Médio Anual
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Fonte: INEP (SEMEC/IG, 2019)

Figura 4 – Crescimento Anual

Fonte: Secretaria Municipal de Educação (SEMEC/IG, 2019)

Já a figura 4, de acordo com os registros da Secretaria
Municipal de Educação, em Novembro de 2018 o Município
tinha 89 alunos matriculados tendo um crescimento de 34%,
estando atualmente com 119 alunos incluídos em salas
regulares.

O quadro estatístico a seguir trata-se do quantitativo de
alunos com deficiência matriculados em escolas de Educação
Infantil no ano de 2019.

Quadro 1 – Educação Infantil
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Fonte: Adaptado por Ana Cláudia da Conceição Moreira - Quadro
construído a partir de dados da Secretaria Municipal de Educação

(SEMEC/IG), 2019)

Analisando o quadro e gráficos apresentados percebe-se que
existem 33 (trinta e três) alunos com deficiência matriculados
nas escolas de educação infantil no município de Iguaba
Grande, constata-se que o maior índice está no Transtorno
Global do Desenvolvimento (TGD). Ou seja, como o Município
ainda não classifica as deficiências de acordo com o Manual
Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais – DSM-51,
durante a pesquisa notou-se que dentro desta classificação
existe um número significativo de alunos com Transtorno do
Espectro Autista (TEA). Para atender essa parcela da educação,
criou-se planejamentos e materiais específicos por deficiência
para atendimento ao aluno, atrelado a este procedimento
buscou-se parceria com os setores que diretamente estão envol‐
vidos neste processo.

A Articulação Intersetorial deste Município também é algo
primordial para o desenvolvimento de estratégias que auxiliem
na elaboração do Plano Educacional Individualizado (PEI). Na
Educação, essa articulação é realizada através do Núcleo de
Atendimento ao Educando (NAE), setor responsável pela
Educação Especial.

3. ACOMPANHAMENTO PEDAGÓGICO DOS
ALUNOS INCLUÍDOS EM CLASSES COMUNS

A Deliberação do CEE nº 355/2016, no nível do Estado do
Rio de Janeiro, define como o Atendimento Educacional Espe‐
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cializado deve ser oferecido nas unidades educacionais, o obje‐
tivo do Plano de Atendimento Educacional Individualizado
(PEI), formação e qualificação dos Profissionais de Ensino,
papel da equipe multifuncional e interdisciplinar e dos profissio‐
nais de apoio na vida escolar desses estudantes, e a organização
e funcionamento das instituições de ensino para inclusão de
alunos com deficiência nas classes regulares.

A Deliberação CME/IG nº 01/2015, no nível do município
de Iguaba Grande, é norteadora das ações que envolvem a
Educação Especial na Rede Pública de Ensino. A partir dessa
diretriz legal, o AEE é realizado em Salas de Recursos Multi‐
funcionais (SRM), da própria escola ou em Escola Polo, exis‐
tentes atualmente em 8 (oito) Unidades Escolares. Cada SRM
possui 1(um) Professor capacitado e conta com suporte técnico-
pedagógico da Escola e do Núcleo de Atendimento ao Estu‐
dante (NAE).

Para autores,

As experiências sobre as escolas inclusivas destacaram alguns
fatores que têm maior incidência na mudança das escolas. Os
principais sãos os seguintes: a transformação do currículo, o
desenvolvimento profissional dos professores, uma liderança
efetiva, a modificação da cultura e da organização da escola e
compromisso com a mudança (Cool, Marchesi e Palacios,
2004, p.44).

No tocante à elaboração de um currículo voltado para o
processo de inclusão, nas escolas de educação infantil deste
Município, as atividades pedagógicas são desenvolvidas obser‐
vando os Campos de Experiência contida na Proposta Pedagó‐
gica da Educação Infantil. Além disso, os alunos que necessitam
de apoio especializado são sinalizados e acompanhados pela
equipe técnica do NAE.

Segundo a série “Saberes e Práticas da Inclusão” da
Educação Infantil, publicada pelo Ministério da Educação,
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O currículo é a soma de todas as experiências diretas e
indiretas de uma criança em um contexto ambiental. Um
serviço de educação deve ter um currículo planejado, porque
tudo o que acontecer com uma criança será sempre uma
experiência de aprendizado. É importante que seja
desenvolvido um currículo dentro de uma estrutura de
valores, crenças e princípios básicos para garantir que as
experiências de aprendizagem sejam positivas para as
crianças em idades muito precoces. Decidi-lo da melhor
forma possível é de fundamental importância para o futuro
da criança (BRASIL, 2004, p.13).

De acordo com os coordenadores da Educação Infantil e
Educação Especial deste Município, as possibilidades do AEE,
parte do pressuposto que a formação continuada e proposta
pedagógica voltadas para a Educação Infantil devem refletir
sobre as práticas pedagógicas, enfatizando o olhar do educador
sobre as mesmas e uma comunicação afetiva.

Para Mahoney (2007, p.17), a “Afetividade refere-se à capa‐
cidade, à disposição do ser humano de ser afetado pelo mundo
externo e interno por meio de sensações ligadas a tonalidades
agradáveis ou desagradáveis. (…).” Em seu livro, Afetividade e
aprendizagem: contribuições de Henri Walon, a autora prio‐
rizou os seguintes conceitos: processo de integração dos
conjuntos funcionais (afetivo, cognitivo motor e pessoa);
concepção de afetividade; emoções e sentimentos; o papel da
afetividade nos diferentes estágios. Desses 04 conceitos pode-se
destacar a Afetividade, na realização das atividades na
educação infantil, como um dos fatores primordiais na relação
aluno-professor e concepção da aprendizagem.

Para minimizar as dificuldades relacionadas aos diagnós‐
ticos e ações mais eficazes voltadas para a Inclusão, o NAE
busca parcerias com todos os órgãos, dentre os quais destaca-se
o Centro Especializado em Reabilitação - CER de Iguaba
Grande, setor da Secretaria de Saúde, responsável por acolher
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a demanda da Secretaria de Educação oferecendo atendi‐
mentos clínicos e devolutivas dos casos encaminhados.

Nas modalidades de atendimento ofertadas pelo CER,
destaca-se a Reabilitação Pediátrica para crianças das seguintes
idades: 0 (zero) a 3 (três) anos – Oficina de Estimulação
Precoce, 4(quatro) a 8(oito) anos – Oficina de Estimulação
Tardia e 9(nove) a 14(quatorze) anos e 11(onze) meses – Atendi‐
mento Individual.

Partindo do princípio que as crianças com deficiência
recebem um atendimento adequado dentro da faixa etária esta‐
belecida pelo CER, a Secretaria de Educação através do NAE
deve transformar as devolutivas deste setor em orientações
pedagógicas às Unidades Escolares.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao falar de Inclusão na Educação Infantil, este artigo

propôs analisar o atual contexto educacional do Município de
Iguaba Grande, sua realidade e estratégias utilizadas no
processo de inclusão bem como a abordagem de novas possibili‐
dades para melhor e mais eficiente acolhimento das demandas
atuais e futuras, visto que o crescimento das mesmas vem sendo
significativas colocando-se até acima da média nacional.

Conclui-se que, o AEE na educação infantil é de suma
importância para que o desenvolvimento do aluno com defici‐
ência, respeitando sempre a sua particularidade e singularidade.
Sendo assim, empenha-se cada vez mais na busca de aprimora‐
mento através de pesquisas com a finalidade de aperfeiçoar a
prática pedagógica da inclusão escolar.
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RESUMO
O seguinte trabalho, elaborado por profissionais técnicas do

Setor de Orientação Educacional, Educação Especial e Orien‐
tação Pedagógica do município de Japeri, com base no curso de
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extensão “Introdução à Educação Precoce: alunos com SCZ, outras
STORCHs e alterações do desenvolvimento, ministrado pelo Núcleo
de Educação Especial e Inclusiva da UERJ (NEEI), tem por
objetivo abordar sobre a educação do município frente à inclu‐
são, em especial Educação Infantil e Atendimento Educacional
Especializado (AEE), demonstração de um caso específico de
doença rara numa das escolas da Rede Municipal de Educação
e propostas para o ano de 2020, pensando no recebimento de
alunos, público da primeira infância, com microcefalia ou má
formação congênita, por consequência da SZV durante o
período gestacional.

Palavras-chave: Inclusão; AEE; Estimulação Precoce.

INTRODUÇÃO
Tendo em vista que a Escola é o caminho da inclusão,

orientada por relações de acolhimento à diversidade humana
e na aceitação das diferenças individuais, o município de
Japeri, em pequenos passos, está caminhando para que os
deficientes alcancem cada vez mais seu espaço em todos os
âmbitos.

Garantir inclusão dos alunos com doenças raras é oportu‐
nizar o direito de aprendizagem, um currículo adaptado e uma
escola igualitária. A escola precisa reorganizar o sistema educa‐
cional considerando as necessidades de todos.

DADOS RELATIVOS À EDUCAÇÃO DE JAPERI
Localizado no estado do Rio de Janeiro, mais precisamente

na Baixada Fluminense, o município de Japeri, na área da
Educação, atualmente dispõe de 34 escolas municipais que
atendem creche, pré-escola e ensino fundamental, 09 Salas de
Recursos, 02 bibliotecas e 02 Centros Multiprofissionais de
Atendimento Especializado (CMAE) onde são disponibilizados
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para os alunos da Rede atendimentos psicológicos, psicopeda‐
gógicos, fonoaudiológicos e arteterapeuticos.

O município vem priorizando atendimento ao Ensino
Fundamental em sua 1ª etapa – 1ª ao 5º ano de escolaridade,
entretanto, tem realizado ações frente a lei de colaboração entre
Estado e Município para atender ao público do Ensino Funda‐
mental em sua obrigatoriedade de 9 anos. Para isso, escolas têm
sido reorganizadas e reformadas de forma a atender tal público.

UM POUCO SOBRE EDUCAÇÃO E AEE DO MUNI‐
CÍPIO DE JAPERI FRENTE À REALIDADE DA
INCLUSÃO

A inclusão de pessoas com deficiência nas escolas é um
longo processo que tem como pressuposto a valorização, anali‐
sado pela ótica de que o ser humano deve ser aceito em sua
pluralidade, não visto apenas em um ensino igualitário e
uniforme. Sendo assim, a finalidade da educação especial e
inclusiva deve ser garantir que todos os alunos, com ou sem
deficiência, participem ativamente de das atividades na escola e
comunidade.

O estímulo precoce, como o próprio nome já diz, tem como
objetivo desenvolver e potencializar, através de jogos, exercícios,
técnicas, atividades, e de outros recursos, as funções do cérebro
da criança, beneficiando seu lado intelectual, físico e sua
afetividade.

Quando a criança se encontra inserida no ambiente escolar,
as possibilidades que se abrem são várias. O aspecto psicomotor
simboliza um dos passos mais importantes na vida dos
pequenos.

A experiência que os jogos lúdicos promovem é bastante
rica e proporciona o aprendizado dos estudantes de forma que
eles possam contextualizar com o cotidiano.

O ser humano só adquire cultura, linguagem, desenvolve o
raciocínio se estiver inserido no meio com os outros. A
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criança só vai se desenvolver historicamente se inserida no
meio social (VYGOTSKY, 2010)

Crianças que apresentam algum tipo de deficiência, além
de serem estimuladas durante o período de aula, contam
também com o Atendimento Educacional Especializado (AEE),
realizado através das Salas de Recursos Multifuncionais (SRM).
Trata-se de um atendimento diferenciado voltado para auxiliar
os alunos a romperem barreiras que os impedem de progredir,
em larga escala, nos aspectos físico, sensorial ou intelectual. Os
professores responsáveis pelo AEE são devidamente qualifica‐
dos, atuam no contra turno escolar e têm como objetivo
complementar ou suplementar o ensino dado na classe regular.

Temos também no município de Japeri Professores de
Apoio Pedagógico e Tradutores e Intérpretes de LIBRAS
(Língua Brasileira de Sinais), que são fundamentais agentes
mediadores no processo de desenvolvimento e aprendizagem do
aluno, tomando como base a perspectiva Vygotskyana, que por
ser sócio-interacionista, acredita na aquisição de conhecimentos
através da interação com o meio, sendo esta, mediada pelos
referidos profissionais.

O Professor de Apoio Pedagógico é o profissional habilitado
em Educação Especial e tem como principal atribuição mediar
a aprendizagem do aluno com deficiência, incluído no ensino
regular, dando o suporte necessário ao seu desenvolvimento
escolar, realizando o acompanhamento pedagógico e adapta‐
ções necessárias ao atendimento do educando dentro de suas
especificidades. Trabalho este feito em parceria com o professor
regente da turma em que o aluno está inserido.

Os Tradutores e Intérpretes de LIBRAS, profissionais espe‐
cializados em LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais), com
domínio e fluência da mesma, atuam no Ensino Fundamental e
são responsáveis pela interpretação de todo o conteúdo minis‐
trado pelo professor regente, fazendo a mediação da comuni‐
cação entre o aluno surdo e o professor da turma, conforme
estabelecido pela Lei nº 12.319, de 01/09/2010, a qual diz em
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seu artigo 6º que trata das atribuições do tradutor e intérprete,
no exercício de suas competências, no inciso II:

Interpretar, em Língua Brasileira de Sinais - Língua
Portuguesa, as atividades didático-pedagógicas e culturais
desenvolvidas nas instituições de ensino nos níveis
fundamental, médio e superior, de forma a viabilizar o acesso
aos conteúdos curriculares (BRASIL, 2010).

O trabalho dos profissionais supracitados é feito ao longo do
ano letivo e acompanhado, pela equipe técnica da Secretaria
Municipal de Educação, através de visitas frequentes e análise
de portfólios, montados por eles.

Nos portfólios produzidos constam as atividades desenvol‐
vidas pelos discentes durante o período letivo, o Plano Educaci‐
onal Individualizado (PEI), Avaliação Funcional e Relatórios
Descritivos.

Fonte: Foto dos Portfólios produzidos pelos Profissionais de Apoio
Pedagógico e Tradutores e Intérpretes de LIBRAS (2019)

UM DOS CASOS DE DOENÇAS RARAS NO
MUNICÍPIO
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Atualmente, na Educação Infantil Municipal, não temos
casos de crianças com microcefalia acometidas pelo “Zika
Vírus” na época gestacional. Nem, tampouco, por STORCH.
Porém, alunos com doenças raras já fizeram parte de nosso
quadro da Educação Infantil e hoje compõem o quadro de
alunos do primeiro segmento do Ensino Fundamental.

Um desses casos ocorre na Escola Municipal Professora
Celita Rodrigues, localizada em Engenheiro Pedreira, distrito
do município de Japeri, onde uma aluna, que concluiu este ano
o primeiro segmento do ensino fundamental, possui a Síndrome
de Lennox-Gastaut. Tal síndrome, conhecida também somente
como Síndrome de Lennox, é uma grave forma de epilep‐
sia generalizada, muitas vezes acompanhada de atraso no
desenvolvimento e alterações psicológicas e comportamentais,
que surge especialmente durante a infância, mais frequente‐
mente, entre o segundo ao sexto ano de vida, raramente após os
dez anos de idade e, excepcionalmente, na vida adulta.

Durante toda a trajetória da discente na escola, tanto na
turma regular, quanto na Sala de Recursos Multifuncionais,
houve vários momentos de progresso e regresso. Segundo a
mãe, T.S (as iniciais do nome da aluna), já teve 20 crises num
único dia. Devido a esses picos, a frequência na escola era
baixa.

A família sempre foi muito responsável com o tratamento
de T.S, sempre preocupada em justificar as faltas, levar para os
atendimentos na APAE com o setor clínico e nas consultas de
rotina. T.S também iniciou, por volta dos 12 anos, a medicação
Canabidiol, um composto químico encontrado na
planta Cannabis Sativa, conhecida popularmente como maco‐
nha. O medicamento, além de seguro, reduz a frequência das
crises epilépticas, colaborando consideravelmente no progresso
da aluna. O desenvolvimento melhorou quanto ao aspecto
cognitivo, afetivo, emocional, social e aspecto psicomotor.

Atualmente T.S. já vai para casa no transporte escolar, sem
ser necessário a presença da mãe; comunica-se com clareza;
conta e recria histórias; escreve o próprio nome; identifica as
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letras do alfabeto e números; tem interagido muito bem com
colegas de classe e profissionais da Unidade Escolar; está desen‐
volvendo-se quanto a aquisição da leitura e escrita, assim como
quanto ao raciocínio lógico-matemático.

UMA NOVA EPIDEMIA, UMA NOVA PERSPECTIVA
Há poucos anos, o país foi pego de surpresa com um surto

de “Zika Vírus”, uma nova epidemia transmitida pelo famoso
Aedes Aegypti que atordoou a todos, especialmente as gestantes,
devido a associação do expressivo número de casos de crianças
com microcefalia à expansão do Zika Vírus. O pico do surto
aconteceu em 2015 quando o maior número de pessoas foi
contaminado. Segundo pesquisadores, o ‘Zika”, chegou ao
Brasil através de turistas infectados com o vírus durante a Copa
do Mundo de 2014

Tendo em vista que crianças com microcefalia e má
formação causadas pelo Zika estão para chegar em nossas
Unidades Escolares, o município está desenvolvendo estratégias
para recebe-las e auxiliá-las de melhor modo possível. Para isto,
estão sendo preparadas Formações Continuadas para os profis‐
sionais que atuarão diretamente com a Educação Infantil,
tendo como referência o curso de extensão Introdução à Educação
Precoce: alunos com SCZ, outras STORCHs e alterações do desenvolvi‐
mento, ministrado pelo Núcleo de Educação Especial e Inclusiva
da UERJ (NEEI).

Além desta ação, a Secretaria Municipal de Educação
criou, no ano de 2019, o cargo de Cuidador, profissional que
atuará diretamente com os alunos público alvo da Educação
Especial sendo responsável, também, pela estimulação precoce.

UMA NOVA VISÃO A PARTIR DO CURSO
A Rede de Ensino do município de Japeri, como foi referido

anteriormente, não possui ainda crianças com microcefalia ou
má formação congênita causadas a partir do Zika Vírus,
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porém, está se preparando para receber estas crianças, progra‐
mando-se para capacitar professores, os quais devem aprimorar
o seu olhar pedagógico e flexibilizar as possibilidades de
atuação e desenvolvimento desses indivíduos.

Estimuladas pelas aprendizagens absorvidas durante o curso
de extensão Introdução à Educação Precoce: alunos com SCZ, outras
STORCHs e alterações do desenvolvimento, a Equipe técnica do Setor
de Orientação Educacional, Educação Especial e Orientação
Pedagógica está desenvolvendo um plano de ação para o ano de
2020 com o objetivo de atualizar os docentes despertando neles
um olhar individualizado sobre a criança buscando autonomia
e ampliação dos conhecimentos, de acordo com as necessidades
específicas, respeitando as leis de inclusão.

Dentro deste plano de ação estão inseridos, além de capaci‐
tações para professores, rodas de conversas e centro de estudos,
para que estes possam aprender compartilhando experiências,
vivências e informações. Serão feitas visitas regulares às Institui‐
ções de Ensino, com vistas acompanhar e monitorar o processo
de inclusão educacional de alunos com alterações no desenvol‐
vimento na Educação Infantil.

Serão também propostas parcerias com as Secretarias
Municipais de Saúde e Assistência Social para, que junto a
Secretaria Municipal de Educação, possam intervir, dentro de
suas demandas, na qualidade de vida de famílias que tenham
crianças acometidas pela SCZV e outras STORCHs.
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RESUMO
Este texto tem como objetivo a implementação de um

149



Curso de Educação Precoce no Município de Macaé. O curso
foi elaborado em caráter de Formação para educadores e
demais interessados na temática do Zika Vírus e STORCHs,
com apresentação do conceito de “Educação Precoce” em
parceria com a equipe de Follow Up da Casa da Criança (grupo
da Secretaria de Saúde que desenvolve a Estimulação Precoce
para criança de 0 a 2 anos de idade). Essas crianças são encami‐
nhadas para a Equipe da Neuropediatria para continuidade dos
atendimentos multidisciplinares até os 16 anos de idade. Na
Educação infantil, as crianças matriculadas a partir de 2 anos
de idade na rede municipal de ensino, são acompanhadas e
assistidas pelo AEE - Atendimento Educacional Especializado,
nas Salas de Recursos Multifuncionais. Partindo desse preceito,
a implementação do curso de 30h tem por finalidade a consci‐
entização e formação básica, através de IV módulos e ativi‐
dades complementares, para melhor acolhimento e
desenvolvimento das crianças público-alvo desta formação. O
curso será oferecido pelo CFCG - Centro de Formação Caro‐
lina Garcia, da Prefeitura Municipal de Macaé e ministrado
pela Equipe da Coordenadoria de Educação Inclusiva da Supe‐
rintendência de Educação Integrada, da Secretaria Municipal
de Educação, que participou da formação oferecida pela UERJ,
através do NEEI - Núcleo de Educação Especial e Inclusiva,
“Educação Precoce: alunos com SCZV, outras STORCHs e
alterações do desenvolvimento”.

Palavras-chave: Educação; Saúde; Educação infantil.

1. INTRODUÇÃO
A partir do Plano Nacional de Enfrentamento à Microcefa‐

lia, lançado pelo Governo Federal em dezembro de 2015, que
objetiva ajudar os profissionais da saúde no trabalho de estimu‐
lação precoce às crianças de zero a 3 anos de idade com altera‐
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ções decorrentes da Síndrome Congênita do Zika Vírus ou
outras alterações potenciais no desenvolvimento neuropsico‐
motor e em seus efeitos relacionais e sociais, perguntamo-nos:
de que forma promover a Educação Precoce em parceria com a
Saúde na Rede Municipal de Macaé?

Como fundamentação metodológica, utilizamos os mate‐
riais e estudos apresentados no curso “Introdução à Educação
Precoce: alunos com SCZV e outras STORCHs e alterações do
desenvolvimento”. O trabalho foi elaborado a partir de entre‐
vistas, estudos de caso, pesquisa quantitativa e levantamento de
dados coletados ao longo do projeto. Os encontros presenciais
do curso e os materiais divulgados na plataforma foram essen‐
ciais para o desenvolvimento deste estudo e para a ampliação
das discussões em nosso município, tendo em vista a relevância
e o pioneirismo do tema na implementação e na continuidade
de ações que viabilizem o desenvolvimento integral destas
crianças.

Considerando os estudos na Perspectiva da Política de
Educação Inclusiva, é necessário desde a tenra idade o estímulo
às habilidades e competências das crianças com deficiências. Na
bibliografia estudada vimos que o termo Estimulação Precoce
foi introduzido primeiramente pela educadora MARINHO
(1978), partindo de um conceito próprio de acordo com sua
longa experiência. Segundo essa mesma autora, a estimulação
torna-se necessária de forma precoce incentivada pelo meio,
seguindo o processo de desenvolvimento da criança.

O conceito de intervenção precoce foi precedido pelo
conceito de estimulação precoce que se centrava unicamente
na necessidade de estimular a criança, colocando em ação
suas capacidades motoras e sensoriais, de forma a obter
maior qualidade nesses domínios ( SOARES et al, 2012, p.2).
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2. OBJETIVO
Desenvolver, através da parceria entre Educação e Saúde,

Curso de Formação sobre Educação Precoce para alunos com
microcefalia, acometidos pelo Zica Vírus e outras STORCHs
para educadores da Rede Municipal de Macaé.

3. O QUE CONHECEMOS SOBRE O TEMA
Estudos apontam que, além da microcefalia, outras sequelas

podem estar associadas a Síndrome Congênita do Zika Vírus.
De acordo com Aragão et al., 2016; Besnard et al., 2016; Diniz,
2016; Miranda-Filho et al., 2016; Ventura et al., 2016a; 2016b,
“as lesões não progressivas, em geral, que ocorreram no
Sistema Nervoso Central (SNC) fetal ou infantil em desenvolvi‐
mento, podem resultar em grupos de desordens permanentes,
em relação às alterações sensório motoras, prejudicando a aqui‐
sição de habilidades e pontos do desenvolvimento neuro psico‐
motor.” (ARAGÃO et al., in BRASIL, 2016, p.13).

Levando-se em consideração que ainda não se tem conheci‐
mento pleno sobre todas as manifestações da síndrome é
prudente atentar precocemente para o desenvolvimento das
crianças, nos anos iniciais de vida, pois muitas delas deverão
estar em creches e no ambiente escolar nesta faixa etária.

Pensando nesse sentido, a Equipe de Educação Inclusiva de
Macaé, estabeleceu como meta o estudo e a possibilidade de
desenvolver esse tema com os professores da rede municipal,
através do Centro de Formação Carolina Garcia, que desen‐
volve variados cursos para fomentar a formação dos profissio‐
nais do município de Macaé, esses cursos são oferecidos
gratuitamente durante todo ano.

3.1. Diferenciando os termos: Estimulação Precoce e
Educação Precoce

A Estimulação Precoce é oferecida pelo Sistema Único de
Saúde e, até pouco tempo, por equipe multiprofissional,
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baseada nos atendimentos clínicos de Profissionais da Fisiotera‐
pia, Fonoaudiologia, Terapia Ocupacional e outros profissionais
ligados diretamente a Saúde, visando o desenvolvimento
sensório motor da criança em ambiente clínico, sem a inter‐
venção e/ou ação de um profissional da Pedagogia.

De acordo com as Diretrizes Educacionais da Estimulação
Precoce (1995), mesmo que o termo “precoce” demande
dúvida em seu significado, o mesmo se remete a prevenção
como objetivo fundamental.

A Educação Precoce se apresenta agregando-se a Estimu‐
lação Precoce, oferecendo a proposta de intervenção o mais
cedo possível, também no ambiente educacional. Haja visto, a
contemporaneidade social e os estudos da neuroplasticidade,
que nos comprova a eficácia de que os estímulos devem ser
ofertados entre zero e três anos de idade.

Educação Precoce diz respeito ao nível educacional, no
sentido de estabelecer um conjunto de medidas que ajudem a
criança a adquirir o maior número possível de competências,
tendo em vista o seu desenvolvimento ( CORREIA, 2011,
p.141).

De fato as crianças estão chegando na mais tenra idade nos
ambientes escolares e com a Política da Educação Inclusiva, as
famílias estão a cada dia percebendo a importância de uma
escola para todos, onde todos juntos poderão conviver e crescer
em igualdade de condições e com uma didática mesmo sendo
diferenciada em alguns casos, será benéfica para as crianças que
possuem algum tipo de deficiência. A oportunidade de inter‐
venção através da Educação Precoce, nos sugere grande avanço
no desenvolvimento global dessas crianças, nos estímulos que
serão oferecidos precocemente ao Sistema Sensorial, sendo esse
o sistema responsável por captar as informações do meio com o
qual ele interage, decodificando-os em sensações e gerando
respostas.

• • •
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3.2. Neurociências e Desenvolvimento: concepções
acerca do termo

O desenvolvimento cognitivo é o começo da habilidade de
compreender, pensar e decidir como atuar diante do que está
em redor. Certamente é o momento da estruturação do conhe‐
cimento e a habilidade de desenvolver formas de solução de
problemas, sabendo-se que trata-se de um acervo de processos
mentais que se articulam entre percepção, atenção, memória,
imaginação e raciocínio.

De forma que o desenvolvimento cognitivo integral fica a
mercê de relações pontuais entre as diversas funções, (sensorial,
perceptiva, motora, linguística, intelectual e psicológica) além
das etapas críticas de maturação neuro cerebral do sujeito. Por
outro lado a ausência, escassez ou presença de estimulações nos
momentos apropriados poderá modificar o caminho do desen‐
volvimento.

Segundo Costa (2013), “Devesse, portanto, garantir a
promoção de relacionamentos estimulantes, estáveis e ricos em
experiências de aquisição uma vez que os benefícios alcançados
serão permanentes à aprendizagem, comportamento e saúde
física e mental da criança.”

3.3. O Desenvolvimento da Linguagem Oral
O desenvolvimento da linguagem oral necessita da matu‐

ração do SNC, de funcionalidade aceitável do sistema auditivo,
do desenvolvimento cognitivo e de funcionalidade dos órgãos
fonoarticulatórios de forma a produzir a fala (Lima et al., 2011).

Considera-se a linguagem uma atividade cognitiva e comu‐
nicativa, onde se manifesta na vida da criança desde o primeiro
ano de vida, seja por suas próprias ações sobre os outros e sobre
o que lhe rodeia.

A linguagem origina – se em primeiro lugar como meio de
comunicação entre a criança e as pessoas que as rodeiam. Só
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depois, convertido em linguagem interna, transforma – se em
função mental interna que fornece os meios fundamentais ao
pensamento de criança (VYGOTSKI, 2001, p.114).

A Educação Infantil é a primeira experiência “acadêmica”
das crianças, é exatamente nesta etapa do ensino que os Profes‐
sores, Mestres do fazer, observam e detectam atrasos nas etapas
de aquisição da fala, os desvios fonológicos e, às vezes muitas
outras questões, até mesmo a gagueira. É importante essa
observação e intervenção por parte do professor, seja em
crianças que aparentemente não apresentam nenhuma defici‐
ência, mais ainda em crianças que já apresentam disfunções
devido a referenciais clínicos, com sequelas adquiridas por
conta do Zika Vírus e/ou outras STORCHs.

Essa importante sinalização do Professor na identificação
precoce das dificuldades de linguagem do aluno não exclui, na
maioria das vezes, a necessidade do seu encaminhamento para
análise investigativa de um profissional da área da saúde.

Porém, existe um número bem amplo de atividades de estí‐
mulo de linguagem que podem e devem ser desenvolvidas pelo
Professor, tornando a ambientação na escola determinante na
aquisição de uma linguagem funcional.

3.4. O desenvolvimento e a importância da neuroplas‐
ticidade em crianças acometidas pelo vírus da zika na
Educação Infantil

Devido aos diferentes níveis de comprometimentos que
afetam o neurodesenvolvimento de crianças acometidas pelo
Zika Vírus , novos desafios se fazem presentes dentro da cultura
inclusiva do nosso país.

Conforme dispõe a Nota Técnica no.25 ( BRASIL, 2016 ),
sobre a escolarização das crianças com microcefalia, estas
crianças têm o direito de participar de todos os ambientes
educacionais, e de contar com um atendimento intersetorial,
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incluindo o atendimento educacional especializado - AEE,
conforme estabelece o Plano Nacional de Educação - PNE.

Segundo Pompéia (2019), “Essa imprevisibilidade não é só
em decorrência de questões inerentes à educação, mas também
a um prognóstico desconhecido e às características de um perfil
clínico que vai sendo conhecido à medida que os bebês
crescem.”

É no espaço escolar sob a vigilância e interferência cons‐
tante dos profissionais da educação, que se inicia a promoção
integral do desenvolvimento dessas crianças, precisamente na
Educação Infantil.

Muitos serão os desafios a serem encontrados no cotidiano
escolar da Educação Infantil no processo de inclusão dos bebês
e das crianças com SCZV. Pamplona (2019) destaca alguns
aspectos como: o reconhecimento, por parte dos profissionais
da educação, do seu papel neste processo facilitadores da inclu‐
são, enquanto pessoas capazes de aceitar, de acolher e perce‐
berem como agentes de transformação no desenvolvimento
dessas crianças; o preconceito, que embora velado, se faz
presente e demanda a promoção de estratégias de acolhimento
e respeito às diferenças com toda a comunidade escolar; à
atenção aos cuidados que demandam as especificidades em
ajustes, posturais, de alimentação, por conta da dificuldade em
deglutir ou por excesso de salivação e sonda nasogástrica (por
orientação da família), não sendo permitido este manejo
por profissionais da educação nas Unidades Escolares
(grifo nosso), as crises convulsivas e o manejo com elas, as
mudanças de humor, irritabilidade e choro frequente, a adap‐
tação a rotina do espaço escolar, entre outros desafios que
poderão surgir no cotidiano escolar e familiar que serão desven‐
dados através do diálogo entre família, escola e profissionais da
saúde.

4. A PESQUISA DE CAMPO: A PARTIR DO CURSO NA
UERJ DE EDUCAÇÃO PRECOCE
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No decorrer da realização do curso de Educação Precoce
na UERJ, planejamos alguns pontos de pesquisa e de articu‐
lação para o objetivo que planejamos alcançar, entre eles: a
busca pelo ponto focal; envio de ofício a rede de ensino muni‐
cipal da Educação Infantil; Contato com a Equipe de Follow Up
da Casa da Criança e Centro de Formação Carolina Garcia,
Visita às Unidades Escolares de alunos com esse perfil.

Enviamos Ofício Digital as Unidades de Ensino de
Educação Infantil do Município, solicitamos informações com
os indicativos ou diagnóstico dos discentes que possuem altera‐
ções no desenvolvimento advindas de síndromes congênitas
pelo zika vírus e outras (sífilis, toxoplasmose, rubéola, citomega‐
lovírus e herpes) ou ainda, outras alterações do desenvolvi‐
mento por condições raras, a idade e o período no qual
frequentam a escola em que estão matriculados.

4.1. Visita às unidades escolares de Educação Infantil
Em resposta aos ofícios, encontramos três crianças matricu‐

ladas na Educação Infantil com microcefalia causada por zika
vírus e referências clínicas de CID10: Q02; CID10: G80; CID
10: Q40 e por citomegalovírus CID10: F83; CID10: Q02.

A partir desse ponto, a fim de preservar a identidade das
crianças, com as quais tivemos contato durante as visitas às
Unidades Escolares, iremos nos referir as mesmas como:
CRIANÇA: A, B e C.

Criança A com 3 anos de idade, natural e residente de
Macaé/RJ, matriculou-se na EMEI no ano de 2019, frequen‐
tando regularmente à escola, cursando o maternal II.

Em entrevista com a mãe, a mesma relatou que a gravidez
não foi planejada, mas desejada. Com aproximadamente 4
meses de gestação, ela começou a sentir os sintomas e foi diag‐
nosticada com Zika Vírus. Com aproximadamente 8 meses, a
microcefalia foi identificada no exame de ultrassom. Nasceu de
parto cesáreo, com 31 cm de perímetro encefálico, com desen‐
volvimento normal até os 6 meses. Atualmente se locomove
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com apoio do andador, se comunica através de gestos e sinaliza
com as mãos e expressões faciais, o que deseja, começou a
balbuciar após inserção na escola. É acompanhada por Pedia‐
tra, Neurologista, Fonoaudiólogo, Fisioterapia, Terapia ocupa‐
cional, Psicologia e Equoterapia.

Criança B com 3 anos de idade, natural e residente de
Macaé/RJ, matriculou-se na EMEI no ano de 2019, frequen‐
tando regularmente à escola, cursando o maternal II.

Em entrevista com a mãe, a mesma relatou que a gravidez
foi planejada, com desenvolvimento normal. A microcefalia foi
diagnosticada na 30ª semana de gestação. O parto cesáreo a
termo, foi tranquilo e aparentemente com características de
normalidade. Ela se expressa através de expressões faciais e
sinalizações com as mãos, porém apresenta comportamento
que indica busca sensorial ou estímulo orais, grita quando está
feliz e satisfeita e utiliza cadeira de rodas. É acompanhada por
Pediatra, Neurologista, Fonoaudiólogo, Fisioterapia, Terapia
ocupacional, Psicologia e Equoterapia.

A escola aponta que as dificuldades encontradas, foram
superadas com acolhimento e parceria e parceria da família,
que orientou em como lidar com a aluna durante sua adap‐
tação ao espaço escolar. As crianças são atendidas na Sala de
Recursos Multifuncional individualmente, 2 vezes por semana,
por um período de 45 minutos.

Observamos que as crianças estudam na mesma turma,
participam das atividades, e interagem bem com os demais
alunos, e foi visível o acolhimento da turma e dos profissionais
que lidam com elas em todo espaço escolar.

Nas atividades propostas pelas professoras são utilizados
recursos multissensoriais para estimular o máximo a interação e
participação das referidas crianças.

Criança C nascido em 03/05/2016, matriculado no
Maternal I, apresenta referência clínica de Microcefalia, CID
10: Q 02, acometido pelo Vírus Zika. Porém, a informação que
recebemos da equipe de saúde é que não foi confirmada a
contaminação pelo Zika Vírus.
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Em entrevista com o pai, pescador de 26 anos, o mesmo
relatou que o filho é fruto de um gravidez não desejada/plane‐
jada, que apresentou algumas complicações, foi detectado a
microcefalia ainda nesse período e o parto foi de cesariana. A
mãe relatou na entrevista com a professora que o aluno foi
amamentado até os 18 meses.

A criança faz uso de ansiolíticos e anticonvulsivantes, apre‐
senta hipotonia grave, atraso no desenvolvimento cognitivo,
motor, fala e problemas visuais. Realiza atendimentos na Rede
Sarah, no Rio de Janeiro, e em Macaé é acompanhado por
neuropediatra, fonoaudióloga, terapeuta ocupacional e fisiote‐
rapeuta.

A equipe gestora relatou sua apreensão em relação a
chegada do aluno, que foi bem acolhido pelas professoras e
auxiliares. A escola atende ao aluno promovendo adaptações de
materiais, corroborando com um princípio fundamental da
Declaração de Salamanca, em sua Estrutura de Ação em
Educação Especial, onde afirma que: “Escolas inclusivas devem
reconhecer e responder às necessidades diversas de seus alunos,
acomodando ambos os estilos e ritmos de aprendizagem e asse‐
gurando uma educação de qualidade à todos através de um
currículo apropriado, arranjos organizacionais, estratégias de
ensino, uso de recurso e parceria com as comunidades.”

Durante a entrevista, a equipe orientou à escola na elabo‐
ração do PEI, na atualização da documentação (laudos, recei‐
tas, horários de terapia, etc.) e à família no retorno à
neuropediatra para um possível ajustamento na medicação.

4.2. Visita a equipe de follow up da Casa da Criança
A fim de estreitarmos a parceria entre Educação e Saúde na

busca por um desenvolvimento integral das crianças acometidas
pela síndrome congênita do zika vírus, nos reunimos com as
equipes de Follow up e de Neuropediatria do município, as quais
fazem parte do programa de estimulação precoce implantado
em 2017 pela Secretaria de Saúde de Macaé. As crianças aten‐
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didas pelo programa contam com a intervenção multiprofissi‐
onal de fisioterapeutas, fonoaudiólogas e terapeutas
ocupacionais que, através de avaliações e acompanhamento
periódicos e, por meio de práticas baseadas no conceito neuroe‐
volutivo Bobath e pautada nos princípios da da integração
sensorial, assistem bebês classificados como de alto risco.

Em entrevista com estas profissionais, pudemos colher
algumas informações importantes para traçarmos o perfil do
público a que este projeto se destina, a saber, as crianças com
SCZV e outras STORCHs. A equipe de Follow up e de neurope‐
diatria recebeu até o momento poucas crianças com estas pato‐
logias mas, dentre as que já passaram pelo setor, é possível
afirmar que todas apresentam um histórico sócio-econômico de
alta vulnerabilidade.

Os atendimentos são iniciados após um processo de triagem
interdisciplinar, por meio da anamnese, para identificar a gravi‐
dade do casos e determinar as possíveis condutas a serem segui‐
das. As sessões são oferecidas preferencialmente 2 vezes por
semana. No entanto, devido à alta demanda, algumas crianças
têm atendimentos menos regulares enquanto outras contam
somente com um acompanhamento periódico no qual são feitas
orientações aos pais.

Ao perguntarmos sobre seu posicionamento com relação à
Inclusão Escolar, foi uníssona entre as profissionais entrevis‐
tadas o reconhecimento de que a escola tem um papel impor‐
tantíssimo no desenvolvimento das crianças que são atendidas
pelo programa. Afirmaram que sempre orientam as famílias a
optar pelo ingresso de seus filhos na vida escolar a partir de dois
anos de idade, pois entendem que a inclusão escolar destas
crianças favorece seu desenvolvimento em todas as áreas. No
entanto, algumas famílias demonstram grande resistência
diante desta possibilidade. O receio com relação aos cuidados
específicos demandados pelos filhos, diante da fragilidade do
quadro de saúde, é um dos fatores de resistência dos pais
quanto ao ingresso das crianças na escola. Outro fator que pesa
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sobre esta decisão é a preocupação diante da exposição do
filhos em meio à sociedade. As barreiras atitudinais, segundo a
equipe, pesam na mesma proporção que as barreiras físicas, um
indicativo de que ainda há muito o que fazer no campo da
conscientização para o fortalecimento de uma cultura inclusiva
em nossas escolas.

Por fim, apresentamos ao grupo a proposta de elaboração
de um curso de formação para educadores, a ser ministrado a
partir do ano de 2020, cujo conteúdo contemple especifica‐
mente as demandas referentes à inclusão escolar de crianças
com microcefalia. Para realização deste curso, gostaríamos de
contar com a parceria da equipe multiprofissional de estimu‐
lação precoce através da partilha de saberes específicos da
Saúde, dividindo com a Coordenadoria de Educação inclusiva
a condução dos tópicos elaborados para esta formação. A
equipe mostrou-se disposta a participar do curso, que será o
produto final deste trabalho.

Considerando que o objetivo da Educação Precoce é mini‐
mizar os prejuízos no desenvolvimento do potencial educaci‐
onal de crianças com comprometimentos neuromotores,
acreditamos que este diálogo entre a Coordenadoria de
Educação Inclusiva e a equipe de terapeutas que atuam na esti‐
mulação precoce terá muito a contribuir para o trabalho aqui
proposto, bem como para a concretização de ações futuras para
melhoria no atendimento integral às crianças com SCZV.

Aproveitamos o momento de diálogo para traçar novas
ações a serem implementadas no ano de 2020, além do curso
de formação mencionado acima.

Ficou acertado, por exemplo, que a equipe de follow up e de
neuropediatria comunicará à Coordenadoria de Educação
Inclusiva quando as crianças atendidas estiverem em vias de
iniciar a vida escolar, a fim de que possamos preparar e orientar
as unidades escolares quanto à melhor maneira de recebê-las,
minimizando deste modo a insegurança das famílias e das
próprias escolas.
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Foi proposto ainda, que sejam viabilizados encontros entre a
Equipe da Coordenação de Educação Inclusiva e as equipes de
follow up e neuropediatria, juntamente com as famílias das
crianças atendidas pelo programa de estimulação precoce, com
o objetivo de estreitar a parceria e o diálogo entre os diferentes
atores envolvidos no desenvolvimento do público em questão.

No decorrer da entrevista foi sugerida também a criação de
um modelo de protocolo que viabilize a comunicação e a troca
de informações de maneira mais efetiva entre o setor da saúde e
as unidade escolares.

5. PERSPECTIVA A ALCANÇAR ATRAVÉS DO CURSO
QUE SERÁ IMPLEMENTADO EM MACAÉ

Partimos do princípio de desenvolver e implementar Curso
Básico de Educação Precoce com carga horária de 30h para os
profissionais e interessados do Município de Macaé, em
parceria com a Equipe do Follow Up da Saúde. O curso terá a
mesma formatação que nos foi apresentada através da UERJ,
com encontros de 4 horas presenciais e 6 horas de atividades
complementares, que será oferecido no CFCG - Centro de
Formação Carolina Garcia, da Secretaria Municipal de
Educação de Macaé:

Módulo I - Introdução a Educação Precoce,
Histórico, Concepções e Legislações.
Módulo II - Desenvolvimento Infantil e as crianças
acometidas pelo Zika Vírus e/ou STORCHs.
Módulo III - Programa de Saúde na Escola e
Educação Inclusiva.
Módulo IV - Estimulação Precoce e Educação
Precoce, Equipe Follow UP e AEE.
Atividades Complementares - Filmes, estudos de
casos e confecção de materiais pedagógicos
adaptados.
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante da relevância do tema e considerando o pioneirismo

na oferta do Curso “Introdução à Educação Precoce: alunos
com SCZV, outras STORCHs e alterações do desenvolvi‐
mento” pela UERJ, através do NEEI, permitindo a formação
em exercício dos profissionais da Coordenação de Educação
Inclusiva de Macaé, assumimos o compromisso de organizar e
implementar um curso de formação para os educadores que
atuam na Educação Infantil do município.

Durante os encontros, ficou evidente a importância de
sermos multiplicadores desse aprendizado, tendo em vista a
fragilidade do nosso sistema educacional diante da inclusão
escolar desse público-alvo, a fim de estarmos a cada dia mais
preparados para acolher essas crianças da melhor forma possí‐
vel, amenizando a insegurança das famílias nesse processo.

A realização deste trabalho possibilitou o estreitamento das
relações e diálogos entre Educação e Saúde proporcionando a
garantia de acompanhamento integral dessas crianças.

Não podemos deixar de destacar o apoio da Secretaria
Municipal de Educação de Macaé que viabilizou a garantia do
transporte durante todo o curso para o Rio de Janeiro, além da
disponibilidade de nossa carga horária para a participação.
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Nos trilhos da Baixada - Um Início
“O homem que cavalga longamente por terrenos selváticos
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sente o desejo de uma cidade. Finalmente, chega a
Isidora, cidade onde os palácios têm escadas em
caracol incrustadas de caracóis marinhos, onde se
fabricam à perfeição binóculos e violinos, onde
quando um estrangeiro está incerto entre duas
mulheres sempre encontra uma terceira, onde as brigas
de galo se degeneram em lutas sanguíneas entre os
apostadores. Ele pensava em todas essas coisas
quando desejava uma cidade. Isidora, portanto, é a
cidade de seus sonhos: com uma diferença. A cidade
sonhada o possuía jovem; em Isidora, chega em idade
avançada. Na praça, há o murinho dos velhos que
vêem a juventude passar; ele está sentado ao lado
deles. Os desejos agora são recordações.”

Ítalo Calvino
As cidades e a memória.

INTRODUÇÃO
Mesquita é uma cidade da Região Metropolitana do Rio de

janeiro. Nos seus primórdios seus primeiros cidadãos foram os
índios Jacutingas e sua localização era rica em mananciais de
água que formavam belíssimas cachoeiras. O nome Mesquita é
uma referência ao Barão de Mesquita, proprietário das
fazendas que hoje compõem a região central da cidade.

Mesquita pertencia ao 5º distrito do município de Nova
Iguaçu e através de muitas lutas e disputas políticas conseguiu
sua tão sonhada independência. Em sua história podemos
perceber duas datas importantes e fundamentais: 15 de
setembro de 1999, data que foi votado o Projeto Lei da sua
emancipação, para o desmembramento do município de Nova
Iguaçu e 25 de setembro, data em que foi sancionada a lei,
criando assim o município de Mesquita. Considerada caçulinha
da Baixada Fluminense, por ser a cidade mais nova da região e
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do Estado do Rio de Janeiro. Sua população estimada, pelo
IBGE no ano de 2019, é de 176.103 habitantes.

Segundo Silva (2007), muitas são as classificações utilizadas
para delimitar a região Baixada Fluminense:

(...) a denominação Baixada Fluminense, na maioria das
vezes, ficará restrita à porção metropolitana do Estado do Rio
de Janeiro que abrange os municípios de Belford Roxo,
Duque de Caxias, Japeri, Mesquita, Nilópolis, Nova Iguaçu,
Queimados e São João de Meriti (SILVA, 2007, p.61).

Uma característica do município de Mesquita que vem ao
longo dos anos se firmando economicamente é ser considerada
cidade dormitório, onde grande parte da população se dirige
para o centro do Rio de Janeiro, para encontrar melhores
ofertas de trabalho.

Com a emancipação, percebemos mudanças na área educa‐
cional podemos destacar que alguns professores da rede muni‐
cipal de Nova Iguaçu que atuavam em escolas na área
territorial de Mesquita, se tornaram estatutários do novo muni‐
cípio, outros permaneceram em seu município de origem. Vale
ressaltar que este processo não foi totalmente pacífico houve
disputas, negociações políticas e de poder.

Com o passar do tempo exatamente em 2006, foi realizado
o seu primeiro concurso com um edital contendo áreas especí‐
ficas para atuação docente: Educação Infantil, Ensino Funda‐
mental (anos iniciais) e Educação Especial. O edital não exigiu
formação específica para essas áreas de atuação, porém, ainda
assim, consideramos que essa forma de oferecer vaga no
concurso, auxiliou em equilibrar a rotatividade de docentes da
rede no atendimento às crianças, possibilitando a construção de
uma política de formação continuada específica e evolutiva
para cada área de atuação. O segundo concurso, com o mesmo
formato do primeiro, foi realizado em 2010 apresentando um
diferencial: a exigência de formação específica para cada área.

No início da sua trajetória, Mesquita apresentava 10
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unidades escolares. Atualmente a Rede Municipal possui 39
escolas, em relação à Educação Infantil especificamente: 09 são
creches municipais, 07 são unidades exclusivas de pré-escola, 10
pré-escolas funcionando em unidade de ensino fundamental, 01
turma de creche funcionando em unidade de ensino funda‐
mental totalizando 27 unidades e 3079 alunos matriculados na
educação infantil. E ainda com proposta de expansão, neste
segmento de ensino. Atualmente o quadro de profissionais
possui: 255 professores, sendo 215 efetivos e 40 contratados e
284 auxiliares, sendo 132 auxiliares efetivos e 152 contratados.

A educação especial e inclusiva do município também
ganhou destaque nos últimos anos e com a sua ampliação tem
exigido formações continuadas e grupos de pesquisa referente
ao tema.

Segundo Alves:

Assim, todo espaço de formação se constitui em espaço
particular de debate em torno de um tema e revela-se como
espelho das ideias universalmente aceitas, que influenciam e
interferem na dinâmica adotada pelos homens... Portanto,
enquanto houver espaço para o debate, o conhecimento terá
como característica fundamental o vir a ser (ALVES, 2013,
p.83).

Com o passar do tempo Mesquita vem ganhando cada vez
mais espaço se firmando como lugar independente. Porém
ainda muitos são os desafios estão presentes e sobretudo, no que
diz respeito ao direito à educação. E neste artigo propomos o
pensar à luz dos diálogos oportunizados no seio do Curso, a
temática da educação de crianças vítimas da Zika Vírus,
Síndromes Raras, assim como o Atendimento Educacional
Individualizado.

Educação Infantil em cena: contexto de Mesquita
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O que a criança vê quando olha uma cidade? A resposta é
simples; é preciso perguntar e depois querer saber sua opinião
e de fato escutar, mas a importância do olhar de uma criança
quando olha uma cidade, seja na faixa de Gaza, na
Cisjordânia, seja em Ruanda, na África ou no município de
Santo Antônio dos Milagres, no Piauí é que a cidade é um
meio a ser explorado e inventado, uma cidade sob os olhos de
uma criança se presta a novos trajetos e a novos traçados de
vida (ABRAMOWICZ, 2011, p. 33).

A necessidade de se pensar em Educação Infantil aparece,
historicamente, na Europa, a partir do século XVIII, devido a
grandes transformações sociais, econômicas e políticas. Criam-
se creches, com caráter assistencialista, cujo objetivo era o de
afastar crianças pobres do trabalho servil e de auxiliar crianças
órfãs e filhas de trabalhadores. Nesse sentido, a Educação
Infantil tinha como função principal guardar crianças.

Durante o século XIX, uma nova função passa a ser atri‐
buída à Educação Infantil, vinculada à questão “educacional”
do que à de assistência. Nessa linha do tempo a Educação
Infantil tinha a função de compensar as carências das crianças,
sua miséria, pobreza e negligência das famílias.

Depois da 2ª Guerra Mundial, nos Estados Unidos e na
Europa, a função da Educação Infantil de compensatória
passou para preparatória. As teorias do desenvolvimento infan‐
til, aliadas aos estudos linguísticos e antropológicos da época,
correlacionavam a linguagem e pensamento com o rendimento
escolar. Neste período, é tida como uma instância que supre
carências culturais, linguísticas e afetivas das crianças proveni‐
entes das classes populares. Essa concepção de Educação
Infantil e de sua função chegou ao Brasil na década de 70, com
um discurso de que a mesma seria a grande chave de todos os
males educacionais.

Em 1981, é lançado pela Coordenação de Educação Pré-
Escolar (COEPRE), o Programa Nacional de Educação Pré-
Escolar, visando o desenvolvimento global e harmônico da
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criança. Neste programa a Educação Infantil tem objetivos por
si mesma, adequados a faixa etária, e às necessidades do meio
físico, social, econômico e cultural. Porém, alguns ranços do
“compensatorismo” bailam nesta concepção, pois a Educação
Infantil não prepararia para escolaridade posterior, mas
ajudaria a superar e compensar problemas de origem econô‐
mico-social.

O Estatuto da Criança e do Adolescente, comumente
chamado de ECA, corresponde à Lei 8069/90, promulgado
dois anos após a Constituição Federal em 1988. O dever
do Estado em relação à Educação Infantil é descrito no artigo
54, inciso IV, da mesma forma que está na Constituição Fede‐
ral, reconhecendo legalmente a criança e ao adolescente como
pessoas em condições peculiares de desenvolvimento, ou seja,
não podem ser considerados como adultos, pois não são adul‐
tos. O ECA serviu ainda de base para construção de uma
“nova” forma de olhar a criança: uma criança com direito
de ser criança e ter infância, com direito ao afeto, direito
de brincar, direito de querer, direito de não querer, direito de
conhecer, direito de sonhar. Isso significa que as crianças são
atrizes do próprio desenvolvimento.

A maioria das mudanças atualmente na área de Educação
Infantil resulta da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Naci‐
onal (LDBEN) nº 9394, promulgada em dezembro de 1996. De
acordo com a Lei, a Educação Infantil é a primeira etapa da
Educação Básica, e tem como finalidade o desenvolvimento
integral da criança.

Não podemos deixar de citar o Referencial Curricular
Nacional para Educação Infantil (RCNEI), um documento
oficial da Coordenação Geral de Educação Infantil (COEDI –
MEC, 1998), contendo um capítulo introdutório, que apresenta
concepções e princípios sobre o desenvolvimento da Educação
Infantil, para posteriormente abordar as questões do brincar,
da identidade e do espaço como determinantes das interações
humanas. Destacamos também as Diretrizes Curriculares Naci‐
onal de Educação Infantil (2010), que orienta as práticas
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educativas na infância e apresenta o seguinte conceito de
criança:

Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e
práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade
pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende,
observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos
sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura (DCNEI,
2010, p. 12).

Essa concepção de criança está em voga nas formações
realizadas na rede municipal de Mesquita. Nos espaços de
discussões sobre a infância, percebemos a importância de
proporcionar a visibilidade a respeito da função da Educação
Infantil, que não tem como objetivo “preparar” as crianças
para o Ensino Fundamental, ou ainda, no caso da Creche,
servir como um espaço de “guarda”. Como espaços de
formação continuada à rede ainda conta com o Planejamento
Coletivo, sinalizado no calendário letivo e realizado nas
unidades escolares a fim de aprofundar questões pertinentes à
educação.

O Público Alvo da Educação Especial – Desafios e
possibilidades no Atendimento Educacional Especi‐
alizado

Em consonância, com o disposto na legislação federal, no
município de Mesquita os serviços de atendimento educacional
especializado são destinados a pessoas com deficiência, trans‐
tornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdo‐
tação. Mencionamos a Deliberação CME n.º 32 de 09 de
novembro de 2018 que preconiza:

Art. 6º - Para fins desta Deliberação, os estudantes aos quais
deverá ser assegurado Atendimento Educacional
Especializado são aqueles que apresentem:
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I – deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo
prazo de natureza física, intelectual, mental ou sensorial;

II – transtornos globais do desenvolvimento: aqueles que
apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento
neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na
comunicação ou estereotipias motoras;

IV – altas habilidades ou superdotação: aqueles que
apresentam potencial elevado e grande envolvimento com
uma ou mais áreas do conhecimento humano, isoladas ou
combinadas (intelectual, liderança, psicomotora, artes e
criatividade) (CONSELHO MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, 2018, p. 10).

Para além de pareceres médicos, faz-se necessário atentar
para as necessidades reais de cada sujeito o que só é possível
averiguar a partir de uma análise contextual. O Cadastro Inter‐
nacional de Doenças (CID) fornece definições para “diagnós‐
tico” de doenças, distúrbios e outras condições de saúde. Em
resposta à necessidade de facilitar a tomada de medidas efetivas
para satisfazer as necessidades funcionais de cada sujeito, surge
o Cadastro Internacional de Funcionalidade (CIF) com a
proposta de avaliar o indivíduo em sua totalidade. Esta abor‐
dagem revela uma mudança na compreensão a respeito das
deficiências (MENDONÇA, 2016).

Segundo Di Nubila, et al (2016), o conceito de deficiência se
refere às alterações apenas no nível do corpo, enquanto o
termo incapacidade seria mais abrangente, englobando os
aspectos negativos da interação entre um indivíduo (com uma
determinada condição de saúde) e seus fatores contextuais
(fatores ambientais ou pessoais). Ainda de acordo com os
autores,

Um indivíduo pode apresentar uma deficiência (no nível do
corpo) e não necessariamente viver qualquer tipo de
incapacidade. De modo oposto, uma pessoa pode viver a
incapacidade sem ter nenhuma deficiência, apenas em razão
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de estigma ou preconceito (barreira de atitude) (DI NUBILA
et al, 2016, p. 330).

Em suma, o Cadastro Internacional de Funcionalidade
enfatiza uma proposta de avaliação que traz fundamentos aos
profissionais da educação à medida que possibilita um olhar no
que diz respeito ao contexto em que o sujeito está inserido. Por
conseguinte, as intervenções pedagógicas podem ser direcio‐
nadas para atender às necessidades do indivíduo, consequentes
do impacto entre a deficiência e as barreiras decorrentes da
vida em sociedade.

O público-alvo da Educação Especial também pode
contemplar sujeitos acometidos por síndromes raras. Segundo
Orrico (2016), com o aumento da população mundial, casos
considerados raros podem acometer parcelas significativas da
população. De acordo com a literatura médica atual, existem
cerca de 8000 condições classificadas como raras.

Através da Portaria 199 de 30 de janeiro de 2014, o Minis‐
tério da Saúde instituiu a Política Nacional de Ação Integral às
Pessoas com Doenças Raras que trata de ações numa abran‐
gência transversal no que concerne às redes temáticas prioritá‐
rias do SUS, em especial à Rede de Atenção às Pessoas com
Doenças Crônicas, Rede de Atenção à Pessoa com Deficiência,
Rede de Urgência e Emergência, Rede de Atenção Psicossocial
e Rede Cegonha. O texto legal também define como uma
doença rara é assim classificada.

Art. 3º Para efeito desta Portaria, considera-se doença rara
aquela que afeta até 65 pessoas em cada 100.000 indivíduos,
ou seja, 1,3 pessoas para cada 2.000 indivíduos
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2014).

No que diz respeito a pessoas com deficiência acometidas
por síndromes raras, vale mencionar que para além de consi‐
derar as condições impostas geneticamente, é importante
realizar uma avaliação contextualizada a fim de evitar visões

175



estigmatizadas e abordagens que não respondem às necessi‐
dades individuais. É necessário entender que, essa pessoa tem
um caminho individual de aprendizado e modo diferenciado de
se colocar no mundo. Constitui-se uma outra infância.

Outras Infâncias: a criança com deficiência e o aten‐
dimento educacional Individualizado – desafios e
possibilidades dentro do Município de Mesquita

De acordo com os textos normativos e orientadores, os
sistemas de ensino em nosso país devem adotar os pressupostos
da Escola Inclusiva. Diante disso, muitos sujeitos que historica‐
mente foram privados do acesso à escolarização comum,
passam a acessar a escola. Neste cenário, surge um novo modo
de ver e conceber os infantes. Estes trazem em seu ser outras
demandas, outros modos de ver, de brincar, de sentir e fazer.

A Constituição de 1988, em seu artigo 5º, outorga a igual‐
dade de todos perante a lei, sem qualquer distinção de quais‐
quer naturezas, afirmando que o direito à vida é um inviolável,
assim como a liberdade, igualdade e segurança. Aportadas a
Constituição, temos as legislações que garantem o direito à
escolarização de todas as crianças, o acesso, a permanência e a
aprendizagem. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
(9394/96), Lei Brasileira de Inclusão (13.146/2015), resoluções
como a de 2 de outubro de 2009, que institui as diretrizes
operacionais para o atendimento educacional especializado na
Educação Básica, modalidade Educação Especial, e a assina‐
turas de convenções internacionais como a de Salaman‐
ca(1994), Jontiem (Educação para Todos, em 1990), dentre
outras.

A infância que outrora estava escondida, afastada ou até
mesmo invisibilizada, é colocada no espaço escolar, através de
mecanismos legais. Desafios, despreparos, falta de empatia, mas
também muita oportunidade de crescer com as diferenças. Para
tal as organizações da sociedade civil e governo precisam estar
juntas para garantir não somente o acesso, mas a permanência
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e o direito à aprendizagem. Nesta vertente que, além da Consti‐
tuição, da legislação, traremos o diálogo sobre a importância da
educação precoce para essa outra outra infância, a da criança
com deficiência.

A Baixada Fluminense em região demarcada historica‐
mente por uma cultura política de exclusão e abandono, nas
relações de dependência e compadrio, quer-se pensar de que
forma a criança com deficiência e o direito à educação tem
mantidas, problematizando-se a participação da população,
neste caso, o Conselho Municipal de Educação, representação
da sociedade civil e do governo. As relações de domínio
marcadas pela violência e também pelas possibilidades de nego‐
ciação e de estabelecimento de alianças estão presentes na
região.

Ao olharmos as inferências possíveis e já postas para a
garantia de direito dessa outra infância, traz responsabilidades
assim como reflexões que devem gerar ação. Embora no âmbito
municipal garanta a escolarização da infância, a infância com
alguma deficiência é assumir que, estes sujeitos, têm estado a
cada dia mais cedo nos espaços que outrora eram totalmente
negados. Com essa abordagem não negarei as dificuldades e a
falta de acesso de muitos, mas dialogarei como, entre tantos,
ações foram estabelecidas, ainda que, em caráter inicial para
que crianças com deficiência pudessem desfrutar da garantia de
seus direitos dentro do ambiente escolar.

A garantia do atendimento educacional especializado se dá
através de legislações no âmbito federal, e no município dialoga
com um documento que descreve o funcionamento da
Educação Especial nas unidades escolares no município de
Mesquita, tendo anteriormente, antes de sua aprovação final,
passado por audiência pública, realizada com chamada pública
a todos os munícipes, em dezembro de 2017. Como fruto desta
ação, o Conselho Municipal de Educação votou e aprovou a
Deliberação 032 de 09 de novembro de 20181, que estabelece
normas para o atendimento dos alunos público-alvo da
Educação Especial, que são as pessoas com deficiência, com
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transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/su‐
perdotação no sistema municipal de ensino de Mesquita (RJ),
buscando a eliminação de barreiras que possam obstar o acesso,
a permanência, a participação e a aprendizagem.

Esse é um serviço de natureza pedagógica realizado em
escolas. Este atendimento deve ser realizado em local dotado de
equipamentos e recursos pedagógicos adequados às necessi‐
dades educacionais dos alunos que inclusive pode ser estendido
a escolas próxima, prestado de forma complementar ou suple‐
mentar à formação dos alunos no ensino regular (Brasil, 2008,
2011). Os atendimentos podem ser organizados individual‐
mente ou em pequenos grupos para aqueles que apresentam
necessidades educacionais semelhantes. Necessariamente os
alunos devem frequentar este espaço no turno inverso ao que
frequentam a classe comum.

No Município de Mesquita, das 39 unidades escolares, 22
têm salas de recursos (AEE) e, apenas três têm salas de recursos
para atendimento exclusivo o público da educação infantil
(creche e pré-escola). Essa realidade traz muitos embates, haja
visto que o público têm crescido. No ano de 2019, no início do
ano letivo derma entrada na educação infantil cerca de 15
crianças com deficiências e dentre elas três são vítimas da
Síndrome Congênita do Zica Vírus. Assim como atestam os
estudos há a existência de diferenças relacionados às
consequência da Síndrome do Zika Vírus nos sujeitos. Dentre
os alunos com tal síndrome, nenhum deles apresenta a microce‐
falia, mas há cofatores. Nelas a lesão neurológica apresenta-se
com um espectro de gravidade que podem ir de lesões menores
a maiores à medida que irão se desenvolvendo.

A precocidade no atendimento se deu com esse grupo pois,
à medida que forma sendo identificados ainda na maternidade,
forma enviados para importantes centros de pesquisa, dentre
eles o Instituto Fernandes Figueira, no qual, pelo menos uma,
permanece no acompanhamento.

Muitos dos nossos alunos da educação infantil são atendidos
em unidades de ensino fundamental, o que traz algumas inquie‐
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tações: falta de mobiliário específico, um olhar contundente
para as políticas da infância, observando as diretrizes da
educação infantil e esse corpo com necessidades diferenciadas.
Nota-se a diferença de acompanhamento dessa crianças que é
atendida na educação infantil dentro de uma unidade própria
pois, todo o seu desenvolvimento, plano educacional individua‐
lizado é feito em conjunto.

A gestão educacional municipal tem em seu projeto emer‐
gencial a abertura de pelo menos mais salas de recursos dentro
de unidades de educação infantil. Não há mais viabilidade de
não tratar a especificidade de atendimento. Uma ação bem
contundente tem sido os diálogos e construções de estudos e
pesquisas entre os especialista da educação especial e os da
educação infantil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Fazer cumprir do direito da pessoa com deficiência, assim

como os deveres da esfera municipal, foi é também um campo
de embates. Ora pelo não entendimento de sua importância,
ora atravessado por outras demandas consideradas mais urgen‐
tes. Na construção das diretrizes foi necessário muita leitura e
releitura das legislações e o entendimento da realidade mesqui‐
tense. Embora seja um dos município da Baixada fluminense,
tem suas peculiaridades diferentes de municípios vizinhos. Com
20 anos de emancipação, Mesquita já avançou em muitos
aspectos da esfera educacional, mas ainda engatinha em muitos
outros.

A médio prazo, quer-se que todas as unidades tenham as
salas de recursos construam o plano educacional individuali‐
zado, que é o direito à aprendizagem diferenciada dos alunos
público-alvo da educação especial, já supracitados. Nessa traje‐
tória, identificou-se as unidades de educação infantil como
protagonistas na construção de mecanismos de permanência e
acesso à aprendizagem.

A execução de políticas públicas para atender esse público
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marca um lugar. Juntamente ao direito à aprendizagem da
pessoa com deficiência, trata da formação continuada de profis‐
sionais de apoio, professores e toda equipe escolar, além de
responsabilizar as famílias e chamá-las ao cumprimento de seus
deveres dentro da questão, assim como a gestão municipal.

Ressalto o papel do Conselho Municipal de Educação,
representação da sociedade civil e do governo que juntos, discu‐
tiram os caminhos, estudaram a legislação, tiraram dúvidas,
trouxeram novos olhares e possibilidades. As diretrizes sem ação
dos atores no cotidianos da escola e do município será apenas
um documento frio. Mas a partir dos olhares e acompanha‐
mento da implementação, nas visitas a unidades, pode-se cons‐
truir um presente que reverberará no futuro.

É necessário a realização de audiências públicas para o
acampamento das ações sobre Educação Especial no Município
pois, segundo Cruz (2012:155), argumenta que “o município é o
ente federativo mais próximo dos cidadãos e ao qual esses recorrem para
suprir as principais demandas sociais”, é natural atribuir à gestão
pública municipal um papel de destaque na construção de um
ambiente favorável à implementação dos direitos humanos.
Como olhar para a construção histórica contribuiu para o olhar
de outros mundos outras inferências nas crianças.

A omissão dos municípios sobre o enfrentamento da
Educação Especial tratando o tema apenas como imposição de
órgãos superiores dá-se em muitos momentos por não haver
uma reflexão e ações anteriores.

Uma outra temática vista é que a pessoa com deficiência
também é a criança que tem chegado às creches e escolas de
educação infantil do Município e, de acordo com Pinhei‐
ro(2006), a criança para além da questão etária, é um sujeito
socialmente constituído. É importante diferenciar esse lugar
ocupado pelas crianças no contexto que vive, assim como as
relações que são estabelecidas. A criança não é um ser homogê‐
neo. Hoje a escola recebe uma outra infância que, talvez
somente no contexto da escola, verá ter seu direito alcançado. E
necessário um olhar mais sensível, específico, de acolhimento e
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lutas. Reconhecer esse lugar que está sendo construído para
essa outra infância, traz muitos desafios mas também possibi‐
lidades.
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RESUMO
Este artigo visa apresentar um pouco do trabalho realizado

com um aluno em atendimento domiciliar pelo Município de
Mesquita, visando desmistificar um pouco este tipo de atendi‐
mento realizado pela professora da Sala de Recursos da Escola
Municipal Doutor Deoclécio Dias Machado Filho. No decorrer
deste, iremos expor um pouco do trabalho feito com o aluno e
materiais utilizados para auxiliar e mediar sua aprendizagem.

Palavras–chave: Lennox Gastaut; Síndrome Rara;
Educação.
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INTRODUÇÃO
O atendimento domiciliar educacional é uma forma recente

de atendimento no Brasil, é voltado para crianças e adoles‐
centes com comprometimento que demanda um cuidado maior
em relação a sua saúde.

Em Mesquita o atendimento está acontecendo com dois
alunos da rede, o aluno “D.” sendo atendido por mim, matricu‐
lado na sala regular no terceiro ano, e a aluna “R.” sendo aten‐
dida por outra professora da mesma unidade de ensino,
matriculada no oitavo ano, dispondo de dias previamente
combinados com os responsáveis, professoras e equipe técnico-
pedagógica.

A resolução do CNE/CEB n° 02, de 11/09/2001 (BRA‐
SIL, 2001) define que:

[...] os sistemas de ensino, mediante ação integrada com os
sistemas de saúde, devem organizar o atendimento
educacional especializado a alunos impossibilitados de
frequentar as aulas em razão de tratamento de saúde que
implique internação hospitalar, atendimento ambulatorial ou
permanência prolongada em domicilio (BRASIL, 2001).

Muitos alunos que participam deste ensino esperam os
professores nos portões e nas janelas de suas casas. Além de
ser um encontro pedagógico, o atendimento pedagógico
domiciliar é também um encontro humano, sincero,
responsável, prazeroso e repleto de entusiasmo (BARBOSA,
2009).

O Atendimento Domiciliar Educacional é um desafio para
toda família, para o aluno e para os professores. Existe transfor‐
mação quando o trabalho dos profissionais da educação é reali‐
zado com excelência, apesar de todas as limitações que são
impostas para este aluno, garantindo assim atendimentos peda‐

• • •
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gógicos com qualidade e muita interação com esses alunos. A
recuperação e os resultados aparecem de forma rápida. O aten‐
dimento pedagógico domiciliar deve respeitar esses alunos na
sua individualidade com seus próprios universos.

Em relação ao atendimento feito com o aluno D, ele tem
uma síndrome rara chamada Síndrome de Lennox também
conhecida como Síndrome de Lennox – Gastaut (SLG), que é
uma encefalopatia epilética da infância, surge entre o primeiro
ao sexto ano de vida, tendo maior incidência entre os três anos
e meio aos quatro anos de idade.

Os primeiros pesquisadores dessa síndrome foram Lennox e
Davis, posteriormente por Henri Gastaut, aproximadamente
em 1966.

MATERIAL E MÉTODOS
O atendimento domiciliar com o aluno D acontece três

vezes por semana. Apesar de suas dificuldades motoras, aparen‐
temente apresenta seu cognitivo preservado. Realiza todas as
atividades que lhe são solicitadas com o apoio da professora de
SRM (Sala de Recursos Multifuncionais) e quando não é do seu
interesse demonstra através do choro ou alguma reclamação.

O aluno tem a Síndrome de Lennox-Gastaut (SLG)
sendo um tipo bem raro de epilepsia da infância, caracterizado
primariamente por convulsões frequentes de diversos tipos, que
geralmente não melhoram completamente com os medica‐
mentos anticonvulsivantes. Essa síndrome ocorre nos primeiros
anos de vida e pode vir acompanhada de disfunções cognitivas,
atraso do desenvolvimento neurológico e psicomotor das
crianças afetadas. Cerca de 30-35% dos casos de SLG não tem
causa, porém podendo ocorrer se houver distúrbios que levam
às lesões cerebrais durante a gravidez ou logo após o nasci‐
mento, como asfixia neonatal, prematuridade, baixo peso ao
nascimento, infecções perinatais, como encefalites, meningite
ou rubéola e/ou ocorrência de anomalia do desenvolvimento
do cérebro. Os tipos de crises, inicialmente “drop attacks”
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podem evoluir para crises parciais complexas e/ou generaliza‐
das. A base do tratamento é o controle das crises epiléticas com
medicamentos antiepiléticos e terapias.

Iniciei o atendimento do aluno D no ano de 2018 e
notamos que com o passar do tempo o aluno vem se mostrando
bastante interessado nas aulas. Continuidade com trabalho de
2018 com estratégias contextualizadas, conhecendo a cada dia
atividades da rotina diária e o seu nome.

Em relação a sua linguagem, ainda não reproduz ações e
sentimentos através da fala, porém faz a sua comunicação
através de expressões faciais, choros e risos. Tem preferência
por números, pois fica mais atento quando as atividades tem
relação com os mesmos e também o seu próprio nome. Quando
peço para mostrar com os olhos onde estão as letras do seu
nome, ele direciona o olhar para onde estão as mesmas.
Estamos montando atividades relacionadas à linguagem, comu‐
nicação, raciocínio e também ao ambiente em que vive, de
acordo com as necessidades do aluno e que auxiliem também
no desenvolvimento da comunicação visual, a partir das obser‐
vações e as trocas de experiências.

Abaixo estão algumas atividades feitas no decorrer deste
ano com o aluno:

Atividades com as letras do alfabeto, o seu nome e
dos membros da sua família.

188



Atividades com números relacionando com
quantidade, sistema monetário, noções de grandeza,
adição e subtração, calendário, formas geométricas,
etc.

189



Atividades sobre o ambiente em que vive, desde o
mundo, país em que vive até o bairro em que mora.
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Fonte: Acervos da autora (2018).

RESULTADOS
O aluno no decorrer do ano vem reagindo de forma posi‐

tiva às estratégias de alternativa utilizadas, verificando
progressos a nível prático. É um aluno que manifesta interesse
nas atividades propostas. Demonstrou empenho nas atividades
letivas, atingindo os objetivos satisfatórios na realização dos
trabalhos propostos. As estratégias adotadas devem continuar
sendo trabalhadas no próximo ano letivo de 2020.

Em relação aos conteúdos e didática aplicada, levamos em
conta como ponto principal o tempo do aluno, sem impor limi‐
tações no seu processo, pois cada aluno aprende no seu tempo.

AGRADECIMENTOS
Agradecemos a todos os envolvidos nesse processo de aten‐

dimento domiciliar: a Prefeitura Municipal de Mesquita e a
equipe da Educação Especial, que estão sempre dispostos a
sanar dúvidas que surgem no decorrer do trabalho, a família
que está sempre presente e solicita pronta a atender as
demandas desse processo, a E. M. Dr. Deoclécio Dias Machado
Filho, equipe técnico-pedagógica e aos profissionais que estão
sempre prontos a ajudar, minha parceira de trabalho que atua
também com atendimento domiciliar e sempre trocamos expe‐
riências e ideias sobre o dia a dia do atendimento.

REFERÊNCIAS
191



BARBOSA, Fabiana Neves Rego. Política de Atendimento
pedagógico domiciliar na rede municipal de ensino de
Curitiba: uma proposta inclusiva considerando
tempo e formas de aprender. EDUCERE – Congresso
Nacional de Educação. PUC/PR, p. 5402 a 5413, 2009.

BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Resolução
CNE/CEB n 02, de setembro de 2001. Institui as Dire‐
trizes Nacionais para a Educação Especial na
Educação Básica. Brasília: MEC/SEESP, 2001.

MIRANDA, Maramélia. INEURO - Blog Neurologia Inteli‐
gente. Síndrome de Lennox Gastaut. 2018. Disponível em:
http://www.ineuro.com.br/para-os-pacientes/sindrome-de-
lennox-gastaut/. Acesso em: 2 nov. 2019.

O PORTAL PARA AS DOENÇAS RARAS E OS MEDICA‐
MENTOS ÓRFÃOS. Síndrome de Lennox Gastaut.
Disponível em: https://www.orpha.net/consor/cgi-bin/
OC_Exp.php?lng=PT&Expert=2382. Acesso em: 3 nov. 2019.

192



13

MUNICÍPIO NILÓPOLIS
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RESUMO
O presente artigo tem como objetivo apresentar uma

análise de implementação da sala de recursos multifuncional de
estimulação precoce para crianças da Educação Infantil da rede
pública de Nilópolis. Justifica-se a importância deste projeto
devido às demandas apresentadas pela população e à necessi‐
dade de atendimento às crianças da faixa etária de seis meses a
três anos e onze meses, que ainda não são atendidas na rede
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pública. A metodologia utilizada foi pesquisa bibliográfica em
sites, revistas e partes de livros, bem como, o material apresen‐
tado no curso de extensão: Introdução à Educação Precoce: alunos
com SCZ, outras STORCHs e alterações do desenvolvimento. Também
se utilizou dos documentos disponíveis na Secretaria Municipal
de Educação de Nilópolis (SEMED) como dados do Censo
Escolar e de outros do governo federal. A estimulação precoce
visa oferecer uma resposta mais rápida possível às necessidades
transitórias ou permanentes apresentados por crianças com
transtornos em seu desenvolvimento. Estas intervenções devem
considerar a globalidade da criança, e tem que ser planificadas
por uma equipe de orientação interdisciplinar ou transdisci‐
plinar (GIAT, 2000 apud HANZEL, 2012, p. 23). Com isso,
esperamos que com a implementação deste projeto, a estimu‐
lação precoce no nosso município, venha contribuir para a
aprendizagem e desenvolvimento integral das nossas crianças
público alvo da Educação Especial.

Palavras-chave: Atendimento Educacional Especializado
(AEE); Educação Infantil; Estimulação Precoce.

INTRODUÇÃO

“Para mim, o utópico não é o irrealizável; a utopia não é o
idealismo; é a dialetização dos atos de denunciar a estrutura
desumanizante e de anunciar a estrutura humanizante. Por
essa razão, a utopia é também, um compromisso histórico”.
(FREIRE, 1969, p.05)

Este artigo apresenta uma análise de implementação de sala
de recursos multifuncional de estimulação precoce para rede
pública de Nilópolis. Um dos objetivos é reconhecer a impor‐
tância da intervenção precoce como melhoria da qualidade de
vida da criança, criando condições facilitadoras do bom desen‐
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volvimento de práticas que sirvam para eliminar ou diminuir
riscos; facilitar sua integração no ambiente familiar, escolar
e/ou social; reforçar as boas relações e a promoção de uma boa
base emocional (FRANCO, 2007 apud SOARES, D. M. C.;
RIBEIRO, M. M. E.; CALEIRO, M. F. L. et al, 2019).

Possui como metodologia de pesquisa levantamento biblio‐
gráfico em sites, revistas e partes de livros, bem como, o mate‐
rial apresentado no curso de extensão: Introdução à Educação
Precoce: alunos com SCZ, outras STORCHs e alterações do desenvolvi‐
mento. Também se utiliza dos documentos disponíveis na Secre‐
taria Municipal de Educação de Nilópolis (SEMED) como
dados do Censo Escolar e de outros do governo federal.

O município de Nilópolis possui uma população de 157.425
mil pessoas. Situada numa zona periférica da cidade do Rio de
Janeiro, abrange alunos da Educação Infantil (EI) até a
Educação de Jovens e Adultos (EJA), nos períodos diurno,
vespertino e noturno, em horário parcial e integral. No
presente, atende cerca de um total de 11.190 alunos na faixa
etária de 06 meses até os adultos da EJA, especificamente, na
EI, um número de 2.284 crianças são atendidas na rede
pública.

A Educação Infantil é a primeira etapa da Educação Básica
e tem por finalidade o desenvolvimento integral da criança até
os 05 (cinco) anos e 11 (onze) meses em vários aspectos como o
físico, o psicológico, o intelectual e o social. Nesta etapa, as
crianças desenvolvem a linguagem, a psicomotricidade e inte‐
ragem com o mundo a sua volta. Muitas são as vantagens que o
espaço de EI proporciona a qualquer criança, independente de
sua condição física, intelectual ou emocional (DRAGO, 2014).

Na EI, assim como, na estimulação precoce, o objetivo prin‐
cipal é fomentar o desenvolvimento global da criança, aprego‐
ando a importância de estímulos para o desenvolvimento
infantil. A estimulação que a criança recebe desde que nasce e
que se estende aos primeiros anos de vida é indispensável para
o seu desenvolvimento, pois lhe permite atingir novas fases,
proporcionando que ela experimente e conviva com pessoas,
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gerando experiências enriquecedoras. Conforme explica
Mendes (2010):

Nos primeiros anos de vida, devem ser abertas oportunidades
para que a criança aprenda através de diversas possibilidades
que favoreçam a sua aprendizagem, e tenham o seu direito
garantido, enquanto cidadão, para o desenvolvimento pleno
de suas potencialidades, que se não forem ofertadas neste
período se tornam difíceis, quando não impossíveis, de serem
adquiridas mais tarde (MENDES, 2010, p.10).

Assim, as descobertas científicas têm colocado cada vez
mais em evidência a importância dos primeiros anos de vida e o
papel que o ambiente tem nesse processo, e esse avanço têm
implicado uma crescente preocupação social com o cuidado na
Educação Infantil (MENDES, 2010, p. 48).

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) prevê
em seu art. 1º que “Todas as pessoas nascem livres e iguais em
dignidade e direitos. São dotadas de razão e consciência e
devem agir em relação umas às outras com espírito de fraterni‐
dade”, com base neste e em outros princípios foram estabele‐
cidas diretrizes para educação que visam universalizar, para a
população de 04 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de
ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de
salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços
especializados, públicos ou conveniados (BRASIL, 2001).

Ancorada nas Deliberações da Conferência Nacional de
Educação – CONAE/ 2010, a Lei nº 13.005/2014, que
institui o Plano Nacional de Educação – PNE, no inciso III,
parágrafo 1º, do artigo 8º, determina que os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios garantam o atendimento as
necessidades específicas na Educação Especial assegurada o
sistema educacional inclusivo em todos os níveis, etapas e
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modalidades. E, inclusive, o próprio PME de Nilópolis insti‐
tuído pela Lei Ordinária nº 6.547 de 01 de novembro de
2017, traz na meta 04, subitem 4.3: “promover, no prazo de
vigência deste PME, a universalização do atendimento das
crianças de 0(zero) a 3 (três) anos com deficiências (...) e no
4.4: “implantar, ao longo deste PME, salas de recursos multi‐
funcionais e fomentar a formação continuada em serviço de
professores”.

Sabemos que o desenvolvimento da criança na idade de
creche é muito importante e que ela apresenta uma complexi‐
dade que não se repete em outra etapa do desenvolvimento,
sendo uma fase da vida determinante para a formação futura
do adulto. O desenvolvimento infantil é estudado por diferentes
teóricos da psicologia como Jean Piaget (1975, 1983), Lev
Vygotsky (2019) e Henri Wallon (2007, 2015), referências na
História da Educação Infantil, que contribuíram para destacar
as funções indissociáveis de Brincar e Educar na Educação
Infantil. Destaca-se o papel da escola e do professor em
procurar o conhecimento teórico que proporcione uma prática
pedagógica pautada em experiências enriquecedoras, onde as
potencialidades sejam respeitadas e o crescimento favoreça a
autoestima, a criatividade e a confiança.

CARACTERIZANDO O ATENDIMENTO EDUCACI‐
ONAL ESPECIALIZADO (AEE) NA EDUCAÇÃO
INFANTIL EM NILÓPOLIS

A Secretaria Municipal de Educação (SEMED) de Nilópolis
tem realizado muitos investimentos na modalidade da
Educação Especial em parceria com algumas instituições reno‐
madas como Instituto Helena Antipoff, IFRJ Nilópolis,
URECE/RJ- Educação Física para cegos e UFRRJ Nova
Iguaçu. A SEMED possui uma equipe de 04(quatro) profissio‐
nais da Educação Especial que desenvolvem diferentes ações e
projetos educacionais voltados para o AEE na rede pública.
Neste ano de 2019 foram desenvolvidos os seguintes projetos e
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programas para atendimento das crianças inclusas na Educação
Infantil:

Formação Continuada em Serviço para
profissionais da mediação escolar, em parceria com
o Instituto Helena Antipoff  e para adequações
curriculares, que surgiram da proposta de ações
educativas que visavam oportunizar quebra de
paradigmas, preconceitos e estereótipos acerca dos
alunos público alvo da Educação Especial. Neste
sentido foi viabilizado o acesso a informações acerca
das singularidades no aprendizado de cada um,
desmistificando ideias, conscientizando e reduzindo
preconceitos. Visto que a proposta e iniciativa é a
garantia do acesso e permanência de todos na
escola.

Projeto Extramuros – As visitas realizadas,
através da participação neste projeto, tiveram como
objetivo principal aliar a prática aos conhecimentos
teóricos desenvolvidos no ambiente escolar.

Atualmente, os dados na SEMED* revelam a existência de:

Fonte: *Dados obtidos no Censo Escolar Nilópolis outubro 2019 e
com dados da equipe EE SEMED.
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Por isso, esse texto pretende referendar a importância desse
atendimento e o que nos levou a escrita desse artigo para a
criação de, pelo menos, 01 sala de estimulação precoce para
esta única faixa etária que não está sendo atendida na rede
pública de Nilópolis que vai dos 06 meses aos 03 anos e 11
meses.

Quando o município de Nilópolis passou a contemplar em
sua rede o atendimento às crianças da Educação Infantil,
promoveu adequações em suas Unidades Escolares, bem como,
de recursos didático-pedagógicos e de material humano,
contudo passou a ser observada uma nova demanda, a de
oferecer atendimento educacional especializado a este público
especifico: o da Creche.

O Atendimento Educacional Especializado – AEE nesta
faixa etária de acordo com o documento do governo federal
para essa população, deve expressar “por meio de serviços de
estimulação precoce, que objetivam otimizar o processo de
desenvolvimento e aprendizagem em interface com os serviços
de saúde e assistência social” (BRASIL, 2015).

Com isso, a estimulação precoce tem como objetivo
oferecer uma resposta mais rápida possível às necessidades tran‐
sitórias ou permanentes apresentadas por crianças com trans‐
tornos em seu desenvolvimento. Estas intervenções devem
considerar a globalidade da criança, e tem que ser planificadas
por uma equipe de orientação interdisciplinar ou transdisci‐
plinar (GIAT, 2000 apud HANZEL, 2012, p. 23).

O currículo de educação precoce deverá constar de estimu‐
lação, envolvendo as áreas sensoriais motora, cognitivas e afeti‐
vas, em programas elaborados segundo as necessidades
individuais de cada criança. A Estimulação é destinada para
crianças que necessitam de estímulos pra acelerar o desenvolvi‐
mento, minimizando dificuldades através da utilização de méto‐
dos, técnicas e recursos especiais, incluindo numa programação
curricular e mais próxima da realidade comum a todas as
crianças.

Visando contemplar o melhor desenvolvimento dos alunos
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compreendidos nesta faixa etária que são atendidos pela rede
municipal, propõe-se uma proposta de atendimento especiali‐
zado a ser desenvolvido uma vez por semana em espaço lúdico.
O espaço deverá funcionar em sala já existente, reaproveitando
e dividindo o espaço.

Pressupõe que o profissional tenha especialização em
Educação Infantil e preferencialmente curso de psicomotrici‐
dade. Ter como objetivo primordial trabalhar a coordenação
motora global e segmentar, alterações de equilíbrio na área
sensório-perceptiva, tátil e sinestésica. E utilizar materiais diver‐
sos, como: relevos, texturas e contrastes que sejam de simples
manuseio, mais também que sejam resistentes e seguros como
bola, bambolê, peças de encaixe de diversos tamanhos e
formas, peças de montar, corda, jogos como amarelinha, roda,
trilha com obstáculos dança, etc.

Os atendimentos ocorrerão em sala previamente estrutu‐
rada e preparada para essa estimulação na rede pública. Terão
duração de 30 a 50 minutos dependendo da faixa etária e da
necessidade de estimulação essencial de cada criança, podendo
ocorrer em duplas. Há previsão de parceria com as equipes da
saúde do município e de um atendimento com duração prevista
de:

Fonte: Elaborado pelas autoras (2019).

CONCLUSÃO
Na Educação Infantil, o AEE apresenta-se como uma ferra‐

menta de fundamental importância para o desenvolvimento das
crianças com deficiência desde os primeiros anos de vida,
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dando-lhes “acessibilidade física e pedagógica aos brinquedos,
aos mobiliários, às comunicações e informações, utilizando-se
da Tecnologia Assistiva como área que agrega recursos e estra‐
tégias de acessibilidade” (BRASIL, 2015, p. 4). A educação é
um direito de todas as pessoas. Para a criança com deficiência,
esse direito deve garantir o acesso à Educação Infantil e
ao AEE.

Deste modo, as creches e pré-escolas precisam elaborar um
Projeto Político Pedagógico (PPP) que garanta acesso e perma‐
nência das crianças público-alvo da educação especial e
também das crianças sem deficiências. Estaria voltada “à inter‐
venção ao nível educacional, no sentido de estabelecer um
conjunto de medidas que ajudem a criança a adquirir o maior
número possível de competências, tendo em vista o seu desen‐
volvimento” (CORREIA, 2011, p. 52).

Pode-se entender que a estimulação precoce busca propor‐
cionar serviços, apoios e recursos que procuram atender as
necessidades das crianças e das suas famílias, apresentando-se
como uma importante ferramenta preventiva e assistencial para
promover o desenvolvimento infantil. Nos primeiros anos de
vida da criança, o desenvolvimento cerebral é mais rápido e
alcança maior extensão do que em qualquer outra etapa da
vida, mas ele também é mais vulnerável, pois é suscetível a
fatores nutricionais, de interação, de cuidado e de estimulação.
Neste sentido, ações ideais para a promoção do desenvolvi‐
mento infantil são aquelas que permitem antecipar e ao dano e,
de certa forma, preveni-lo.

De acordo com García Sanches (SANCHES, 2001, 2003
apud HANSEL, 2012), existem três formas de prevenção: a
primária, a secundária e a terciária. A prevenção primária é
aquela que é feita antes de qualquer indício de deficiência, risco
ou atraso no desenvolvimento, ou seja, são aquelas estratégias
que acontecem como prevenção ao aparecimento do transtorno
e que se aplicam à população em geral. Essa prevenção caracte‐
riza-se pela “necessidade de aperfeiçoar ou manter os níveis de
saúde e bem-estar, alcançados pela população infantil, refe‐
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renda-se por programas antecipatórios que enfatizem o
emprego de ações divulgadoras e promocionais, destinadas a
fortalecer o processo evolutivo integral na primeira infância”
(COSTA, 2013, p. 14).

Já a prevenção secundária estende sua esfera de atuação à
criança que, sob o impacto dos fatores de risco, é considerada
suscetível à aquisição de distúrbios no seu desenvolvimento. “A
implantação de programas compensatórios nesse contexto
considera atualmente as classificações de natureza biológica e
ambiental, a identificação das características de vulnerabilidade
no desenvolvimento infantil e a carência afetiva e sociocultural”
(PÉREZ-RAMOS, 1990 apud COSTA, 2013, p. 14).

Com isso, esperamos que com a implementação deste
projeto, a estimulação precoce no nosso município, venha
contribuir para a aprendizagem e desenvolvimento integral das
nossas crianças público alvo da Educação Especial.
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SEMED/NI, Graduação em Fonoaudiologia e Especia‐
lização em Educação Especial e Inclusiva

RESUMO
O presente artigo pretende discutir sobre a formação conti‐

nuada dos docentes através do Protocolo de atendimento
educacional para crianças com Síndrome Congênita do Zika
Vírus (SCZV) e outras alterações do desenvolvimento, tendo
como intuito o aperfeiçoamento de novas práticas pedagógicas
dos profissionais da educação acerca do atendimento de alunos
com SCZV. O campo empírico desta pesquisa é a Casa do
Professor da Secretaria Municipal de Educação de Nova Igua‐
çu/RJ, que oferece capacitações para os profissionais da
educação da rede municipal. Desde abril de 2015, as infecções
ocorrem no Brasil e têm sido associadas à microcefalia neonatal
e o mundo começou a sentir os efeitos da doença quando as
mulheres grávidas infectadas pelo SCZV deram à luz bebês
com microcefalia. Propomos a leitura de Monteiro, Orrico e
Fernandes (2018) sobre o protocolo de atendimento educaci‐
onal para crianças com SCZV e outras alterações do desenvol‐
vimento. O procedimento metodológico consiste em revisão
bibliográfica e o início do acompanhamento pedagógico perió‐
dico com um aluno diagnosticado com SCZV, em 2020, na
rede municipal de ensino da Prefeitura Municipal de Nova
Iguaçu. Em parceria com a Gerência de Educação Especial/In‐
clusiva, as capacitações visam ampliar e aperfeiçoar o atendi‐
mento educacional especializado já ofertado para este público
na Educação Infantil, fortalecendo parcerias intersetoriais nas
áreas de saúde, assistência social, direitos humanos, com insti‐
tuições de ensino público e privado reafirmando, assim, os
valores de solidariedade e democraticidade, do ensino público.

• • •
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Síndrome Congênita do Zika Vírus: breve histórico
O vírus Zika foi identificado pela primeira vez em macacos

rhesus de Uganda em 1947. As infecções humanas foram rela‐
tadas pela primeira vez em Uganda e na Tanzânia em 1952.
Em 2007, no entanto, apenas alguns foram encontrados na Ásia
e na África, sem mortes. Além disso, a infecção apresentava
apenas sintomas leves, como febre, dor de cabeça, erupção
cutânea, conjuntivite e dor nas articulações, que não sentiam a
necessidade de desenvolvimento da vacina. Desde abril de
2015, as infecções ocorrem no Brasil e têm sido associadas à
microcefalia1 neonatal. E o mundo começou a sentir os efeitos
da doença quando as mulheres grávidas infectadas pelo vírus
Zika deram à luz bebês com microcefalia. Na ilustração 1, é
possível diferenciar o formato da cabeça de uma criança com
microcefalia, de uma criança com perímetro cefálico normal.

Ilustração 1 – Bebê com microcefalia (à esquerda) e outro
bebê com perímetro cefálico normal.

Fonte: CENTERS FOR DISEASE CONTROL
PREVENTION, (2016).

A World Health Organization2 recomenda que o perímetro
cefálico seja medido utilizando técnica e equipamentos padro‐
nizados, entre 24 horas após o nascimento e até 6 dias e 23
horas (dentro da primeira semana de vida).
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Desde o início da epidemia, o Brasil declarou o Fim da
Emergência em Saúde Pública, em 2017, com a desaceleração
das notificações da Síndrome Congênita do Vírus Zika (SCVZ)
de acordo com os dados do Ministério da Saúde, contidos no
gráfico 1.

Gráfico 1 - Síndrome Congênita do Vírus Zika (SCVZ)

Fonte: Ministério da Saúde (2019).

O pico de notificações de crianças com microcefalia provo‐
cado pela SCVZ, ocorre em 2016, com 1.927 casos. No ano
passado, houveram 55 notificações em território nacional.

De acordo com Batista e Moutinho (2019), as crianças
acometidas pela SCVZ nasceram com um padrão de múltiplas
deficiências, incluindo déficits visuais, auditivos, motores e
cognitivos.

Diante das notificações de crianças acometidas pela SCVZ,
diagnosticadas com microcefalia, cerca de 90% desenvolveram
deficiência intelectual. Com este cenário epidêmico, nos 2 (dois)
primeiros anos, desde a descoberta da doença, as escolas rece‐
beriam, em breve, na educação infantil este público-alvo da
educação especial.

O procedimento metodológico consiste em revisão biblio‐
gráfica e o início do acompanhamento pedagógico periódico
em 2020, com um aluno diagnosticado com SCZV, na rede
municipal de ensino da Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu a
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partir da discussão de formação continuada dos docentes para
o Protocolo de atendimento educacional para crianças com
microcefalia em decorrência da SCZV. As capacitações, em
parceria com a Gerência de Educação Especial/Inclusiva,
visaram ampliar e aperfeiçoar o atendimento educacional espe‐
cializado, já ofertado para este público na Educação Infantil,
fortalecendo parcerias intersetoriais nas áreas de saúde, assis‐
tência social.

Rede Municipal de Ensino da Prefeitura Municipal de
Nova Iguaçu: lócus de estudo

A população do município de nova Iguaçu, de acordo com
os dados do Censo de 2010 do instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística, era de 796.257 habitantes, com estimativa de
821.128 habitantes para 2019.

Levando em consideração os indicadores de 2018, em
valores absolutos, a rede municipal de ensino possui 126.194
alunos matriculados (Educação Infantil, Ensino Fundamental e
EJA). Deste universo, 61.349 alunos estão matriculados na rede
pública de ensino municipal de acordo com dados do Censo
Escolar 20183. O corpo docente é composto de 5.797 profis‐
sionais.

Em relação aos dados do Censo Escolar (2018) do Muni‐
cípio de Nova Iguaçu, foram extraídos indicadores relativos ao
percentual de alunos com deficiência matriculados na rede
pública de ensino municipal. A rede pública municipal de
ensino tem 1.687 alunos com deficiência matriculados nos
segmentos: Educação Infantil, Ensino Fundamental e EJA.4. Os
indicadores dos alunos com deficiência são distribuídos de
acordo com a deficiência específica no gráfico 2:

Gráfico 02 – Panorama dos alunos com deficiência na Rede
Municipal de Ensino de Nova Iguaçu
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Fonte: Gerência da Educação Especial/Inclusiva de Nova Iguaçu
(2018).

O maior público atendido na educação especial/inclusiva
encontra-se na área da deficiência intelectual. Em contrapar‐
tida, a deficiência menos presente na rede de ensino municipal
é a surdocegueira.

De acordo com dados do Centro de Atenção em Saúde
Funcional Ramon Pereira de Freitas (CASF), este possui 27
pacientes com diagnóstico de microcefalia que são atendidos no
próprio local. O surto da SCZV se iniciou em 2015 e sugere-se
que 20 pacientes estão diagnosticados com microcefalia em
decorrência da SCZV.

No gráfico 3, percebemos os indicadores de pacientes com
SCZV que são atendidos no CASF.

Gráfico 3 – Pacientes como microcefalia em decorrência da
SCVZ no município de Nova Iguaçu/RJ
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Fonte: Centro de Atenção em Saúde Funcional Ramon Pereira de
Freitas (CASF, 2018).

Os indicadores do CASF, apontam semelhanças para o
quadro epidêmico do SCZV, confrontando com os dados do
Ministério da Saúde.

Casa do Professor: espaço de capacitação dos profis‐
sionais da educação

A Casa do Professor,5 locus empírico desta pesquisa, iniciou
suas atividades em 2019 e tem seu funcionamento no prédio da
Secretaria Municipal de Educação, situada à Avenida Abílio
Augusto Távora, 1806, Bairro da Luz, Nova Iguaçu – Rio de
Janeiro.

Em conformidade ao Artigo 2º do Decreto nº 9.8186, de 22
de março de 2013, a Casa do Professor tem por objetivo ser um
espaço destinado ao aperfeiçoamento dos servidores da Educa‐
ção, permitindo-lhes maior valorização profissional. Além disso,
promove atividades diversificadas para dinamização cultural,
valorização humana e integração social dos profissionais
atuantes da Rede Municipal de Ensino de Nova Iguaçu.

A Casa do Professor possui no primeiro pavimento as
seguintes divisões:

2 (duas) Salas de Formação;
Recepção e Sala de Estar;
Sala da Direção e Coordenação;
Sala de Leitura7,
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Espaço do Professor.

Além disso, a Casa do Professor conta com um Auditório,
localizado no terceiro pavimento, que comporta 200 pessoas.

A Casa do Professor tem a premissa de prezar pelos valores
da integridade, dignificação e inovação, tendo como eixo
central a qualificação profissional e o respeito aos aspectos
sociais e humanos dos profissionais.

Dessa forma, em convergência à Lei 12.796/138, que altera
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Nº 9.3949, de
20 de dezembro de 1996, e dispõe sobre a formação dos profis‐
sionais da educação, em seu Artigo 62, em Parágrafo Único, o
município de Nova Iguaçu cria a Casa do Professor, com base:

Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a
que se refere o caput, no local de trabalho ou em instituições
de educação básica e superior, incluindo cursos de educação
profissional, cursos superiores de graduação plena ou
tecnológicos e de pós-graduação. (BRASIL, 2013).

O aumento de escolaridade da sociedade brasileira culmina
em professores mais qualificados que possibilitem uma
educação de qualidade para o aluno. Compreender que os
cursos de formação continuada são possibilidades de os profissi‐
onais da educação confrontarem suas ações pedagógicas,
problematizar com a comunidade escolar, são propostas que
contribuem para o aprendizado do aluno.

Com isso, destacamos que, em 2020, será adotado, na
rede municipal de ensino, o Protocolo de atendimento educa‐
cional para crianças com SCZV, que terá como base teórica o
protocolo de atendimento educacional para crianças com
SCZV, STORCHs e outras alterações do desenvolvimento,
pesquisa de Monteiro, Orrico e Fernandes (2018). O marco
inicial desse projeto de ação se deu em dezembro de 2019,
quando aconteceu, na Casa do Professor, uma capacitação
para 30 (trinta) docentes do Atendimento Educacional Especi‐
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alizado através da oficina sobre o Protocolo de Educação
Precoce.

Protocolo de atendimento educacional para crianças
com SCZV e outras alterações do desenvolvimento

Em 2020, iniciou-se em uma unidade escolar, o atendi‐
mento do aluno X, que está matriculado na Escola Municipal
Professor Franklin Bolivar Fernandes, localizada no bairro
Rodilândia e que possui a SCZV. Uma mestranda, do
Programa de Pós-Graduação em Diversidade e Inclusão da
Universidade Federal Fluminense - CMPDI/UFF, utilizará o
protocolo de estimulação precoce com este aluno. Através,
portanto, do acompanhamento periódico deste aluno, por meio
da Gerência de Educação Especial e Inclusiva e da equipe que
compõe a Casa do Professor, poderá ser analisado o progresso
de aprendizagem através das práticas pedagógicas adaptadas e
o impacto no desenvolvimento global do aluno anteriormente
citado. É importante salientar ainda que o protocolo de estimu‐
lação precoce também será aplicado em alunos com
STORCHs ou outras alterações do desenvolvimento, devida‐
mente matriculados e incluídos na unidade escolar.

De acordo com Monteiro, Orrico e Fernandes (2018), é
fundamental a rede municipal de ensino adotar uma proposta
de Atendimento Educacional para um bebê com SCZV.

A inclusão de bebês com a SCZV é um desafio, mas não
pode ser uma barreira ou um impedimento. Possibilitar a
educação a qualquer criança, independentemente de sua
condição é uma obrigação do Estado, oferecer todo e
qualquer suporte para que se beneficiem do espaço escolar é
essencial. A proposta de atendimento aqui apresentada,
considera não apenas as especificidades de cada criança, mas
também o contexto cultural a qual está inserida que será um
fator que pode alavancar o seu desenvolvimento e que torna-
se essencial para crianças com a SCZV que apresentam
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múltiplas deficiências (MONTEIRO, ORRICO &
FERNANDES, 2018, p.55).

No compreender de Monteiro, Orrico e Fernandes, a
proposta de um currículo funcional também é válida para
crianças com este perfil.

Considerações Finais
A proposta pautada na formação continuada, na valori‐

zação pessoal/profissional e na integração social, através da
Casa do Professor, e a construção de um Protocolo de
Educação Precoce específico para o município de Nova Iguaçu,
surtirá em melhorias significativas na prestação de serviço e
atendimento efetivo à população da educação especial, neste
caso, alunos com SCZV, STORCHs e outras alterações do
desenvolvimento, aliando-se à qualidade técnica dos profissio‐
nais da Rede Pública Municipal de Ensino de Nova Iguaçu.
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RESUMO
Este texto tem como objetivo transcrever um pouco sobre a

realidade do Atendimento Educacional Especializado dentro da
Educação Infantil, no Município de Queimados. Utilizamos
como metodologias os estudos de dados fornecidos pelo IBGE e
a atual realidade municipal no que tange a Educação Infantil e
o alunado com deficiência. Devemos ainda destacar que o
presente artigo é uma construção final para o Curso: Intro‐
dução à Educação Precoce: Alunos com Síndrome Congênita
pelo Zica Vírus, outras STORCHs e Alterações do Desenvolvi‐
mento. O município de Queimados, localizado na Baixada
Fluminense do Estado do Rio de Janeiro é um município
pequeno e relativamente novo e vem buscando melhorar o seu
Sistema de Ensino se adequando as legislações, ampliando a
oferta de vagas, atendendo a demanda de Ensino a distância
que é uma realidade da atualidade e também viabilizando a
prática da Educação Inclusiva em todas as escolas e creches do
município, com suporte ao aluno com Deficiência, como cuida‐
dor, ampliação do número de salas de recursos e um Centro de
Atendimento Educacional Especializado de Queimados (CAE‐
EQ), onde são desenvolvidas atividades pedagógicas comple‐
mentares e/ou suplementares aos alunos da rede, inclusive, com
orientações aos pais para o atendimento de saúde. A Oficina de
Estimulação Infantil é uma das Oficinas desenvolvida no
CAEEQ e atende crianças oriundas das Creches e Pré-escolas.
O atendimento é realizado a partir de um planejamento indivi‐
dualizado para atender as necessidades do educando, partindo
do principio que a primeira infância é uma etapa importante
na vida da criança e com a devida estimulação, a criança
poderá ter suas habilidades e potencialidades ampliadas dimi‐
nuindo e prevenindo possíveis barreiras que poderão surgir em
decorrência de uma deficiência. As escolas buscam realizar um
trabalho em parceria com os responsáveis dos educandos, haja
visto que o diálogo é uma das chaves para o bom e efetivo
desempenho escolar.

• • •
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INTRODUÇÃO
Queimados é um município situado no Estado do Rio de

Janeiro na região da Baixada Fluminense. Segundo o último
levantamento feito pelo IBGE, a cidade possui uma área de
75.701 Km², uma população de 137.962 pessoas e densidade
demográfica de 1.822,60 hab/Km². Em se tratando de alguns
pontos importantes para a saúde: o esgotamento sanitário é de
83,4%; urbanização de vias públicas 47,4%; mortalidade infan‐
til: 19,7 óbitos por mil nascidos vivos.

Sobre a educação, a taxa de escolarização de 6 a 14 anos de
idade é 95,7% e seu IDEB na rede pública municipal: Anos
Iniciais – 5,0 e Anos Finais – 3,7 (dados obtidos também no
IBGE). O número de educandos matriculados na rede muni‐
cipal de ensino vem crescendo gradativamente. Contando
atualmente com 33 Unidades Escolares, sendo: três Creches;
uma escola de Educação Infantil;  três unidades escolares da
Educação Infantil ao nono ano do segundo segmento do Ensino
Fundamental; três oferecem Educação de Jovens e Adultos
(noturno); vinte e seis unidades escolares da Educação Infantil
ao quinto ano do primeiro segmento do Ensino Fundamental;
contamos também com o Centro de Educação à Distância de
Queimados (CEADQ) que oferece ensino do sexto ao nono ano
de escolaridade. Dezessete escolas contam com Salas de
Recursos. 

Desde o ano de dois mil e dezoito a rede municipal de
ensino também conta com o Centro de Atendimento Educaci‐
onal Especializado (CAEEQ), que na atualidade é formado por
Oficinas Pedagógicas com objetivos de atender as especifici‐
dades de cada indivíduo e além dos educandos previstos na
LDB (9394/96) como público alvo da Educação Especial
alunos com “deficiência, transtorno global do desenvolvimento
e/ou altas habilidades e superdotação”, também os discentes
com dificuldades no processo ensino e aprendizagem. E foi
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pensando nos diversos saberes, razões e funções do aprender
para cada um que organizamos as Oficinas.  Devemos aqui
destacar uma que é a Estimulação Infantil, oferecida para os
educandos matriculados na Educação Infantil. Com essa visão
podemos destacar Cunha (2019):

Outra possibilidade é produzir talentos e a capacidade de
gerenciar problemas em tempos difíceis, com foco nas
soluções, indo além dos conteúdos dos currículos escolares,
desenvolvendo aspectos cognitivos, sociais e afetivos nos
aprendentes (CUNHA, 2019).

No ano de 2017, iniciamos os estudos para o desenvolvi‐
mento do Planejamento Educacional Individualizado (PEI)
municipal para os alunos com deficiência(s), transtorno global
do desenvolvimento e/ou superdotação como garantido na Lei
9394 de 20 de dezembro de 1996 em seu artigo 59 e na Lei
13.146 de 06 de julho de 2015 (LBI) em seus artigos 27 e 28.

Devemos ainda destacar que a Equipe de Educação Espe‐
cial e Inclusiva vem desenvolvendo formações itinerantes, em
parceria com os professores do CAEEQ, nas Unidades Esco‐
lares focando na realidade de cada instituição, bem como forne‐
cendo de acordo também com as Leis vigentes o Atendimento
Educacional Especializado Domiciliar.

Algumas parcerias se fazem presentes e importantes em
nosso município como por exemplo: a UFRRJ, FEBF (UERJ) e
a UERJ, proporcionando a participação no Fórum Permanente
de Educação Especial da Baixada Fluminense – reverberando
em debates, formações, estudos de casos – não só com as gerên‐
cias, mas se desdobrando também em cursos de extensão.

Assim relatamos uma breve panorâmica do Município de
Queimados em relação a sua realidade de educação municipal
a qual norteou nossa pesquisa.

• • •
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Centro de Atendimento Educacional Especializado de
Queimados: mais uma possibilidade de Atendimento
Educacional Especializado.

O caminhar de todo educador é fruto de dedicação e espe‐
rança em um mundo melhor, isso impulsiona o docente a
permanecer na profissão apesar dos percalços. O trabalho de
inclusão não é uma escolha, mas o trabalhar com Educação
Especial é.

O Centro de Atendimento Educacional Especializado de
Queimados é um dos suportes em Atendimento Educacional
Especializado (AEE) oferecido pela Rede Municipal para
educandos com deficiência e dificuldades de aprendizagem,
matriculados em creches e escolas regulares do município. O
atendimento neste Centro é realizado a partir de encaminha‐
mentos feito pela escola.

Após encaminhamento de ficha própria enviada pela
unidade escolar, a criança passa por um primeiro atendimento
para identificar a sua necessidade educacional, a partir dessa
triagem, onde o responsável também é ouvido, o educando é
encaminhado para uma Oficina Pedagógica.

Atualmente a Oficina de Estimulação Infantil atende dezes‐
seis crianças com alguma Necessidade Educacional Especial
como Autismo, Síndrome de Down, Paralisia Cerebral, Defici‐
ência Intelectual, Surdez, Distrofia Muscular, Sífilis Congênita,
Transtornos Comportamentais, etc. Outras situações que
exigem acolhimento também passam pelo CAEEQ como
algumas necessidades sócio-emocionais, visto que elas também
interferem na vida da criança refletindo no comportamento e
consequentemente na aprendizagem.

A Oficina de Estimulação Infantil foi estruturada a partir da
estimulação precoce, que embora seja um termo utilizado por
equipes de saúde, o seu conceito envolve também aspectos
educacionais, visto que a Educação Infantil, particularmente
aquela voltada para crianças de 0 a 3 anos (creches), tem como
objetivo o desenvolvimento global da criança,,estando em
consonância com a sua definição que é um conjunto de ativi‐
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dades que propicie, fortaleça e desenvolva adequada e oportu‐
namente os potenciais humanos de um bebê ou uma criança
nas áreas socioafetiva, motora, linguagem e cognitiva
(DOBROCHINSKI e PARRA, 2016).

O trabalho realizado é uma intervenção precoce com olhar
pedagógico sobre o desenvolvimento infantil visando potencia‐
lizar as funções neuropsicomotoras, aprimorando as habilidades
e minimizando atrasos no desenvolvimento garantindo benefí‐
cios de longo prazo, visto que algumas dificuldades, déficit e
transtornos, quando identificado precocemente, torna o
trabalho mais eficaz visto que o cérebro ainda está se estrutu‐
rando, formando suas conexões e com maior capacidade de
absolvição, outro ponto positivo é o empenho da família,
quanto mais envolvida no processo estiver à família, melhor
será a resposta à intervenção.

Embora a intervenção precoce se apresente como um
trabalho multidisciplinar, o serviço público ainda não conseguiu
se adequar a um trabalho intersetorial, e muitas vezes o acesso
a outros especialistas é inviabilizado, seja por falta de profissio‐
nais, ou por falta de vontade política, diminuindo assim as
condições de melhoria nas funções adaptativas e intelectuais
que uma criança com necessidades especiais precisa
desenvolver.

O professor muitas das vezes acaba sendo o principal,
quando não é o único, responsável em desenvolver as potencia‐
lidades e habilidades da criança, sendo depositário da confiança
dos pais para promover um desenvolvimento global que nem
sempre alcança o êxito esperado, justamente porque o resultado
é a longo prazo e também porque existem áreas de atuações
específicas para cada especialista e o professor, por mais
bagagem que tenha, jamais substituirá o outro profissional.

A criança na primeira infância tem uma potencialidade
imensurável, dependendo do que lhe for ofertado, dos estímulos
sensoriais, psicomotores, cognitivos e linguísticos que têm
contato, do vínculo positivo estabelecido, poderá se desenvolver
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muito bem superando assim muitas expectativas pautadas nas
limitações e não nas potencialidades.

Além do trabalho com a criança, dá orientação aos pais,
pois também fornecemos sugestões para a escola trabalhar com
a criança que foi encaminhada, e promovemos formações
continuadas para subsidiar a prática docente mostrando de
forma simples que a inclusão é possível e inevitável.

A criança, a escola e a família: uma necessidade de
parceria.

A cada ano letivo que se aproxima novas expectativas,
novos projetos e desejos de que tudo ocorrerá dentro do
previsto. Para isso é necessário dialogar e planejar para que a
“escola” seja acolhedora e confiável, em se tratando de creche
que é o primeiro estágio da educação básica. Onde o público
alvo são crianças bem pequenas, há dificuldade de entender as
necessidades e de conhecê-las, devido ao fato que algumas
crianças ainda não desenvolveram a oralidade plena. por isso, a
importância de observar a criança em todas as suas rotinas. 

Nesse momento, é comum que o professor e/ou a equipe
pedagógica comecem a “desconfiar” que um aluno ainda
pouco conhecido possa ter alguma deficiência ou dificuldade
não informada ou sabida pela família. A família e a escola
precisam se unir, como um time, tendo os mesmos olhares e
traçando os mesmos objetivos, a fim de que se proporcione uma
educação de qualidade à criança. Esforços nessa perspectiva são
legítimos para garantir o direito à educação. Assegurado pelo
art. 205 da Constituição Federal e do Estatuto da pessoa com
deficiência Art.27 parágrafo único: “É dever do Estado, da família,
da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de
qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda
forma de violência, negligência e discriminação.”

No entanto, em alguns casos a recusa ou aceitação da
própria família é o fator determinante para o desenvolvimento
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da criança. De acordo com Batista e França (2007) apud
Oliveira (2018):

A chegada de uma criança com deficiência geralmente
tornasse um evento bastante traumático e um momento de
mudanças, dúvidas e confusão. A maneira como cada família
lida com esse evento influenciará decisivamente na
construção da identidade do grupo familiar e,
consequentemente, na identidade individual de seus
membros (BATISTA E FRANÇA. 2007, apud OLIVEIRA,
2018).

Os pais devem incentivar e estimular seus filhos, enalte‐
cendo suas capacidades e potencialidades, mostrando que
mesmo com as dificuldades que os filhos enfrentarão, serão
capazes de alçar grandes vôos e chegar a lugares altos. Tendo
em vista isso, é importante citar que:

Antes de serem pessoas com necessidades especiais, esses
filhos são crianças, com os mesmos desejos, sonhos e
demandas de toda criança. Assim, logo após saber que esta
apresenta algum problema, a família deve cuidar para não
iniciar um processo de receber um defeito, ao invés de uma
criança (TRINDADE, 2004, apud OLIVEIRA, 2018, p3).

Uma relação harmoniosa e de interação contínua entre pais
e a escola é de suma importância para que a inclusão escolar
ocorra, sendo os pais os primeiros a compartilharem conheci‐
mentos e experiências. Os autores Ferraz, Araújo e Ferreira
(2010) enfatizam que da boa convivência entre escola e família
depende o sucesso da inclusão.

As crianças com alguma deficiência precisam de muito
incentivo e atenção para vencer as dificuldades que encontra‐
rão. A inclusão deve começar pela própria família, no entanto,
sabemos que esse é um caminho longo e árduo. Pois, pais e
familiares se deparam com momentos mistos de sentimentos e
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emoções ao se deparar com um filho que não parece ser aquele
“idealizado”.

Para Coll, Marchesi e Palacios (2004), os pais inicialmente
passam por um choque ao receber um diagnóstico, que nem
sempre ocorre durante a gravidez ou nascimento. Ao receber o
diagnóstico, inicia-se um período de negação, de questionamen‐
tos, levando-os muitas vezes a ignorar a situação como se não
fosse algo real. Para os autores, essa negação inicial pode ser um
fator positivo para a adaptação. Este processo de adaptação
passa pelo período de reação, onde os pais precisam superar o
medo, a culpa, os anseios para só então encarar a realidade e
buscar meios para oferecer uma melhor qualidade de vida aos
filhos.

Cabe à escola entender e criar mecanismos que ajudem os
pais a passarem por essas fases, pois somente assim compreen‐
derão a escola como uma oportunidade de crescimento educa‐
tivo para suas crianças.  Muitos ainda se sentem fragilizados e
inseguros, com medo de que os filhos não sejam bem aceitos, se
terão as mesmas oportunidades que as crianças que não são
deficientes e se ao serem incluídos em uma sala regular terão
acesso a uma  educação especializada e de qualidade. Somente
no decorrer dos dias criam laços de amizade e de confiança
para com o profissional escolar, o que por conta própria
aumenta sua consciência de responsabilidade sobre a criança.

É de suma importância que a escola busque conhecer essas
preocupações e dificuldades enfrentadas por cada família, pois
cada uma vivencia de maneira diferente a situação em que está
passando. A equipe escolar deve se concentrar em atender as
expectativas destas famílias, fortalecendo esses vínculos,
buscando ter uma visão mais prática e realista de cada caso,
bem como compreender e investir no aperfeiçoamento dos
profissionais. 

Escola e família devem ser parceiras para elaborar um
Plano de Atendimento Individualizado (PEI) a essa criança com
deficiência, onde ela esteja incluída com acesso aos recursos
necessários para seu melhor desenvolvimento. A equipe  do
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AEE ajudará os professores de salas regulares a entenderem as
necessidades, bem como poderão dar um melhor direciona‐
mento no atendimento desses alunos.

Todavia, mesmo não tendo um diagnóstico fechado isso não
inviabiliza a inclusão de nenhuma criança, adolescente ou
adulto, qualquer que seja sua deficiência ou característica.
Antes de qualquer coisa, buscar conhecer bem o aluno  irá
proporcionar melhorias para alavancar o seu processo de
ensino-aprendizagem.

Com base nisso, percebemos que estamos no caminho certo
segundo dados do Censo Escolar da Educação Básica 2017,
divulgados pelo Ministério da Educação (MEC), o índice de
inclusão de pessoas com deficiência em classes regulares, o que
é recomendado, passou de 85,5% em 2013 para 90,9% em
2017. As matrículas de pessoas com deficiência também
aumentaram na educação infantil. Em 2016, eram 69.784 e no
ano seguinte passaram para 79.749. Observando a série histó‐
rica, a inclusão desses estudantes em classes regulares também
cresceu, passando de 71,7% dos alunos para 86,8%. O
caminho de uma educação para todos está sendo percorrido
com muita dedicação e esperança com enfrentamento dos
problemas diariamente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Assim podemos concluir que o Município de Queimados,

vem trabalhando para oferecer uma educação de qualidade e
respeitando a diversidade, ampliando a sua rede e viabilizando
o serviço complementar e/ou suplementar e de apoio ao
educando com deficiência desde a creche até o 9º ano passando
pela Educação de Jovens e adultos conforme a LBI (Lei Brasi‐
leira de Inclusão. Lei 13.146/2015) em consonância com a 
Constituição Federal artigo 205 que determina que a Educação
é direito de todos. Ainda falando sobre Leis é importante
destacar que elas sozinhas não são garantias de cumprimentos
das mesmas. Estamos vivendo em uma nova era onde já temos
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Leis importantes porém precisamos ter o cuidado de mesmo
com tal realidade burocrática , lutar pela prática diariamente
para garantir o respeito às especificidades de cada indivíduo.

Já caminhamos bastante, mas sabemos que ainda há muito
por fazer, porque o processo é demorado e envolve muito traba‐
lho, pesquisa e investimento e, porque não dizer, comprometi‐
mento de toda a sociedade. Visto que para se desenvolver um
bom trabalho, particularmente em educação, é preciso a parti‐
cipação de todos, porque a escola precisa da parceria dos
responsáveis e de toda a comunidade escolar para dar conta de
tanta demanda que a permeia.

Os profissionais da educação enfrentam questões que não
são de cunho apenas pedagógicos, que embora não caiba aqui
mencioná-los, é sabido por todos que isso irá refletir em seu
trabalho. 

Quando a escola consegue uma boa parceria com a família
a criança tem o melhor dos acordos, pois o seu desenvolvimento
será acompanhado sob dois aspectos complementares que é a
educação assistemática e a educação sistemática que são os
saberes previamente estabelecidos e transmitidos por meio da
educação formal, no entanto, quando a escola e a família não
estabelecem um vínculo positivo, todos perdem e o mais preju‐
dicado é a criança que está em formação. 

Enfim, o Município vem paulatinamente implementando as
mudanças necessárias para que o processo de inclusão seja uma
realidade dentro de qualquer escola da rede, as dificuldades
fazem parte desse processo e a meta é superar as barreiras, não
só para o cumprimento da lei, mas acima de tudo para dar
dignidade a todos os cidadãos de Queimados.
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RESUMO
Este artigo propõe como tema a importância de um

trabalho multidisciplinar na estimulação precoce de crianças
que apresentam Síndrome Congênita pelo Zika Vírus, outras
STORCHs e alterações do desenvolvimento. Salienta-se que a
estimulação proporciona o desenvolvimento do potencial da
criança e quanto mais cedo ela ocorrer, mais desenvolverá suas
habilidades. Fala-se do programa de atendimento global que
disponibiliza profissionais para atendê-las nas áreas cognitiva,
motora, verbal, afetiva e social, tais como fonoaudiólogas,
psicólogas, educadores, fisioterapeutas dentre outros, bem como
a participação dos pais de forma primordial no processo. O
objetivo deste estudo visa destacar a estimulação precoce, na
Associação Pestalozzi de Resende, como essencial no desenvol‐
vimento biopsicossocial, contribuindo para o desenvolvimento
global da criança de forma lúdica e prazerosa. A metodologia
utilizada foi levantamento bibliográfico e pesquisa de campo.

Palavras-chaves: Estimulação Precoce; Equipe Multidiscipli‐
nar; Aprendizagem; Zika Vírus.

1. INTRODUÇÃO
Desde o nascimento até os três anos de idade, o desenvolvi‐

mento neuronal dos bebês alcança seu maior nível. A partir do
três anos, segundo a neurociência, após a primeira poda neural,
um processo que ocorre dentro do cérebro, perto dos três anos,
que resulta na redução do número total de neurônios e
sinapses.
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O ritmo de aprendizagem da criança, senão estimulada
precocemente em suas necessidades, é reduzido, pois os
recursos do cérebro não utilizados, vão sendo desativados pelo
mesmo e substituídos, devido à neuroplasticidade cerebral, a
capacidade adaptativa do cérebro de se regenerar ao longo da
vida.

Portanto, reconhecer e motivar o potencial de cada criança
individualmente e apresentar-lhes atividades adequadas, nos
primeiros anos de vida é a base para o desenvolvimento infantil.

O presente artigo tem por objetivo ressaltar a importância
da estimulação precoce de forma especial a aqueles que apre‐
sentam Síndrome Congênita do Zika Vírus, outras STORCHs
e alterações no desenvolvimento, principalmente nos bebês
acometidos por sequelas das síndromes citadas, que precisam
ser estimulados desde muito cedo.

Neste artigo, procura-se alertar e conscientizar pais, familia‐
res, amigos, educadores, profissionais da saúde dentre outros
sobre os benefícios do trabalho da equipe multidisciplinar na
estimulação precoce de crianças com comprometimentos do
Zika Vírus.

Esta proposta de trabalho fornece além de intervenções
diversificadas e adequadas ao grau de comprometimento da
criança, também apoio e orientação aos familiares.

Salienta-se neste estudo que um trabalho integrado entre
equipe terapêutica, serviços educacionais e a família são
imprescindíveis durante todo o processo, pois é só através do
trabalho multidisciplinar que haverá progresso no desenvolvi‐
mento da criança com deficiência.

2. DESENVOLVIMENTO

2.1. Caracterizando a estimulação precoce
A estimulação precoce é um conjunto de procedimentos e

técnicas que visam proporcionar atividades e experiências de
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caráter biopsicossociais e educacionais que minimizam os défi‐
cits provocados pela síndrome Congênita causada pelo Zika
Vírus.

Sabe-se que a pessoa com deficiência apresenta alterações
no seu ritmo de aprendizagem, sendo um dos objetivos da esti‐
mulação acelerar esse processo, que devido à deficiência sofreu
alteração ou um retardo.

Preconiza-se o uso de experiências significativas, nas quais
intervêm os sentidos, a percepção e o prazer da exploração e o
descobrimento de si, do outro e de tudo que está ao redor.

Desta forma, concebe-se estimulação precoce como:

Conjunto dinâmico de atividades e de recursos humanos e
ambientais incentivadores que são destinados a proporcionar
à criança, nos seus primeiros anos de vida, experiências
significativas para alcançar pleno desenvolvimento no seu
processo evolutivo (SEESP/ MEC/ UNESCO, 1995).

O estímulo que o bebê recebe no início de sua vida, como a
própria denominação já diz “precoce”, tem papel fundamental,
pois são estes estímulos como o toque, abraços, banho, ato de
amamentar, trocar fraldas, das brincadeiras com voz, mãos, pés,
massagens que a mãe, pai ou os primeiros cuidadores propi‐
ciam ao bebê, que são considerados uma estimulação precoce.

Portanto, neste contato inicial, que ocorre espontanea‐
mente, gerado por laços de afetividade, torna-se essencial ao
desenvolvimento do bebê futuramente, tanto no âmbito afetivo,
motor e intelectual.

A estimulação precoce deverá ser iniciada a partir do
momento que a criança for diagnosticada como bebê de risco
ou portador de atraso no desenvolvimento, onde serão
estimulados as percepções sensoriais, os movimentos normais,
o rolar, o sentar, o engatinhar, a deambulação, a
comunicação, a socialização e a cognição (GABINESKI,
2003, p.72).
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No início do processo de aprendizagem, a criança recebe
estímulos sensoriais em todos os seus contatos com o meio e
com as pessoas que estão ao seu redor passando a desenvolver
sua percepção corporal. Quando a criança é estimulada desde
cedo, ela adquire um repertório próprio que deriva das experi‐
ências vivenciadas pelo seu corpo e a aprendizagem acontece.

Estimulação é toda ação dirigida para o atendimento dos
sinais emitidos por uma criança. É acionar todos os estímulos
para o desenvolvimento da mesma, ou seja, incitar à
atividade fisiológica. Essa estimulação deve ser desenvolvida
no tempo certo e correspondente à idade, acionando todos os
estímulos no tempo ideal para o desenvolvimento de uma
criança, e criando condições facilitadoras para o seu
desenvolvimento (TISI, 2010, p.35).

O aprendizado infantil deve ser visto como contínuo, reco‐
nhecendo que crianças de idades ou de capacidades diferentes
têm distintas habilidades de desenvolvimento e de estratégias
para brincar, pois cada criança apresenta necessidades e poten‐
cialidades diferentes.

A ação de brincar e o interesse da criança evoluem
conforme a idade, o grau de maturação de seu sistema nervoso,
do seu desenvolvimento intelectual e socioafetivo. Logo, deve-se
atentar a este fato, pois poderá não haver interesse pelos brin‐
quedos que não estiverem de acordo com a maturidade e faixa
etária da criança.

O brinquedo e ato de brincar devem estar presentes cons‐
tantemente na infância, pois estes desenvolvem a imaginação,
coordenação motora, psicomotricidade, autoestima, a confiança
dentre outras habilidades.

[...] brincando, a criança aprende com toda riqueza do
aprender fazendo, espontaneamente, sem estresse ou medo
de errar, mas com prazer pela aquisição do conhecimento –
porque brincando a criança desenvolve a sociabilidade, faz
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amigos e aprende a conviver respeitando os direitos dos
outros e as normas estabelecidas pelo grupo e, também
porque brincando, prepara-se para o futuro, experimentando
o mundo ao seu redor dentro dos limites que a sua condição
atual permite (CUNHA, 2001, p. 13).

É um momento em que a criança se diverte e aprende inte‐
ragindo e se sentindo parte do meio onde vive. Desta forma,
tem-se que brincar é um meio fundamental e básico ao longo
do processo de desenvolvimento infantil e a principal fonte do
ato de se concretizar a estimulação.

[...] a criança incorpora o mundo á sua maneira sem nenhum
compromisso com a realidade e o ato de brincar. Nesse
sentido, o brincar é uma parte ativa, agradável e integrante
do desenvolvimento intelectual. A atividade de brincar é
desenvolvida para atingir um fim em si mesmo, há uma busca
de prazer e um aspecto acentuado relacionamento ao jogo.
Sendo assim, a aprendizagem é derivada do processo de
exploração de jogos ou de brinquedo (PIAGET, 1951, p. 76).

Muitas são as formas de estimulação que podem ocorrer
naturalmente em casa, na escola ou em salas de estimulação.
São ações que acontecem diariamente e nem sempre são perce‐
bidas como estimuladoras pela família, como tirar o bebê do
berço e colocá-lo nos diversos cômodos da casa, pois em outros
locais ela poderá ter o contato visual diferente, bem como ter à
disposição objetos de texturas variadas. Músicas, interação oral
e visual, expressões corporais, massagens corporais, contação de
histórias, folhear revistas dentre outras atividades também são
essenciais à estimulação.

A privação de estímulos, por parte dos pais por insegurança,
acomodação, proteção ou desconhecimento gera um quadro
psicomotor e intelectual deficitário.

Logo, há necessidade de um espaço específico para os aten‐
dimentos da equipe multiprofissional tanto na saúde quanto na
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educação, bem como a família também deve propiciar
momentos de estimulação domiciliar de acordo com as orienta‐
ções da equipe multidisciplinar.

2.2. Conceito, sintomas e transmissão do Zika Vírus
De acordo com a definição do Ministério da Saúde, o vírus

Zika é um arbovírus transmitido por picadas de insetos, especi‐
almente mosquitos. O transmissor (vetor) do Zika vírus é o
mosquito Aedes aegypti.

A doença pelo vírus Zika apresenta risco superior a outras
arboviroses, como dengue, febre amarela e chikungunya, para o
desenvolvimento de complicações neurológicas, como encefali‐
tes, Síndrome de Guillain Barré e outras doenças neurológicas.
Uma das principais complicações é a microcefalia.

A febre por vírus Zika é descrita como uma doença
febril aguda, autolimitada, com duração de três a sete
dias, geralmente sem complicações graves. Porém há
registro de mortes e manifestações neurológicas, além de
causar a microcefalia. Todo o tratamento é oferecido de
forma integral e gratuita pelo SUS1  (Sistema Único de
Saúde)

Existem três formas principais de transmissão do Zika
Vírus: pela picada do mosquito Aedes Aegypti, transmissão
sexual, transmissão de mãe para o feto durante a gravidez.

Durante a gestação, se o feto for infectado este poderá
desenvolver lesões cerebrais irreversíveis e apresentar compro‐
metimentos no seu desenvolvimento neurológico e sequelas de
intensidade variável.

O comprometimento nesses casos é tão grave que algumas
crianças, ao nascerem têm microcefalia, que causa o acometi‐
mento cerebral ou pode ter outras malformações do sistema
nervoso central.

A microcefalia é uma doença anterior à epidemia do Zika
vírus, oriunda de outras causas como a toxoplasmose, rubéola,
herpes, sífilis, citomegalovírus, exposição à substância química
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durante a gravidez, fumo, consumo de álcool, doenças gené‐
ticas ou infecciosas e desnutrição.

Dentre as principais sequelas dessa condição temos a
epilepsia, paralisia cerebral, dificuldades de aprendizagem,
perda de audição e problemas de visão. Para minimizar perdas
e/ou garantir qualidade de vidas as crianças acometidas pela
microcefalia é necessário investir intensamente nos seus três
primeiros anos de vida, anos que são cruciais para o desenvolvi‐
mento infantil.

As crianças expostas na gestação ao ZKV podem mani‐
festar desde complexas síndromes com deficiências múltiplas até
dificuldades na aprendizagem escolar ou problemas de adap‐
tação social sem necessariamente fenótipo morfológico
alterado.

As alterações mais comumente associadas à microcefalia
estão relacionadas ao déficit intelectual e a outras condições
que incluem epilepsia, paralisia cerebral, atraso no desenvolvi‐
mento de linguagem e/ou motor, estrabismo, desordens oftal‐
mológicas, cardíacas, renais, do trato urinário, entre outras.

2.3. Diagnóstico e Modelo de Tratamento do Zika
Vírus

O diagnóstico é clínico, realizado por um médico, que
considera a relação entre o perímetro encefálico, a curva do
peso e a curva da estatura da criança que ajudará no diagnós‐
tico além dos exames laboratoriais de sorologia2 e de biologia
molecular disponíveis no SUS (Sistema Único de Saúde).

A sorologia é feita pela técnica MAC ELISA, por PCR e
teste rápido. Em bebês com suspeita de Zika Vírus, também é
necessário exames de imagem, como ultrassom, tomografias ou
ressonância magnética. 

O tratamento do Zika Vírus é feito de acordo com os sinto‐
mas, com o uso de analgésicos, antitérmicos e outros medica‐
mentos disponíveis em qualquer unidade pública de saúde para
controlar a febre e a dor.
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Em casos de sequelas graves, como é o caso da microcefalia,
o tratamento não é específico, depende do acometimento e
grau que a criança vai apresentar. Uma vez diagnosticada faz-se
necessário cuidar das suas necessidades, com o suporte de uma
equipe multidisciplinar: fisioterapeuta, fonoaudióloga, neurope‐
diatra, terapeuta ocupacional, psicopedagogo dentre outros.

Vale ressaltar que ainda não foram estabelecidos indica‐
dores específicos relativos ao comprometimento cognitivo e
comportamental dessas crianças infectadas pelo Zika Vírus.

No entanto, a partir dos relatos de casos clínicos descritos
na literatura, nota-se que se trata de um grupo que demandará
a necessidade de ações precoces de intervenção, caso se consi‐
dere os múltiplos riscos para alterações globais do neurodesen‐
volvimento que eles apresentam com elevado impacto no
funcionamento adaptativo destes.

Após o diagnóstico, e com a criança clinicamente estável, o
processo de intervenção deve ser iniciado, para dessa forma,
tratar as deficiências primárias, minimizar as secundárias e
prevenir deformidades (COFFITO, 2016).

2.4. A Importância da estimulação para crianças com
ZIKA e outras STORCHs

A criança que possui uma deficiência tentará adaptar as
suas necessidades, utilizando o mecanismo da plasticidade, que
se refere à capacidade de se moldar pela ação de elementos
externos.

Para Cohen (2001, p.254) “no córtex motor é capaz de se
organizar e de se adaptar em resposta a inúmeras
perturbações.”

A intervenção é vital durante os primeiros anos de vida das
crianças, devido à plasticidade do cérebro, ou seja, a capaci‐
dade de ser modelado. Em nenhum outro estágio, a criança
aprende e se desenvolve tão rapidamente como nestes estágios
iniciais de vida.
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A plasticidade do cérebro é máxima nos primeiros meses de
vida. Quando ocorre uma lesão em um sistema que ainda
não está em pleno funcionamento, a possibilidade de
adaptação é maior, o contrário se dá, caso o sistema já esteja
amadurecido (FLEHMIG, 1987, p. 137).

A escassez de estímulos sensoriais, motores e sociais pode
produzir atrasos na aquisição de novos comportamentos e no
desenvolvimento global, portanto, faz-se necessário, avaliar o
nível atual de desenvolvimento da criança acometida com Zika,
para que se planeje atividades que venham a suprir as defasa‐
gens e propor objetivos para mais tarde serem atingidos.

Desta forma, a estimulação precoce deve dar ênfase espe‐
cial, aos cuidados próprios, ao desenvolvimento motor, à lingua‐
gem, à estimulação cognitiva e à socialização.

A estimulação deve estar adequada às exigências de cada
idade, ter o conhecimento prévio da etapa de desenvolvimento
em que a criança se encontra e facilitar a aquisição de determi‐
nadas competências.

Neste sentido, Laura Tisi (2010) nos coloca que: “ pode-se
dividir o desenvolvimento de uma criança em três idades: idade
cronológica, que é a idade real da criança, ou seja, de acordo
com a data de nascimento; a idade mental, a idade do desenvol‐
vimento intelectual e a idade motriz, idade do desenvolvimento
motor ou motriz da criança.”

Avaliar a criança para saber em que estágios ela se encontra
é fundamental para equipe estimuladora, pois proporcionará
um desenvolvimento mais harmônico e integral a criança.

Ainda, segundo Laura Tisi (2010, p.37): “Se estimularmos
precocemente, essa defasagem será bem menor, e as distâncias
entre as idades serão estreitadas, às vezes atingindo quase um
desenvolvimento normal”.

O trabalho de estimulação tem caráter lúdico, pois é preciso
que a criança sinta prazer ao ser estimulada. Só assim, ela irá
sentir-se aceita e motivada a repetir e aperfeiçoar suas ações.
Entretanto, este trabalho lúdico tem que ter objetivos bem defi‐
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nidos por parte do profissional, e este ficar ciente da necessi‐
dade de se ter flexibilidade durante os atendimentos, para
poder aproveitar as oportunidades que surgirem muitas vezes
inesperadas, para estimular a criança.

Um fator muito importante na estimulação é a abordagem
psicomotora, faz se imprescindível nos programas de estimu‐
lação precoce, porque vê a criança na sua forma globalizada,
ou seja, o corpo, o intelectual e o afetivo e a relação que
mantém consigo e com o outro, com o mundo e com tudo que
a cerca. É através da motricidade e da interpretação das infor‐
mações que se recebe através dos sentidos visuais, sonoros e
auditivos, que ocorre uma transformação do conceito do corpo
e o conhecimento do espaço, da relação do ser com tudo que
está ao seu redor. Primeiro ocorre intuitivamente, depois
começa a fazer parte do seu conhecimento e assimilado ao seu
corpo.

2.5. Apoio familiar à estimulação precoce
No início da vida do bebê é o adulto cuidador, pai, mãe,

avós que dá significados e faz representações sobre suas ações,
reações e produções, isso permite que no futuro, a criança seja
ela própria capaz de apresentar ao mundo, viver e conviver
com os outros. Muitos pais não sabem como lidar com uma
criança que tem alguma deficiência, a princípio rejeitam, deses‐
peram-se e mais tarde procuram ajuda.

Alguns superprotegem a criança, outros a negligenciam
achando que ela não tem capacidade alguma. Para dar apoio e
reverter este quadro de angústia que muitos pais sentem é
importante ressaltar, a necessidade do apoio psicológico aos
familiares de crianças portadoras de deficiência, para que os
ajudem a encontrar a melhor forma de lidar com a deficiência
do filho e a ultrapassar as situações de ansiedade, medo, culpa e
angústia provocadas pela situação real do bebê.
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A família vai passar por um processo com várias fases, desde
o nascimento do filho especial, até que consigam se
reorganizar. Depois da conscientização da perda do filho
imaginário, e de sua existência, os familiares tem necessidades
de estabelecer vínculos e acabam aceitando o diagnóstico e
assim começam a reorganizar para a busca da superação
(ALVES, 2009, p.29).

É importante ressaltar que os laços afetivos entre a mãe, o
pai e o bebê constituem a base fundamental para a segurança
emocional da criança, para que a mesma sinta-se segura para
adaptar a novas situações e explore o ambiente sem medo e
aceite a estimulação de outras pessoas.

O apoio da família, em todo o processo de estimulação é
fundamental, pois ela é a primeira a perceber a necessidade da
estimulação mais orientada e preventiva de seu filho. É a
família que informará a toda a equipe terapêutica e educacio‐
nal, como o bebê está reagindo , suas superações, suas necessi‐
dades e deficiências.

A estimulação do bebê com deficiência é tarefa de todos que
o cercam. O trabalho dos profissionais, portanto é bem mais
abrangente do que simplesmente orientar os pais sobre como
devem segurar ou brincar com o bebê. Eles precisam
convencer a família de que nenhuma estimulação terá bons
resultados, se todos não dispuserem a colaborar (TISI, 2010,
p. 38).

Ratificando o exposto, Braga (2005) entende que o acolhi‐
mento, apoio à família e a criação de grupos de pais ajudam a
lidar com as emoções e fortalecer as interações. Pesquisas cientí‐
ficas baseadas em evidências comprovam que crianças com
problemas cerebrais congênitos tratadas com a participação da
família tem melhores resultados, tanto na área motora quanto
na cognitiva.

Uma criança com sequelas da Zika Vírus que cresce
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cercada por uma família cuidadosa, amorosa que ama, respeita
e aceita o filho especial, não o superprotegendo, proporciona a
esta criança uma visão positiva de si própria, fazendo com que
ela sinta-se mais segura para enfrentar os obstáculos que
aparecem e é mais perseverante diante de novos desafios.

Os familiares possuem papel fundamental no tratamento de
uma criança com microcefalia, especialmente nas conquistas
que esse paciente terá durante a sua vida. Por isso, entre as atri‐
buições da equipe multidisciplinar está acolher, orientar e esti‐
mular os pais durante o processo de reabilitação do filho.

Ensinar aos pais quais são as melhores formas de interagir
com a criança, para que, durante as brincadeiras, seja fortale‐
cido o vínculo com o bebê e, ao mesmo tempo, sejam imple‐
mentadas ações que visem ao desenvolvimento e favoreçam a
funcionalidade, a autonomia e a independência da criança
(COFFITO, 2016).

2.6. Equipe Multiprofissional
Quando o bebê é encaminhado para uma equipe estimula‐

dora, os pais ficam ansiosos para que esta intervenção seja
rápida ou que abranja de imediato todas as áreas que eles
sentem deficitárias nos filhos, entretanto nesta intervenção
inicial tem que se avaliar e observar quais os estímulos necessá‐
rios naquele momento, para que não sobrecarregue a criança e
nem os pais. E a medida que a criança for crescendo, vai se
introduzindo os profissionais necessários ao seu desenvol‐
vimento.

O que determina a intervenção inicial de um ou outro
profissional são as necessidades de cada criança no que se
refere ao seu quadro clínico, motor e o grau de necessidade
da família. Em geral, no caso de recém-nascidos, concentra-
se de um único profissional o atendimento da criança e de
sua família. A participação dos outros membros da equipe
acontece gradualmente razão dessa conduta seria a de evitar
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que um número grande de profissionais invada o universo
familiar da criança, acrescentando mais perturbações à
situação já conturbada com o nascimento de um filho
deficiente (SALLES, 2004, p. 31).

O trabalho da equipe de profissionais da saúde e da
educação como fonoaudióloga, fisioterapeuta, psicóloga, educa‐
dor, terapeutas e assistentes sociais e outros, em relação à avalia‐
ção, reflexão e investigação dos meios adequados a estimulação,
deve ser feito em equipe, sempre compartilhado entre os profis‐
sionais e não por partes. Estes além de trabalhar com o bebê
irão orientar e dar todo o suporte que a família necessite.
Portanto, o tratamento da criança deve ser global, integrativo,
sendo fundamental a troca de informações para que sejam atin‐
gidos bons resultados a longo ou curto prazo.

É de fundamental importância o trabalho em conjunto entre
a família e profissionais e também haverá sempre a
necessidade que essa família esteja presente em todos os
momentos. A presença dela ajudará e muito na progressão,
pois muitas vezes a família é o gancho que o profissional
precisa para poder terminar (ALVES, 2009, p. 28).

Um fator primordial é a afetividade. A interação entre a
criança e o estimulador é essencial. Pois ela só aceitará estímu‐
los, se sentir segura e afeto por parte de quem a estimula. Este
profissional deve estar atento a este fato, pois está lidando com
uma criança, quer ser aceita, que precisa de muito apoio e que
lhe tratem com carinho e respeito.

Uma boa parceria entre pais e a equipe estimuladora é a
base de todo processo de estimulação. A interação e a comuni‐
cação frequente entre todos propicia troca de informações bem
como, mudar estratégias de estimulação, enfatizar ou diminuir
certos estímulos, verificar os que são viáveis diante do quadro
psicomotor da criança, assim chegarão ao objetivo maior que é
o desenvolvimento integral da criança.

246



2.7. Mapeamento de crianças SCZV e outras
STORCHs na Associação Pestalozzi de Resende

A Participação da equipe pestalozziana inicia no acolhi‐
mento da pessoa com deficiência no ato da inscrição. O
processo da inserção deste indivíduo perpassa por avaliações
específicas envolvendo vários departamentos. Veja o quadro
descritivo da Equipe multidisciplinar da Pestalozzi de Resende -
2019 .

Quadro 1: Organograma de Mapeamento de Crianças Acome‐
tidas pela SCZV e outras STORCHs – Pestallozi

Fonte: Adaptado pelos autores (2019).

A Associação Pestalozzi do Município de Resende- RJ
dedica-se há 50 anos no processo de estimulação, habilitação e
reabilitação de pessoas com diferentes quadros patológicos,
dentre eles, os de microcefalia.

Ao longo dos últimos dez anos foram registrados quatro
casos de microcefalia acompanhados pela instituição:

• • •

• • •
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Quadro 2: Organograma de Registro de Casos de Microcefalia
acompanhados pela instituição – Pestallozi

Fonte: Adaptado pelos autores (2019).

Segundo a médica observadora do quadro inicial dos
agravos patológicos dos casos de ZÍka Vírus (Dra. Adriana de
Oliveira Melo, Campinas Grande-PB), embora o estado de
alerta esteja controlado é fundamental a permanência do moni‐
toramento, pois os números nacionais estão numa crescente,
como nos aponta o Boletim Epidemiológico: Março-2019.

O que foi observado é que o quadro não é apenas de
Microcefalia, e sim, de Síndrome Congênita, podendo apre‐
sentar Deficiência Intelectual na segunda infância, sem acome‐
timento microcefálico. Alguns quadros estão evoluindo para
TEA, pela ausência de linguagem, bem como as alterações em
idade escolar.

Quadro 3: Organograma de Dados do Ministério da Saúde -
2017, sobre características de crianças acometidas pela SCZV e
sem a SCZV.
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Fonte: Adaptado pelos autores (2019).

Desta forma, serão incluídos no levantamento de dados da
Anamnese da Associação Pestalozzi de Resende - RJ, os acome‐
timentos por Zika em relação aos pais, como forma de monito‐
ramento dos pacientes que chegam à instituição principalmente
sem a microcefalia.

3. CONCLUSÃO
Com base na prática desenvolvida na Associação Pestalozzi

de Resende e em estudos bibliográficos, o presente artigo apre‐
senta o trabalho que é realizado na estimulação precoce.

A necessidade do trabalho de estimulação que é recebido
pelo bebê no início de sua existência, pois são os estímulos rece‐
bidos em diferentes ambientes e formas por diversos autores,
que vão propiciar o desenvolvimento biopsicossocial necessários
a sua vida. O trabalho de estimulação com crianças com ou
sem microcefalia por Zika Vírus, independente de suas condi‐
ções cognitivas, trazem benefícios visíveis ao atendido, pois são
nos três primeiros anos de vida que a plasticidade neural,
ocorre de forma mais completa, propiciando a crianças maiores
possibilidades de avanço no seu desenvolvimento.

Ressalta-se a necessidade de um diagnóstico clínico reali‐
zado por um médico com exames específicos. A partir desse
diagnóstico, pode-se iniciar o tratamento e as intervenções que
se fazem necessárias.

E também a importância da família nesse trabalho com as
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crianças, pois os pais tem tendência a rejeitarem ou superprote‐
gerem a criança acometida por qualquer deficiência, logo o
trabalho desenvolvido com a família é de grande relevância
para o sucesso das intervenções realizadas com as crianças, pois
o desenvolvimento de suas potencialidades será percebido e
também estimulado por essas famílias devidamente orientadas.

Segundo Rodrigues (2009)

Toda criança necessita de estímulos para que seu potencial se
desenvolva efetivamente. O organismo da criança pode estar
pronto a reagir, mas se não houver estímulo adequados,
imprescindíveis ao seu desenvolvimento, poderá permanecer
em estado de latência (RODRIGUES, 2009, p.35).

Salientou-se a importância de uma equipe de profissionais,
como fonoaudiólogas, psicólogas, educadores, fisioterapeutas,
assistente social e outros são fundamentais para acolher, apoiar
e orientar as famílias e as crianças. Esta equipe de multiprofissi‐
onais será responsável por proporcionar todo apóio e infor‐
mação do grau de comprometimento, quanto ao prognóstico de
reabilitação/habilitação contribuindo para o desenvolvimento
global da criança e saúde emocional familiar.E por fim, foi
apresentado um breve resumo do trabalho realizado nesta
vertente pela Associação Pestalozzi de Resende, perpassando
pela equipe multidisciplinar, o trabalho que realiza, os casos de
acometimento pelo Zika Vírus e outras STORCHs.
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RESUMO
Este artigo foi elaborado a partir do Curso “Introdução à
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Educação Precoce: alunos com Síndrome Congênita pelo Zika
Vírus, outras STORCHs e alterações do Desenvolvimento”
promovido pelo Núcleo de Educação Especial e Inclusiva da
UERJ – NEEI em parceria com o Departamento de Educação
Especial da UNIRIO e Instituto Benjamin Constant. Os obje‐
tivos foram: iniciar a organização de políticas públicas, em
esfera municipal, para o atendimento educacional para o
público na primeira infância que apresente alterações no desen‐
volvimento, proporcionar a formação continuada de profissio‐
nais da rede municipal de ensino para implementação de um
trabalho voltado a Educação Precoce de alunos com Síndrome
Congênita pelo Zika Vírus e estabelecer parcerias a partir da
identificação do grupo focal municipal. A metodologia utilizada
foi a pesquisa social, de cunho exploratório, envolvendo
pesquisa bibliográfica e pesquisa de campo. O percurso da
pesquisa foi organizado em três momentos: participação dos
gestores no encontro estadual para mobilização do trabalho e
participação de profissionais da Rede Municipal de Ensino de
Resende/ RJ no Curso Introdução à Educação Precoce: alunos
com Síndrome Congênita pelo Zika Vírus, outras STORCHs e
alterações do Desenvolvimento e estudo bibliográfico sobre a
temática; pesquisa de campo a partir da identificação do grupo
focal municipal e das busca de parceria com a rede de apoio;
início da estruturação de um projeto piloto de uma sala de
recursos referência para atendimento educacional especializado
com foco na estimulação precoce deste público no referido
município.

Palavras-chave: Educação Precoce; Formação Profissional;
Políticas Públicas.

INTRODUÇÃO
Este artigo foi elaborado pela equipe do Centro Municipal

de Atendimento ao Educando – CEMAE, vinculado a Secre‐
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taria Municipal de Educação – SME do município de Resende,
localizado no Estado do Rio de Janeiro e faz parte do Curso
“Introdução à Educação Precoce: alunos com Síndrome
Congênita pelo Zika Vírus, outras STORCHs1 e alterações do
Desenvolvimento” promovido pelo Núcleo de Educação Espe‐
cial e Inclusiva - NEEI/UERJ, em parceria com o Departa‐
mento de Educação Especial da UNIRIO e Instituto Benjamin
Constant.

Desta forma, este artigo justifica-se pela necessidade de
formação de profissionais e pela busca da implementação de
um trabalho na área da educação que atenda as necessidades
de alunos com Síndrome Congênita pelo Zika Vírus, outras
STORCHs e alterações do Desenvolvimento e abarca os
seguintes objetivos:

1. Iniciar a organização de políticas públicas, em esfera
municipal, para o atendimento educacional para o
público na primeira infância que apresente
alterações no desenvolvimento.

2. Proporcionar a formação continuada de
profissionais da rede municipal de ensino para
implementação de um trabalho voltado a Educação
Precoce de alunos com Síndrome Congênita pelo
Zika Vírus, outras STORCHs e alterações do
Desenvolvimento.

3. Estabelecer parcerias a partir da identificação do
grupo focal municipal e das busca de parceria com a
rede de apoio.

A metodologia utilizada neste trabalho caracteriza-se como
pesquisa social, de cunho exploratório, envolvendo pesquisa
bibliográfica e pesquisa de campo.

Segundo Gil (2008), a pesquisa exploratória é caracterizada
como:
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As pesquisas exploratórias têm como principal finalidade
desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e idéias, tendo
em vista a formulação de problemas mais precisos ou
hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores. De todos os
tipos de pesquisa, estas são as que apresentam menor rigidez
no planejamento. Habitualmente envolvem levantamento
bibliográfico e documental, entrevistas não padronizadas e
estudos de caso. Procedimentos de amostragem e técnicas
quantitativas de coleta de dados não são costumeiramente
aplicados nestas pesquisas (GIL, 2008, P. 27).

Assim, com o intuito de desenvolver, esclarecer e modificar
ideias sobre a Zika Vírus e outras STORCHs e pensar a estru‐
turação de um trabalho educacional para este público na rede
municipal de ensino, com foco na estimulação precoce, este
artigo apresenta 3 momentos da pesquisa:

Participação dos gestores no encontro estadual para
mobilização do trabalho e participação de
profissionais da Rede Municipal de Ensino de
Resende/ RJ no Curso Introdução à Educação
Precoce: alunos com Síndrome Congênita pelo Zika
Vírus, outras STORCHs e alterações do
Desenvolvimento e estudo bibliográfico sobre a
temática.
Pesquisa de campo a partir da identificação do
grupo focal municipal e das busca de parceria com a
rede de apoio.
Início da estruturação de um projeto piloto de uma
sala de recursos referência para atendimento
educacional especializado com foco na estimulação
precoce deste público no referido município.
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A SÍNDROME CONGÊNITA DO ZIKA VÍRUS E A
URGÊNCIA DE AÇÃO NA ÁREA DA EDUCAÇÃO

O breve histórico que este artigo intenta, inicia-se no
segundo semestre de 2015, quando neuropediatras de hospitais
públicos do Recife, Pernambuco - Brasil, observaram um
aumento do número de casos de microcefalia desproporcional
associado a anomalias cerebrais conhecidos até aquele
momento (BRASIL, 2017).

O fato causou alerta social e mobilização da comunidade
acadêmica, levando o Ministério da Saúde a decretar estado de
emergência nacional, seguida pela declaração de emergência de
saúde pública de interesse internacional da Organização
Mundial da Saúde.

No contexto, a hipótese formulada para o fenômeno foi à
infecção congênita pelo vírus Zika (ZIKV), com base na relação
espaço-tempo e nas características clínico-epidemiológicas das
duas epidemias. Evidências deram sustentação a tal hipótese
(BRASIL, 2017).

A partir de tais constatações e mobilizações, foi possível
perceber a importância do movimento na área da saúde,
porém, considerando o contexto atual percebe-se a urgência em
ação e a mobilização de um trabalho que abarque a Educação
Precoce para este público.

Segundo a Lei nº 13.146/2015, a Lei Brasileira de Inclusão
(BRASIL, 2015), a educação é um direito da pessoa com defici‐
ência, assegurando-lhe um sistema educacional inclusivo em
todos os níveis de ensino, inclusive na educação infantil, com
foco na estimulação precoce, bem como aprendizado ao longo
de toda a vida. Este direito deve permitir que o sujeito desen‐
volva seus talentos, suas habilidades físicas, sensoriais, intelec‐
tuais e sociais, respeitadas suas características, interesses e
necessidades de aprendizagem.

A partir da criação de um protocolo de atendimento educa‐
cional para crianças com síndrome congênita do Zika Vírus e
outras alterações do desenvolvimento, Monteiro (2018) destaca
que:
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Somando os prejuízos da microcefalia apontadas no início
desse texto a outros agravantes da SCZV, faz-se necessário
um investimento maciço nessas crianças que possibilite seu
desenvolvimento saudável em todo o seu percurso de vida,
tanto na sociedade como também no espaço escolar [...]
(MONTEIRO, 2018, p. 11).

O DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA COM
SÍNDROME DO ZIKA VÍRUS

Segundo o Guia de Estimulação para crianças com
Síndrome do Zika Vírus (BRASIL, 2017), crianças com esta
síndrome apresentam potencial a ser desenvolvido, porém,
necessitam de um tempo maior e estímulos na esfera familiar,
além de especialistas para conquistar e aprimorar suas habi‐
lidades.

Ainda segundo o guia acima citado, crianças com a
Síndrome do Zika Vírus podem apresentar características parti‐
culares da construção física, assim como aspectos médicos e
cognitivos. Logo, algumas características merecem atenção,
como:

- Hipertonia - caracteriza-se por uma tensão muscular
maior que o normal ou exagerada do músculo em repouso. Isso
atrasa o desenvolvimento motor da criança.

- Persistência ou exagero dos reflexos arcaicos ou primitivos
- reações involuntárias em resposta a um estímulo externo e
constituem as primeiras formas de movimento humano, que no
caso destas crianças, podem demorar a desaparecer ou persis‐
tirem mais tempo que o esperado.

- Microcefalia ou Alteração de Perímetro Cefálico – a
microcefalia em bebês com Síndrome do Zika Vírus é conside‐
rada um desabamento da caixa do crânio e não uma malforma‐
ção. Os ossos superiores do crânio desmoronam por falta de
apoio cerebral, gerando assim, algumas alterações na cabeça e
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na face do bebê, comprometendo algumas funções do desenvol‐
vimento.

- Epilepsia /espasmos - são ataques epiléticos que podem
ocorrer em crianças pequenas. Às vezes, os braços e pernas
também se movem rapidamente e a criança pode ficar incomo‐
dada com isso.

- Irritabilidade /hiperexcitabilidade – a irritabilidade é uma
resposta excessiva a um estímulo. A criança sente desconforto e
pode chorar muito, tendo dificuldade em relaxar, dormir e
entrar em contato com o ambiente.

- Alterações visuais - lesões no nervo ótico e na retina,
comprometendo a capacidade visual. Portanto, é preciso
começar a estimulação visual do bebê o mais cedo possível.

- Alterações auditivas – são sequelas auditivas que, assim
como nas alterações visuais, é preciso começar a estimulação o
mais precoce possível do bebê. A estimulação da audição
contribuirá também para o desenvolvimento da linguagem.

- Dificuldades de deglutição - dificuldades ao engolir
líquidos e alimentos, podendo engasgar e apresentar dificul‐
dades em pegar o peito da mãe ou de sugar a mamadeira.
Destaca-se que é importante alimentar a criança sentada ou o
mais elevada possível, de forma que a cabeça fique alinhada ao
tronco, diminuindo o risco de engasgo.

- Atraso do desenvolvimento – caracteriza-se quando uma
criança não atinge alguns dos marcos do desenvolvimento na
idade esperada, mesmo levando em conta as variações individu‐
ais. O atraso pode ocorrer em uma ou mais áreas, como coor‐
denação motora ampla e fina, linguagem e fala, habilidades
sociais e de autocuidado.

Reconhecendo a importância da Educação Precoce para
essas crianças, bem como para crianças com outras STORCHs
e alterações do Desenvolvimento na busca de minimizar suas
perdas e garantir sua qualidade de vida, é necessário um inves‐
timento na estimulação durante os três primeiros anos de vida.

• • •
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A IMPORTÂNCIA DA FORMAÇÃO DE PROFISSI‐
ONAL E A BUSCA PELA IMPLEMENTAÇÃO DE UM
TRABALHO DE ESTIMULAÇÃO NA PRIMEIRA
INFÂNCIA NO MUNICÍPIO DE RESENDE/RJ

O município de Resende/RJ se propôs em participar do
curso de extensão “Introdução a Educação Precoce: crianças
com síndrome congênita pelo Zika Vírus e outras STORCHs”
para buscar formação e criar estratégias para atendimento
deste público na rede municipal de ensino.

O primeiro encontro foi com os gestores com o intuito de
sensibilizar e mobilizar os municípios na criação de estratégias
para a inclusão educacional de alunos com alterações no desen‐
volvimento desde a creche nas redes de ensino, focando na
importância da intervenção precoce.

Nos encontros posteriores, já com a participação da equipe
multiprofissional e professores de atendimento educacional
especializado, o curso proporcionou conhecimento sobre os
conceitos da Teoria de Inteligência Sensório- Motora- Jean
Piaget, Teoria de Henry Wallon, os conceitos da Teoria de
Vygotsky e suas implicações para um projeto educacional para
crianças com alterações no desenvolvimento. Os cinco sistemas
da Teoria Ecológica e Descobertas da Neurociência e Desenvol‐
vimento humano.

Foi apresentado o protocolo de atendimento educacional
especializado e abordado a Mediação Escolar e Inclusão, bem
como estratégias de atendimento educacional especializado
para alunos com deficiência visual na educação precoce e
relatos de uma experiência familiar.

Ao trabalhar o histórico político de estratégias em relação
ao Zika Vírus e STORCHs no Brasil, foram levantadas as
seguintes indagações: onde essas crianças estão? O que estão
fazendo? Quais serviços no município já estão acessando?

A partir das indagações buscou-se o estabelecimento de
parcerias a partir da identificação do grupo focal municipal e
das busca de parceria com a rede de apoio. Vale destacar que, a
ação junto ao grupo focal municipal ainda encontra-se em
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andamento, uma vez que, foi perceptível a falta de mobilização
deste com as ações previstas, além de dificuldades de acesso a
dados e informações sobre crianças com a síndrome congênita
pelo Zika Vírus, outras STORCHs e alterações do desenvol‐
vimento.

Mesmo com tais dificuldades, a partir da formação recebida
ao longo do curso, foi possível estruturar um projeto inicial que
visa à implantação de uma Sala de Recursos piloto para o
trabalho de estimulação precoce para crianças com a Síndrome
congênita pelo Zika Vírus, outras STORCHs e alterações do
Desenvolvimento para o ano de 2020.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Considerando a necessidade inicial de formação de profissi‐

onais e implementação de um trabalho na área da educação
que atendesse as necessidades de alunos com Síndrome Congê‐
nita pelo Zika Vírus, outras STORCHs e alterações do desen‐
volvimento, percebe-se um movimento inicial no município de
Resende/ RJ o que fortalece a organização de políticas públi‐
cas, em esfera municipal, para o atendimento educacional deste
público na primeira infância.

Ao longo do ano de 2019, a partir do Curso: Educação
Precoce de alunos com Síndrome Congênita pelo Zika Vírus,
outras STORCHs e alterações do desenvolvimento, foi possível
proporcionar a formação continuada de profissionais da rede
municipal de ensino e estabelecer parcerias a partir da identifi‐
cação do grupo focal municipal e busca de parceria com a rede
de apoio local.
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RESUMO
Em 2015, os primeiros casos de bebês nascidos com micro‐

cefalia, acometidos da chegada do Zika Vírus ao Brasil causou
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grande mobilização. Valorizando as ações emergenciais e estru‐
turais para atendimento precoce na área da saúde, mas
também reconhecendo a necessidade de se pensar em ações
para implementação da Educação Precoce para crianças
acometidas da Síndrome Congênita pelo Zika Vírus - SCZV,
outras STORCHs e alterações do desenvolvimento, este artigo
tem o objetivo apresentar uma proposta de Programa de
Consultoria Colaborativa na implementação da Educação
Precoce para alunos com Síndrome Congênita do Zika Vírus,
destacando-se o papel do Atendimento Educacional Especiali‐
zado e da equipe multiprofissional no processo de inclusão
escolar destas crianças. Para tanto, optou-se pela metodologia
de pesquisa bibliográfica. Ao final percurso foi possível perceber
a urgência e importância do trabalho de estimulação precoce
voltada a crianças acometidas da Síndrome Congênita pelo
Zika Vírus – SCZV no espaço escolar. Sendo, a consultoria
colaborativa um viés para sistemática de tal ação, considerando
o papel da equipe multiprofissional.

Palavras-chave: Educação Precoce; Zika Vírus; Consultoria
Colaborativa; Equipe Multiprofissional.

INTRODUÇÃO
Em 2015, os primeiros casos de bebês nascidos com micro‐

cefalia, acometidos da chegada do Zika Vírus ao Brasil causou
grande mobilização.

No ano seguinte, 2016, foi declarada condição de Emer‐
gência de Saúde Pública de Importância Internacional diante à
epidemia de infecção pelo Zika Vírus e do aumento de casos de
síndromes neurológicas e de nascimento de crianças com
microcefalia relacionadas ao vírus. (BRASIL, 2017b).

Ao contextualizar tal situação, Monteiro (2018) evidencia
que:
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Após a epidemia, uma grande preocupação surgiu seguida de
mobilizações para contê-la. Logo após, as sequelas dessa
mesma epidemia provocaram angústia em muitas famílias e
assombro em muitos profissionais que se depararam com
uma situação nunca vista anteriormente: o nascimento de
bebês com uma síndrome desconhecida que acarretou outras
implicações que necessitavam ser descobertas e estudadas,
muito além da microcefalia, o primeiro sinal visto ao nascer
(MONTEIRO, 2018, p.11).

Em 2017, a Portaria nº 3.502, de 19 de dezembro, Minis‐
tério da Saúde (Brasil, 2017a) institui, no âmbito do Sistema
Único de Saúde - SUS, a estratégia de fortalecimento das ações
de cuidado das crianças suspeitas ou confirmadas para
Síndrome Congênita associada à infecção pelo Zika Vírus e
outras síndromes causadas por sífilis, toxoplasmose, rubéola,
citomegalovírus e herpes vírus. Dentre estas, a qualificação do
trabalho das equipes dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família
– NASF e a aquisição de Kits de Estimulação Precoce na
Atenção Básica.

Valorizando as ações emergenciais e estruturais para atendi‐
mento precoce na área da saúde, mas também reconhecendo a
necessidade de se pensar em ações para implementação da
Educação Precoce para crianças acometidas da Síndrome
Congênita pelo Zika Vírus - SCZV, outras STORCHs e altera‐
ções do desenvolvimento, este artigo busca responder as
seguintes indagações:

Como pensar a Educação Precoce e a estruturação de um
trabalho escolar inclusivo voltado a crianças com Síndrome
Congênita pelo Zika Vírus, outras STORCHs e alterações do
desenvolvimento? Como estruturar o Atendimento Educacional
Especializado e o processo de inclusão escolar desses alunos? É
possível pensar na estruturação do trabalho no viés da Consul‐
toria Colaborativa? Qual o papel de uma equipe multiprofissi‐
onal nesta ação?

Assim, este artigo tem o objetivo apresentar uma proposta
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de Programa de Consultoria Colaborativa na implementação
da Educação Precoce para alunos com Síndrome Congênita do
Zika Vírus, destacando-se o papel do Atendimento Educacional
Especializado e da equipe multiprofissional no processo de
inclusão escolar destas crianças. Para tanto, optou-se por uma
revisão bibliográfica como percurso metodológico, que,
segundo Fernandes (2007, p. 66) “baseia-se em material já
elaborado, por exemplo, livros e artigos científicos”.

O PAPEL DA EDUCAÇÃO PRECOCE EM CASOS DE
ALTERAÇÕES DECORRENTES DA SÍNDROME
CONGÊNITA DO ZIKA VÍRUS

As diretrizes de estimulação precoce orientam o atendi‐
mento multiprofissional para crianças de zero a 3 anos de
idade, com atraso no desenvolvimento neuropsicomotor, desta‐
cando-se as acometidas da Síndrome Congênita do Zika Vírus -
SCZV. Reforçam a acolhida e o cuidado destas crianças e de
suas famílias com o intuito de um maior ganho funcional nos
primeiros anos de vida. (BRASIL, 2016).

Segundo o documento, o desenvolvimento infantil caracte‐
riza-se por um processo multidimensional e integral, iniciado
com a concepção do sujeito e contínuo em seu crescimento
físico, sua maturação neural, seu desenvolvimento sensorial,
cognitivo e comportamental, bem como sócio afetivo. Neste
sentido, conhecer um desenvolvimento típico para pensar indi‐
cadores de risco para crianças com alterações ou doenças rela‐
cionadas, como por exemplo, infecções congênitas ou perinatais
(Zika, Toxoplasmose, Sífilis, Rubéola, Herpes, HIV, Citomaga‐
lovírus).

Ao apresentar estudos recentes sobre os danos da Síndrome
Congênita do Zika Vírus - SCZV, as diretrizes de estimulação
precoce (Brasil, 2016) apontam que, além da microcefalia,
outras condições também estão associadas a ela, como despro‐
porção craniofacial, hipertonia/espasticidade, hiperreflexia,
irritabilidade com choro intermitente, convulsões, disfunção do
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tronco cerebral, incluindo dificuldades de alimentação (disfa‐
gia), artrogripose, alterações neuromotoras, auditivas e oculares.

Fortalecendo o olhar para a criança acometida desta
síndrome, o documento alerta que:

Considerando que ainda não se tem conhecimento pleno
sobre todas as manifestações da síndrome, recomenda-se uma
vigilância rigorosa do crescimento e do desenvolvimento
neuropsicomotor (DNPM) das crianças com e sem alterações
aparentes para que tratamentos de suporte sejam iniciados o
mais rápido possível, e para que esforços no campo da
reabilitação ou outros cuidados especializados sejam
garantidos, quando necessários (BRASIL, 2016, p. 13).

Neste sentido, pensar a estimulação precoce para bebês com
alterações do desenvolvimento neuropsicomotor decorrentes
desta síndrome faz-se necessário, pois entende o papel do estí‐
mulo para o desenvolvimento das áreas motora, sensorial,
perceptiva, proprioceptiva, linguística, cognitiva, emocional e
social.

Ao estruturar um Protocolo de atendimento educacional
para crianças com síndrome congênita do Zika Vírus e outras
alterações do desenvolvimento, Monteiro (2018), propõe a
estruturação de um trabalho, não só na área da saúde, mas
destaca o papel da educação. Assim, ao descrever um caso de
inclusão de bebê com esta síndrome na creche, aponta para
algumas ações basilares:

conhecimento sobre as condições de saúde e
avaliação do desenvolvimento neuropsicomotor da
criança;
envolvimento familiar;
envolvimento dos profissionais da escola;
construção de estratégias e adequações para
recepção e permanência da criança em espaço
escolar;
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formação e conhecimento para que o professor
tenha domínio das especificidades e estimule
adequadamente a criança, com o objetivo de
desenvolver suas potencialidades;
plano educacional individualizado.

Segundo Monteiro (2018), pensar a inclusão de crianças
com a SCZV ainda é um desafio, mas não pode apresentar-se
como uma barreira e sim como um viés de possibilidades para
o desenvolvimento destes sujeitos.

O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO
E O PROCESSO DE INCLUSÃO ESCOLAR

A conquista de direitos das pessoas com necessidades espe‐
cíficas na direção da inclusão escolar pode ser observada a
partir de um breve estudo sobre a história da Educação Espe‐
cial no Brasil, sendo a Constituição Federal (Brasil, 1988), um
dos marcos iniciais ao estabelecer a educação como direito de
todos.

Segundo Santos (2017), tal documento indica a proposição
de um ensino baseado nos princípios de igualdade de condições
para o acesso e permanência na escola, mediante garantia do
Atendimento Educacional Especializado, preferencialmente, na
rede regular de ensino.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional -
LDBEN, Lei 9394/96 (Brasil, 1996) apresenta um capítulo
destinado a Educação Especial (Capítulo V), concebendo esta
como uma “modalidade de educação escolar, oferecida prefe‐
rencialmente na rede regular de ensino, para educandos porta‐
dores de necessidades especiais”. Deliberando serviços de apoio
especializado para atender as necessidades desta clientela e
determinando, no Artigo 59, que:

Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com
necessidades especiais:
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I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e de
organização específicas para atender às suas necessidades;

III – professores com especialização adequada em nível
médio ou superior, para atendimento especializado, bem
como professores do ensino regular capacitados para a
integração desses educandos nas classes comuns;

V – acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais
suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino
regular. (BRASIL, 1996).

Fortalecendo o apoio especializado no espaço escolar inclu‐
sivo, a Resolução CNE/ CEB nº 4, de 2 de outubro de 2009
(Brasil, 2009) institui Diretrizes Operacionais para o Atendi‐
mento Educacional Especializado na Educação Básica, modali‐
dade Educação Especial que apresenta-se como um trabalho
complementar ao trabalho do ensino regular, podendo organi‐
zar-se na perspectiva de estimulação precoce para alunos com
SCZV, pois deve estabelecer parcerias intersetoriais na elabo‐
ração de estratégias e na disponibilização de recursos de acessi‐
bilidade, bem como estabelecer ação colaborativa com os
professores de sala regular, visando à disponibilização dos servi‐
ços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade e das estraté‐
gias que promovem a participação dos alunos nas atividades
escolares.

A Lei Brasileira de Inclusão (Brasil, 2015) determina o diag‐
nóstico e intervenção precoces, adoção de medidas para
compensar perda ou limitação funcional, no desenvolvimento
de aptidões, bem como atuação permanente, integrada e arti‐
culada de políticas públicas que possibilitem a plena partici‐
pação social da pessoa com deficiência.

Considerando o aporte legal, evidencia-se a importância da
implementação de um trabalho de Educação Precoce, no Aten‐
dimento Educacional Especializado e que apoie o processo
escolar inclusivo, bem como o desenvolvimento de alunos com
SCZV.

• • •
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A CONSULTORIA COLABORATIVA COMO UM
CAMINHO NA ESTRUTURAÇÃO DA EDUCAÇÃO
PRECOCE PARA ALUNOS ACOMETIDOS DA
SÍNDROME CONGÊNITA DO ZIKA VÍRUS – SCZV

Um programa de Consultoria Colaborativa caracterizar-se
como estratégia de intervenção no processo de organização
escolar e visa à superação da ação pedagógica isolada entre
professores e profissionais do atendimento educacional especia‐
lizado, a exemplo. No contexto de estruturação da Educação
Precoce para alunos acometidos da Síndrome Congênita do
Zika Vírus esta estratégia pode focalizar a ação junto à equipe
multiprofissional, bem como pesquisador/ pesquisados auxili‐
ando na análise de práticas pedagógicas voltadas a Educação
Precoce de uma forma compartilhada.

Segundo Capellini (2004) a escolha da proposta de inter‐
venção a partir da pesquisa colaborativa, dentre as diversas
estratégias para remover as barreiras de aprendizagem na
escola, a colaboração entre professores e equipes de consultores
especialistas, como professores especialistas e no viés deste
artigo, como equipes multiprofissionais apresentam-se como
uma das mais significativas.

Araújo e Almeida (2014) enfatizam a necessidades de
estudos avançarem sobre perspectiva da Consultoria Colabora‐
tiva em âmbito nacional, visto que internacionalmente,
pesquisas significativas têm apontado seus benefícios no
trabalho de inclusão, dentre estes:

[...] uma aproximação do trabalho entre o professor de
educação comum e especial; o apoio dado aos professores que
lidam com as dificuldades do aluno; a geração de ideias por
meio de um trabalho em conjunto; a melhora dos serviços
oferecidos ao aluno. Além disso, a consultoria colaborativa
também permite que a equipe adquira domínio nos
conteúdos trabalhados; na comunicação interpessoal; na
habilidade de solucionar problemas e, nas atitudes
intrapessoais [...] (ARAÚJO e ALMEIDA, 2014, p. 347).
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Ao versar sobre o papel do psicólogo no ambiente escolar
inclusivo, Silva (2010, p. 13) desenvolveu um estudo baseado no
modelo de Consultoria Colaborativa junto a professores e fami‐
liares. Definiu-a como o processo “no qual o consultor traba‐
lhar em uma relação igualitária e não hierárquica com o
consultante”.

Neste sentido, a autora tornou claro que, todos os atores
envolvidos no processo de aprendizagem do aluno com necessi‐
dades especiais se esforçam para tomar decisões, implementar
intervenções e estruturar estratégias criativas para melhor
atender os alunos, pois,

Embora o desenvolvimento de intervenções seja o objetivo
principal do processo de resolução de problemas, no modelo
de Consultoria Colaborativa o consultor não pode ser o
principal responsável por desenvolver e implementar as
intervenções. Em outras palavras, é o consultante que deve
ser a pessoa que desenvolve a intervenção, com a assistência e
facilitação do consultor (SILVA, 2010, p.14).

Finelli, Souza e Silva (2015), apresentam a Consultoria
Colaborativa como um processo que busca ampliar saberes e
práticas, formando uma rede de apoio entre especialistas e
profissionais da educação e ainda, como proposta viável na
atuação e intervenção de práticas ligadas ao aprendizado de
alunos, promovendo ganhos positivos em aspectos comporta‐
mentais e na melhoria da interação social escola.

Segundo Nunes e Schirmer (2017) estudos sobre a
formação continuada de professores tem revelado que, mesmo
diante das práticas inclusivas e de toda a informação disponível,
professores necessitam de conhecimentos específicos, atuali‐
zados e fundamentalmente teóricos, que deem suporte à reso‐
lução dos problemas vivenciados no dia a dia na escola.

A partir de um programa de consultoria colaborativa junto
a professores do núcleo comum e do atendimento educacional
especializado, Santos (2017) destaca que nos estudos sobre a

271



deficiência intelectual, a forma de mediação escolar e de
compreensão do processo de aprendizagem do aluno contri‐
buem para o desdobramento de ações pedagógicas que forta‐
lecem a participação em atividades escolares e propiciam o
acesso ao currículo escolar.

Um programa de Consultoria Colaborativa pode ser cons‐
truído por etapas. Neste sentido, ao considerar a importância
da formação de professores e estruturação com vistas à acessibi‐
lidade organizacional, material e estrutural para implemen‐
tação da Educação Precoce para alunos acometidos da
Síndrome Congênita do Zika Vírus, bem como para articu‐
lação com equipe multiprofissional numa rede de apoio à
criança e a família, este artigo propõe algumas etapas a serem
traçadas para organização do atendimento:

Figura 1 – Etapas do Programa de Consultoria Colaborativa –
Educação Precoce, SCZV.

Fonte: Adaptado pelas autoras (2019).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir da revisão bibliográfica realizada e das reflexões

que o texto se intenta, foi possível perceber a urgência de ações
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para Educação Precoce e a estruturação de um trabalho escolar
inclusivo voltado a crianças com Síndrome Congênita pelo Zika
Vírus, outras STORCHs e alterações do desenvolvimento em
âmbito nacional, fortalecendo o direito à educação e ao desen‐
volvimento social dessas crianças.

Foi possível verificar que, legislações nacionais garantem o
Atendimento Educacional Especializado no processo de
inclusão escolar desses alunos, mas que, a prática colaborativa,
envolvendo professores, especialistas, equipe multiprofissional e
uma rede de apoio são essenciais para um atendimento satisfa‐
tório à criança e a família.

Conseguiu-se compreender o que propõe um programa de
Consultoria Colaborativa e estruturar um percurso na imple‐
mentação de um trabalho educacional significativo aos alunos
com Síndrome Congênita do Zika Vírus. Bem como perceber a
importância da formação do professor para compreender tal
processo.
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RESUMO
O objetivo principal deste estudo consiste em apresentar

uma releitura do estigma de que pessoas com deficiência inte‐
lectual não conseguem ter um bom rendimento escolar.
Baseado em experiências cotidianas e vivenciadas em rede
municipal de ensino, com contribuições de autores renomados
(VYGOTSKY, L. S. - PIAGET, J.) no que se refere ao desenvol‐
vimento de habilidades cognitivas e os resultados destas práticas
na evolução do desenvolvimento acadêmico deste público-alvo
no dia a dia escolar. Alunos com deficiência intelectual podem
progredir, ter autonomia, estudar e ter participação no mercado
de trabalho. Evidenciar que deficiência intelectual, nada tem a
ver com doença mental ou loucura, termo que muitos ainda
utilizam. A pessoa com DI apresenta potencial cognitivo que, se
for estimulado de forma correta, nos primeiros anos de sua
infância, a neurociência nos explica que, seu funcionamento
cerebral passará a realizar conexões as quais antes limitadas,
que através de estímulos frequentes passarão a realizar as
chamadas sinapses oportunizando o desenvolvimento das
funções cerebrais. Daí a importância de frequentar o espaço
escolar para desenvolver e aprimorar as habilidades necessárias
para conviver no meio social, sendo respeitada sua potenciali‐
dade e tendo oportunidades de crescimento através de varie‐
dades de estímulos sensoriais, psicomotores, cognitivos,
superando assim barreiras atitudinais de uma sociedade
excludente.

Palavras-chave: Inclusão; Desenvolvimento; Educação.
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1. INTRODUÇÃO
Este artigo tem como objetivo principal apresentar uma

releitura do estigma de que pessoas com deficiência intelectual
não conseguem ter um bom rendimento escolar. Educar é uma
tarefa complexa e que requer de seus educadores, dentre os
diversos fatores, a competência (formação) e dedicação que são
atributos fundamentais para o desenvolvimento da criança.

Vivemos num mundo que se transforma a cada dia. As
necessidades de hoje serão modificadas pelas necessidades do
amanhã, devido aos diversos interesses que movem cada socie‐
dade. O maior desafio, no entanto, é planejar uma educação
capaz de preparar o educando para essas transformações, prin‐
cipalmente aqueles que nascem ou adquirem algum tipo de
limitação. No contexto escolar, o educador é o mediador entre
o objeto do saber e o sujeito, para que este possa ser autor do
seu próprio conhecimento. Uma aprendizagem eficiente é
aquela construída sobre a base da crítica e da reflexão sobre o
objeto do conhecimento, e dessa forma, então, proporcionar ao
sujeito a capacidade de perceber o mundo que o cerca e seu
significado.

O grande enigma deste artigo é desvendar possibilidades de
realizar um trabalho de excelência pedagógica onde todos
possam aprender tendo sua temporalidade respeitada, sendo
este aluno com limitações ou não.

O referencial aqui abordado faz jus a uma rede municipal
que atribui extremo valor àqueles que fazem parte de um
percentual significativo de alunos e estão em salas de aula regu‐
lares compondo nosso corpo de discentes necessitando de um
olhar diferenciado principalmente no que tange desenvolvi‐
mento de habilidades que farão o diferencial em suas vidas,
social e acadêmica.

2. DESENVOLVIMENTO

• • •
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2.1. Estrutura de rede

Figura I – Imagens de pontos turísticos do município de São João
da Barra. Fonte: Autoras (2019).

O município de São João da Barra adota preferencialmente
o conceito de Educação Inclusiva para a inserção das pessoas
com Necessidades Educacionais Especiais em seu sistema
regular de ensino, conforme a Lei 13.146/2015 LBI (Lei Brasi‐
leira de Inclusão). O conceito, na realidade, não se refere
apenas às pessoas com deficiências, mas à totalidade da diversi‐
dade característica do acesso irrestrito à educação escolar –
direito de todo e qualquer cidadão (art. 205 da Constituição
Federal, 1988). Nesse sentido, a educação inclusiva em São João
da Barra pauta-se pelo acesso das pessoas com necessidades
educacionais à escola de sua escolha no sistema regular de
ensino, visto ser de suma importância tanto para elas quanto
para toda a comunidade escolar o convívio e a diversidade.

A Rede Municipal de São João da Barra desenvolve uma
política de educação legitimando os direitos de inclusão
vigentes na lei. Além de matricular as pessoas com deficiências
no ensino regular, mantém uma estrutura de apoio à inclusão e
desenvolve programas de formação continuada (mensal) para
seus educadores enfrentarem este desafio.

Atualmente, a rede contempla cerca de 8.000 alunos apro‐
ximadamente, onde, 202 alunos são público-alvo da Educação
Especial e destes, 55% possuem algum tipo de comprometi‐
mento intelectual.1

280



Figura II – Mapa distrital. Fonte: Prefeitura Municipal de SJB
(2019).

Figura III - Subdivisão de alunos com NEE alocados por Distrito.
Fonte: Prefeitura Municipal de SJB (2019).

2.2. O Processo de Inclusão
A inclusão escolar ainda causa desconforto para parte da

área docente, não só para o município em questão, mas pela
aceitação das diferenças, pois acreditamos que a sociedade
escolar vem buscando formas de vencer essa barreira aos
poucos. A principal dificuldade encontrada no momento é
como receber um aluno com deficiência no espaço escolar, o
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que fazer, o que ensinar; enfim, são muitos questionamentos
que se apresentam e que acabam por atravancar todo o
processo inclusivo na escola regular.

O conceito de Deficiência intelectual passou por diversas
definições e terminologias para caracterizá-la no decorrer dos
anos, tais como: Oligofrenia, Retardo mental, Atraso mental,
Deficiência mental, etc. De acordo com Krynski et. al. (1983),
“esse tipo de deficiência é um vasto complexo de quadros clíni‐
cos, produzidos por várias etiologias e que se caracteriza pelo
desenvolvimento intelectual insuficiente, em termos globais ou
específicos.”

Segundo a Associação Americana de Deficiência Mental
(AAIDD)2 e o Manual Diagnóstico e Estatístico de Trans‐
tornos Mentais (DSM-IV), Deficiência Intelectual ou Defici‐
ência Mental (DM – como não é mais chamada) é o estado de
redução notável do funcionamento intelectual, significativa‐
mente abaixo da média, oriundo no período de desenvolvi‐
mento, e associado à limitações de pelo menos dois aspectos
do funcionamento adaptativo ou da capacidade do indivíduo
em responder adequadamente às demandas da sociedade em
comunicação, cuidados pessoais, competências domésticas,
habilidades sociais, utilização dos recursos comunitários, auto‐
nomia, saúde e segurança, aptidões escolares, lazer e
trabalho.3

2.3. O que é a Neurociência?

A Neurociência consiste do estudo do sistema nervoso e suas
ligações com toda a fisiologia do organismo, englobando a
relação entre cérebro e comportamento. Compreende-se
como controle neural das funções vegetativas, a digestão,
circulação, respiração, homeostase, temperatura, as funções
sensoriais e motoras, tais como, a locomoção, reprodução,
alimentação e ingestão de água. Destacando como temas de
estudo da neurociência, os mecanismos da atenção e
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memória, aprendizagem, emoção, linguagem e comunicação
(VENTURA, 2010, p.123-129).

O termo Neurociências apareceu nos anos de 1960,
denotando uma área mais ampla que a neuro-anatomia e
neurofisiologia, tendo como principais precursores, Vygotsky
e Luria. Tem-se como subdivisão da Neurociência, a
Neurociência Cognitiva, a qual aborda os processos
cognitivos, tais como, memória e atenção, que envolvem o
pensamento e suas complexas relações com as estruturas da
linguagem, a aprendizagem e as influências do mundo
exterior, mediando o desenvolvimento sociocultural no
processo histórico do indivíduo (PEREIRA, apud BASTOS e
ALVES, 2013).

Segundo Souza e Gomes (2015):

A Neurociência Cognitiva busca compreender como os
processos cognitivos são elaborados funcionalmente pelo
cérebro humano, possibilitando o desenvolvimento da
aprendizagem, da linguagem e do comportamento. Este
campo de estudo tem colaborado para a compreensão dos
processos de aprendizagem e do debate acerca do
desenvolvimento cognitivo do ser humano (SOUZA e
GOMES, 2015).

Os mesmos autores complementam que, a aprendizagem
progride mediante fluxos dinâmicos de trocas, análises e sínteses
autorreguladoras cada vez mais complexas. Considera-se que o
processo de aprendizagem ultrapassa o acúmulo de informa‐
ções, pois consiste na reestruturação, via transformação, por
meio de mudanças estruturais advindas de ações e interações
provocadas por perturbações a serem superadas.

2.3.1. Relação entre Neurociência e a Educação
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Compreende-se como funções mentais superiores os
processos cognitivos que envolvem atenção, memória, gnoses ou
percepções, pensamento, consciência, comportamento emocio‐
nal, aprendizagem e linguagem, e juntamente com as áreas
cerebrais, tais como, auditiva, sensorial e tátil-cinestésica, visual,
planejamento consciente do comportamento e programas de
ação, sendo integradas funcionalmente e influenciada ativa‐
mente pelo meio sociocultural, ou seja, pelas relações sociais do
homem. “Considera-se que, as funções mentais superiores são
cognitivamente importantes para a aprendizagem, pelo fato de
favorecer uma relação intrínseca com linguagem e por permitir
a mediação das funções psicointelectuais” (BASTOS e ALVES,
2013).

Para Lima (2009), os processos individuais e coletivos de
aprendizagem envolvem as relações e as associações entre
uma ou mais moléculas, ressaltando que, os mecanismos cere‐
brais da memória e da aprendizagem estão também associ‐
ados aos micro processos neurais responsáveis pela atenção,
percepção, motivação, pensamento e outros processos neurop‐
sicológicos. E em caso de perturbações em qualquer um
destes processos, tendem a afetar, indiretamente, a aprendi‐
zagem e a memória.

Ferreira (2009) destaca que, “a Neurociência Cognitiva
considera que o cérebro é plástico sendo capaz de aprender
durante toda a vida, porém existem períodos biológicos em que
o cérebro humano tem mais facilidade para aprender. Tais
períodos são denominados como período receptivo ou janelas
de oportunidades.” (FERREIRA, 2009)

As pesquisas da Neurociência Cognitiva acerca da plastici‐
dade cerebral, designada também, como neuroplasticidade,
pode ser considerada como uma possível contribuição para a
reorganização do modelo educacional em relação à aprendi‐
zagem nos diferentes ciclos de vida ou etapas da vida humana.
Este campo de conhecimento destaca que a aprendizagem é
adquirida e construída por toda a vida, porém, ressaltam que
existem períodos que são especialmente mais receptivos e
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outros que dependem da experiência humana (BASTOS e
ALVES, 2013).

Em educação, é preciso que os alunos tenham experiências
ricas, sendo frequentemente estimulados e, para isso, cabe ao
professor lhes dar tempo e oportunidades para compreenderem
suas experiências e para conquistarem os desafios e o conheci‐
mento complexo. Os alunos precisam ter oportunidade para
refletir, para ver como as coisas se relacionam. Para Lima
(2009), uma das mais ricas fontes de aprendizagem provém de
uma pedagogia que acontece na experiência, uma pedagogia
envolvida intensamente no acontecimento do aprender a apren‐
der, para efetivamente expandir o saber, o conhecimento.

Fonseca (1998) citado por Carvalho (2010) complementa
que, o professor tem o dever de preparar os estudantes para
pensar, para aprender a serem flexíveis, ou seja, para serem
aptos a sobreviver na aldeia de informação acelerada. Portanto,
o professor por ser considerado um dos principais protagonistas
da educação, cabe a este profissional adotar um trabalho de
parceria, instaurando as condições indispensáveis para que o
aprendiz desenvolva a inteligência, e não a simples memo‐
rização.

2.3.2. Neurociência e a formação docente
Bastos e Alves (2013) comungam com as ideias de Vygotsky

da necessidade de estimular a aprendizagem para a progressão
do desenvolvimento cognitivo ao longo das etapas de desenvol‐
vimento do ser humano. Sendo assim, vem ressaltar que é
imprescindível ao professor, que a mediação torne uma aliada a
sua prática cotidiana.

Oportunizar aos professores a compreensão de como o
cérebro trabalha dá condições mais adequadas para que ele
estimule a motivação em sala de aula e, de certa forma, asse‐
gura a possibilidade de sintonizar com os diversos tipos de
alunos, os quais terão suas capacidades mais profundamente
exploradas (CARVALHO, 2010).
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Cabe ao professor oferecer situações de aprendizagem
fundamentadas em experiências ricas em estímulos e fomentar
atividades intelectuais que podem promover a ativação de
novas sinapses. As informações do meio, uma vez selecionadas,
não são apenas armazenadas na memória, mas geram e inte‐
gram um novo sistema funcional, caracterizando com isso a
complexificação da aprendizagem. Autores como Demo (apud
CARVALHO, 2010) afirmam que, uma informação pode, pela
desordem que gera, levar à evolução do conhecimento do indi‐
víduo, pois este, precisará desenvolver estratégias cognitivas a
fim de reorganizar e retomar o equilíbrio na construção do
conhecimento. Este mecanismo é obtido por meio de um
processo dinâmico e recursivo presente na reconstrução do
próprio ato de conhecer.

Lima (2009), ao apropriar do pensamento do neurocientista
Antônio Damásio, destaca a importância do estado somático,
emocional, para a evocação das memórias, denominado de
hipótese somática da aprendizagem. Acrescentando, que atual‐
mente, quase nenhum neurocientista nega a hipótese somática
para a memória, invertendo a máxima de Descartes, ou seja,
para um conhecimento de longo prazo, existir é preciso sentir,
tal como: “sinto, logo existo”.

Para o profissional docente, aprender sobre o funciona‐
mento acerca do cérebro, no sentido de conhecer como ele faz
o que faz, possibilita tornar-se mais responsável pela maximi‐
zação das forças e pela minimização das fraquezas, estando
mais preparado para participar do processo de construção do
saber e do mundo.

2.4. Desenvolvimento cognitivo para Vygotsky
A obra do psicólogo bielo-russo Lev Semyonovich Vygotsky

(1896-1934) tem ajudado muito na busca por estratégias peda‐
gógicas inclusivas para todos. Para Vygotsky, a condição
humana não é dada pela natureza, mas construída ao longo de
um processo histórico-cultural pautado nas interações entre

286



homens e meio. Ou seja, os aspectos biológicos não são deter‐
minantes.

Segundo o autor, o desenvolvimento de qualquer pessoa,
tenha ela deficiência ou não, depende das oportunidades de
aprendizagem e das relações que estabelece. Vale mencionar
que o estudioso dedicou boa parte de sua vida à observação e à
educação de crianças com deficiência, principalmente inte‐
lectual.

Vygotsky defendia que o desenvolvimento cognitivo em
cada etapa da vida não apresenta aspectos estanques e univer‐
sais. Para ele, o que existe é uma multiplicidade de possibili‐
dades de acordo com a experiência de cada sujeito. Enquanto o
biólogo suíço, Jean Piaget (1896-1980), afirmava que as apti‐
dões intelectuais acompanham o desenvolvimento orgânico, o
psicólogo argumentava que o aprendizado não se subordina
totalmente às estruturas intelectuais da criança. Na relação
entre aprendizado e desenvolvimento, o primeiro vem antes,
provocando “saltos” na compreensão e no conhecimento.

2.5. A aposta no potencial dos alunos com deficiência
intelectual

Piaget sugeria que o professor esperasse até que o estudante
estivesse “pronto” para avançar no processo de aprendizagem,
Vygotsky, ao contrário, defendia que os alunos fossem encora‐
jados a superar suas habilidades. Para ele, estratégias pedagó‐
gicas adequadas são capazes de provocar avanços que não
ocorreriam espontaneamente. É a isso que se refere um de seus
principais conceitos, o de zona de desenvolvimento proximal
(ZDP).

Por meio dessa concepção, Vygotsky ressalta a importância
da escola e do professor no processo de desenvolvimento dos
alunos. Para ele, o educador, em primeiro lugar, deve conhecer
bem o estudante a fim de planejar estratégias a partir de obje‐
tivos baseados em seu potencial, ou seja, naquilo que ele é
capaz de fazer quando conta com ajuda. Assim, é essencial que
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o professor aposte no aluno. Desafie-o, oportunizando intera‐
ções com o ambiente social e cultural – ou seja, com outros
estudantes, com a comunidade e com o currículo – capazes de
alavancar seu desenvolvimento.

A flexibilização deve ser o diferencial dentro das unidades
escolares para que de fato a inclusão escolar aconteça. Ao
respeitar o tempo de realização de uma tarefa o profissional
estará proporcionando as crianças possibilidades para que todos
cumpram o que foi proposto.

Como relata a professora O. V.4., do 2º ano do ensino
fundamental I da rede Municipal de Ensino da Prefeitura de
São João da Barra, “(…) quando o aluno cria vínculo afetivo e
tem confiança no professor, é possível sim, seu desenvolvimento,
tanto nos aspectos cognitivos quanto nos aspectos comporta‐
mentais (socialização). Os estímulos são realizados diariamente
assim como os reforços.”

A professora procurou se aprofundar nos conhecimentos
sobre deficiência intelectual e reconhecer que seu empenho
poderia fazer uma grande diferença na vida dos seus alunos. A
partir da avaliação diagnóstica dos mesmos, a professora
concentrou todos os seus esforços nas potencialidades/interesses
de cada um, proporcionando-lhes oportunidades de sucesso.

2.6. Dinâmica da capacidade intelectual
Quanto aos alunos com deficiência intelectual, Vygotsky

(1987) defendia que “todas as crianças podem aprender e se
desenvolver. As mais sérias deficiências podem ser compensadas
com ensino apropriado”.

Fundamentados nos estudos de Vygotsky, Piaget, dentre
outros, docentes do município de São João da Barra vêm inves‐
tindo no potencial de seus alunos numa busca constante pelo
desenvolvimento das habilidades como um todo, na perspectiva
de um espaço e dimensão que contemple a todos os estudantes.
O Planejamento executado na rede regular de ensino da
SEMEC/SJB, está sempre em consonância com o PME (Plano
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Municipal de Educação) do município e o PAR (Plano de Ações
Articuladas), Meta 4, que disserta sobre inclusão.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Apoiados por um grupo de Coordenadores que apostam

nas Metodologias Ativas, as práticas estão sendo reinventadas
no anseio de que todos possam ter acesso à aprendizagem esco‐
lar. Nessa mesma perspectiva, profissionais de apoio pedagógico
vêm auxiliando professores regentes no suporte às crianças com
deficiência Intelectual, dentre outras. A cada dia vê-se na
prática o desenvolvimento do potencial de alunos que, através
da estimulação com materiais lúdicos, reforço positivo, estraté‐
gias diferenciadas e adaptações curriculares foram capazes de
superar obstáculos, de abstrair conceitos aos quais até bem
pouco tempo não se acreditavam serem possíveis.

Unindo novas metodologias e práticas ao dia a dia escolar a
rede vem encontrando possibilidades de caminhar frente a
novos rumos e conquistas pedagógicas que respeitam o ser
como um todo, suas limitações e seu potencial. Será fácil disse‐
minar a empatia no ambiente escolar? Ainda não temos a
resposta para tal indagação, mas a partir de nós a semente foi
plantada.

A escola assume, assim, papel primordial no processo de
inclusão, extrapolando o compromisso com a aprendizagem
dos estudantes, devendo assumir também responsabilidade na
promoção do desenvolvimento de sua capacidade intelectual.
Principalmente no que se refere aos alunos com deficiência –
particularmente intelectual –, considerando que o foco, na
escola, é a aprendizagem.

Agrupar alunos com deficiência intelectual com outros de
idade cronológica inferior ou com “menor nível de desenvolvi‐
mento”, ou relegá-los a atividades paralelas “mais simples”, ou,
ainda, reduzir o tempo de permanência em sala de aula, sob a
alegação de que não são capazes de acompanhar o restante do
grupo, é exatamente o oposto do que deveria ser feito. Trans‐
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formações das práxis pedagógicas é o caminho a se trilhar nessa
contemporaneidade e valorização do ser como fruto das vivên‐
cias e relação de reversibilidade de um mito que foi criado
acerca do potencial de alunos com deficiência intelectual.

A subestimação da pessoa com deficiência intelectual pode
ser a principal barreira à sua inclusão. Ao fazê-lo, não só lhes
negamos um direito que é legítimo e assegurado – o acesso à
educação –, como também a oportunidade de transformar e
expandir seus horizontes e possibilidades através do desenvolvi‐
mento de sua capacidade intelectual.
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NOTAS

2. A Psicomotricidade potencializando o
desenvolvimento de crianças com Microcefalia e

Síndrome Congênita do Zika Vírus

1.  “Estado patológico, congênito do movimento, em geral hereditário e fami‐
liar, caracterizado pela exaltação dos reflexos tendinosos, perturbação do
reflexo plantar, sincinesias, inépcia dos movimentos voluntários intencionais,
que chegam a impossibilidade de realizar voluntariamente a resolução
muscular (paratonias).” (Mattos e Kabarite, 2013, pág. 21).

2.  In: Desenvolvimento nos Primeiros anos. In: Pediatria: Cuidado com as
Crianças- parte 1. Série Rotinas Hospitalares- Hospital Universitário Pedro
Ernestro. Volume IV. MADEIRA, Isabel Rey; SOUZA, Luciana Maria
Borges da Matta. (coordenadoras) LOURENÇO, Roberto A. (Editor). Rio
de Janeiro: Editora Triunfal, 2017. 127 p.

5. Município Cachoeiras de Macacu

1.  O que é o CapsI infantil?
CAPS - Centro de Atenção Psicossocial. O CAPS i, é o CAPS infantil,

que atende crianças e adolescentes com transtornos mentais graves e
persistentes ou que fazem uso de álcool e outros tipos de drogas, e a sua
instalação é autorizada em municípios com população acima de 150.000
habitantes.

2.  A Sociedade Pestalozzi do Brasil – SPB/Brasil é uma entidade civil,
de direito privado, sob forma de associação sem fins lucrativos, de âmbito
nacional, tem o propósito de promover o estudo, assistência, tratamento,
educação e ajustamento social das crianças e adolescentes, portadores de
necessidades especiais que por seu desenvolvimento mental e aptidões de
caráter especiais, necessitem de assistência terapêutica e pedagógica.

3.  Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) é uma instituição de pesquisa e
desenvolvimento em ciências biológicas localizada no Rio de Janeiro, Brasil,
considerada uma das principais instituições mundiais de pesquisa em saúde
pública. Foi fundada pelo Dr. Oswaldo Cruz, um notável epidemiologista,
onde antes era o Instituto Soroterápico Federal.



6. Município Carapebus

1.  Índice de Desenvolvimento da Educação Básica
O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica é um indicador

criado pelo governo federal para medir a qualidade do ensino nas escolas
públicas. O último IDEB, realizado em 2017, declara a nota do Brasil sendo
5,8 nos anos iniciais, 4,7 nos anos finais e 3,8 no Ensino Médio. Wikipédia,
acesso: 20 nov. 2019.

8. Município Iguaba Grande

1.  DSM5: É um manual diagnóstico e estatístico feito pela Associação Ameri‐
cana de Psiquiatria para definir como é feito o diagnóstico de transtornos
mentais. De acordo com o manual, não há mais a nomenclatura Transtorno
Global do Desenvolvimento (TGD). Sendo válida apenas a nomenclatura
Transtorno do Espectro do Autismo (TEA).

11. Município Mesquita

1.  Diário Oficial de 14 de novembro de 2018. Disponível em:
http://transparencia.mesquita.rj.gov.br/

14. Município Nova Iguaçu

1.  Microcefalia é uma malformação congênita em que o cérebro não se desen‐
volve de maneira adequada. Essa malformação pode ser efeito de uma série
de fatores de diferentes origens, como substâncias químicas e infecciosas,
além de bactérias, vírus e radiação. A Organização Mundial da Saúde
padroniza as definições segundo os seguintes pontos de corte para deter‐
minar os níveis de microcefalia: microcefalia: recém-nascidos com um
perímetro cefálico inferior a 2 desvios-padrão, ou seja, mais de 2 desvios-
padrão abaixo da média para idade gestacional e sexo; microcefalia
grave: recém-nascidos com um perímetro cefálico inferior a 3 desvios-
padrão, ou seja, mais de 3 desvios-padrão abaixo da média para idade gesta‐
cional e sexo. A microcefalia pode ser acompanhada de epilepsia, paralisia
cerebral, retardo no desenvolvimento cognitivo, motor e fala, além de
problemas de visão e audição. Cerca de 90% das microcefalias estão associ‐
adas com retardo mental, exceto nas de origem familiar, que podem ter o
desenvolvimento cognitivo normal. O tipo e o nível de gravidade da sequela
vão variar caso a caso. Tratamentos realizados desde os primeiros anos
melhoram o desenvolvimento e a qualidade de vida da pessoa (BRASIL,
2020).

2.  WORLD HEALTH ORGANIZATION. Screening, assessment and
management of  neonates and infants with complications associ‐
ated with Zika Virus exposure in utero. Mar. 2016. Disponível em:



https://www.who.int/csr/resources/publications/zika/assessment-
infants/en/. Acesso em: 01 mar. 2020.

3.  Matrícula inicial: Ensino Regular - Educação infantil: Creche e Pré-Escola.
São 7.991 alunos. Matrícula inicial: Ensino Regular: Anos Iniciais e Anos
Finais: São 48.195 alunos. Matrícula inicial: EJA Presencial: Fundamental.
São: 5.163 alunos matriculados. (INEP, 2018).

4.  Matrícula inicial: Educação Especial (Alunos de Escolas Especiais, Classes
Especiais e Incluídos): Educação Infantil: Creche e Pré-Escola: São 82
alunos. Matrícula inicial: Educação Especial (Alunos de Escolas Especiais,
Classes Especiais e Incluídos): Ensino Fundamental: Anos Iniciais e Anos
Finais: São 1.336 alunos. Matrícula inicial: EJA Presencial: Fundamental.
São: 269 alunos matriculados. (INEP, 2018).

5.  A Casa do Professor, em parceria com as demais Secretarias do município
de Nova Iguaçu, a Escola de Governo, Universidades e instituições que
atuam em diversos setores nesta cidade, são responsáveis pelas ações de
Formação a serem oferecidas aos profissionais.

6.  PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU. Decreto n.º 9.818
de 22 de março de 2013. Declara de utilidade pública, para efeito de
desapropriação, o imóvel situado neste município. ZM Notícias: Nova
Iguaçu, RJ, 2013.

7.  A Sala de Leitura encontra-se em processo de automação. Permitirá, aos
profissionais da educação, o acesso a aproximadamente 1.500 itens biblio‐
gráficos, de acervo especializado na área de Educação e Saúde.

8.  BRASIL. Lei n.º 12.796 de 4 de abril de 2013. Altera a Lei nº 9.394, de
20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação
nacional, para dispor sobre a formação dos profissionais da educação e dar
outras providências. Presidência da República, Casa Civil, Subchefia para
Assuntos Jurídicos, Brasília, DF, 2013.

9.  BRASIL. Lei n.º 9.394 de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as dire‐
trizes e bases da educação nacional. Presidência da República, Casa Civil,
Subchefia para Assuntos Jurídicos, Brasília, DF, 1996.

16. Município Resende - Associação Pestalozzi de
Resende

1.  O Sistema Único de Saúde (SUS) é um dos maiores e mais complexos
sistemas de saúde pública do mundo, abrangendo desde o simples atendi‐
mento para avaliação da pressão arterial, por meio da Atenção Primária, até
o transplante de órgãos, garantindo acesso integral, universal e gratuito para
toda a população.

2.  Sorologia – parte da imunologia que faz o estudo in vitro das reações que
ocorrem entre o antígeno e anticorpo no soro.



17. Município Resende

1.  A sigla STORCHs - S (sífilis congênita), TO (toxoplasmose congênita), R
(rubéola congênita), C (citomegalovirose congênita) e H (herpes simples
congênito) é formada por um grupo de doenças infecciosas que acometem o
recém-nascido. Segundo a portaria nº 3.502, de 19 de dezembro de 2017 –
Ministério da Saúde, fica instituído, no âmbito do Sistema Único de Saúde -
SUS, a estratégia de fortalecimento das ações de cuidado das crianças
suspeitas ou confirmadas para Síndrome Congênita associada à infecção
pelo vírus Zika e outras síndromes causadas por sífilis, toxoplasmose,
rubéola, citomegalovírus e herpes vírus.

19. Município São João da Barra

1.  Dados coletados do setor de supervisão de ensino da SEMEC/SJB/2019.
2.  AAIDD foi fundada em 1876, tornando-se a mais antiga sociedade profissi‐

onal interdisciplinar com foco em deficiência intelectual no mundo. Desde a
sua criação, a AAIDD produziu diretrizes nomeando, definindo e diagnosti‐
cando a condição hoje conhecida como “deficiência intelectual”. Disponível
em: https:// aaidd.org/intellectual-disability/definition.

3.  Fundação Oswaldo Cruz (Portal Fiocruz), Núcleo de Biossegurança Infantil.
Disponível em: http://www.fiocruz.br/biosseguranca/Bis/infantil/
topo.htm. Acesso em: 25 nov.2019.

4.  Identidade suprimida para resguardar o anonimato da fonte.
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